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Ata da 4ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 8 de fevereiro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, e dos Srs. Cícero Lucena, 
Casildo Maldaner, Paulo Paim e Lindbergh Farias

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 20 horas e 2 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-

ção que será lida.

É lida a seguinte:



01222  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01223 



01224  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01225 



01226  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01227 



01228  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º ao § 5º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, dos seguintes Projetos de Lei do Senado:

– Nº 417, de 2005, do Senador Magno Malta, que alte-
ra o Decreto-Lei nº 667, de 1969, estabelecendo 
exames periódicos para os membros das Polícias 
Militares e Corpo de Bombeiros dos Estados e 
Distrito Federal;

– Nº 415, de 2009, da Senadora Marisa Serrano, 
que acrescenta os §§ 6º e 7º ao art. 2º da Lei nº 
8.560, de 29 de dezembro de 1992, para pos-
sibilitar o exame de código genético - DNA em 
ação de investigação de paternidade, nos casos 
que especifica;

– Nº 578, de 2009, da Senadora Serys Slhessarenko, 
que altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pes-
soas que especifica, e dá outras providências, 

para determinar a reserva de assentos especiais 
nos sistemas de transporte para as pessoas com 
obesidade mórbida;

– Nº 27, de 2010, do Senador Flávio Arns, que acres-
centa dispositivo à Lei nº 8.899, de 1994, para 
estender a concessão do passe livre interestadu-
al ao acompanhante de pessoa com deficiência 
que dele necessite;

– Nº 152, de 2010, da Senadora Marisa Serrano, que 
inclui parágrafo único no art. 17 da Lei nº 11.692, 
de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Pro-
grama Nacional de Inclusão de Jovens - Projo-
vem, para estabelecer o atendimento prioritário 
de jovens egressos de abrigos pelo Projovem 
Trabalhador;

– Nº 114, de 2011, do Senador Rodrigo Rollemberg, 
que altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e crité-
rios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências, 
para garantir vagas destinadas a pessoas com 
deficiência nos estacionamentos privados e cor-
rigir o uso da expressão “pessoas portadoras de 
deficiência”;

– Nº 348, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro 



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01229 

de 1973, estabelecendo a retenção da receita 
de medicamentos sujeitos à prescrição de pro-
fissionais habilitados; e

– Nº 436, de 2011, do Senador Humberto Costa, que 
altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993- 
Lei Orgânica da Assistência Social-, para definir 
o termo “situação de vulnerabilidade temporária” 
de que trata o seu art. 22.

O Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2005, 
tendo sido rejeitado em apreciação terminativa pela 
Comissão de Assuntos Sociais, vai ao Arquivo.

Com referência aos Projetos de Lei do Senado 
nºs 415 e 578, de 2009; 27 e 152, de 2010; 114, 348 
e 436, de 2011, tendo sido aprovados terminativamen-

te pelas Comissões competentes, vão à Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresenta-
ção de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo 
n° 201, de 2007, que autoriza, nos termos do § 3º do 
art. 231 da Constituição Federal, o aproveitamento dos 
recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, 
situados no Rio Branco, no Estado de Roraima.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 26, de 2012 
, da Comissão de Assuntos Econômicos, que conclui 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 
nº 418, de 2011 – Complementar, do Senador Paulo 
Bauer, que altera a Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, para atualizar os limites de en-
quadramento no Simples Nacional.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 27 
e 28, de 2012, das Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Comunicação e Informática; e de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 375, de 2011 – Com-
plementar, do Senador Blairo Maggi, que altera o pará-
grafo único do art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para dispor sobre a obrigatoriedade de documento 
com código de barras em todos os pagamentos realiza-
dos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

OFÍCIO N° 11/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 8 de fevereiro de 2012

Assunto: Criação de Subcomissão Temporária

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em Reunião Extraordinária realizada no dia 8 de 
fevereiro do corrente ano, aprovou o Requerimento n° 4, 
de 2012-CAS, cópia em anexo, de iniciativa do Senador 
Cyro Miranda, que cria, com base nos artigos 73, 74 e 76, 
combinados com o inciso IV do artigo 89 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Subcomissão Temporária 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
composta por cinco (5) membros titulares e cinco (5) 
membros suplentes, com a finalidade de, até o final des-
ta sessão legislativa, examinar as questões pertinentes 
à remuneração das contas vinculadas ao FGTS, a sus-
tentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como 
propor o devido aprimoramento na legislação específica.

Respeitosamente – Senador Cassildo Malda-
ner, Vice-Presidente no Exercício da Presidência da 
Comissão de Assuntos Sociais.

REQUERIMENTO N° 4, DE 2012 – CAS

Requeiro, com base nos arts. 73, 74 e 76, combi-
nados com o inciso IV do art. 89 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a criação, no âmbito da Comissão 
de Assuntos Sociais, da Subcomissão Temporária do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com-
posta por cinco membros titulares e cinco suplentes, 
com a finalidade de, até o final desta sessão legislati-
va, examinar as questões pertinentes à remuneração 
das contas vinculadas ao FGTS, a sustentabilidade de 
capitalização desse Fundo, bem como propor o devido 
aprimoramento na legislação específica.

Justificação

Uma das principais finalidades do FGTS é a de 
ser uma espécie de seguro social, por meio do qual 
o trabalhador teria um montante de recursos que lhe 
servisse no período de inatividade permanente. Sig-
nifica dizer que o FGTS foi criado para ser, antes de 
tudo, patrimônio do trabalhador.

Para o governo, os depósitos no FGTS represen-
tam importante fonte de poupança compulsória, capaz 
de contribuir de forma significativa para o financiamen-
to de algumas políticas sociais, por meio da oferta de 
crédito a setores não atendidos pelo sistema finan-
ceiro privado, assim como promover o financiamento 
da habitação e a melhoria dos equipamentos públicos 
de saneamento.

No entanto, em que pese as implicações sociais 
positivas para dirimir o déficit habitacional do País e 
estimular a demanda por mão de obra na construção 
civil, é preciso reavaliar o papel e os resultados alcan-
çados pela performance do Governo enquanto gestor 
de um fundo de capitalização destinado a políticas 
compensatórias de bem-estar social.

Nesse sentido, infelizmente, no que tange à re-
muneração dos depósitos do FGTS, tal desempenho 
não tem sido satisfatório. É de Conhecimento geral 
que tais depósitos têm tido rentabilidade real negati-
va nos últimos anos. Ou seja, a remuneração nominal 
sequer cobriu a perda do poder de compra da moeda. 
Os juros pagos nas contas vinculadas do FGTS foram 
inferiores à inflação.

À questão da baixa rentabilidade das contas vin-
culadas ao Fundo agrega-se o tempo de permanência 
das aplicações. Os depósitos aplicados no FGTS per-
manecem por tempo muito superior ao tempo médio 
das demais aplicações financeiras de renda fixa exis-
tentes no mercado. Assim, a combinação entre o tempo 
de aplicação (superior ao mercado) e a rentabilidade 
(inferior ao mercado) retira do participante do Fundo 
um ganho considerável que ele obteria com certa fa-
cilidade e segurança no sistema financeiro.
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Os bons resultados do FGTS nos últimos exercí-
cios têm fomentado ainda mais a discussão no sentido 
de que parte desses resultados sejam efetivamente 
distribuídos aos trabalhadores. Muitas alternativas fo-
ram propostas e estão em discussão no Congresso 
Nacional, mas a análise de cada uma delas acaba 
sendo fragmentada, dificultando a formulação de pro-
jetos consensuais e que realmente melhorem a remu-
neração das contas do FGTS.

Dessa forma, entendemos que cabe ao Senado 
Federal, no âmbito de sua competência, buscar alter-
nativas legislativas que contemplem a solução dessa 
questão, com vista a satisfazer, definitivamente, as 

necessidades dos cotistas do FGTS. Afinal, esta Casa 
– por intermédio de sua Comissão de Assuntos So-
ciais – tem o poder/dever de zelar pela existência de 
instrumentos legais que ofereçam prioridade absoluta à 
satisfação dos critérios de justiça que devem embasar a 
utilização e o retorno do patrimônio dos trabalhadores.

Certo da necessidade da criação da Subcomis-
são Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço esperamos contar com o apoio dos nobres 
pares para aprovação deste requerimento.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2012. — Se-
nador Cyro Miranda.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Presidenta Marta, eu gostaria de solicitar ins-
crição no período de comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª é a primeira inscrita, Senadora.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu agradeço ao Senador Paulo Paim, que me 
cedeu o primeiro lugar.

Obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu fico em 

segundo lugar, Senadora, para comunicação inadiável.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Pois não, Senador. V. Exª é o segundo; e 
o primeiro orador inscrito é o Senador Paulo Bauer, 
que já se encontra presente e tem a palavra por dez 
minutos regimentais.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy.

Prezados Senadores, Srªs Senadoras, boa-tarde 
a todos, boa-tarde ao Brasil e aos brasileiros!

Nesta sessão que se inicia, eu apresento e for-
mulo um pronunciamento que considero de grande im-
portância porque aborda um tema que é muito atual e 
que, sem dúvida alguma, diz respeito à preocupação 
e ao interesse do mundo inteiro com relação à quali-
dade de vida, ao futuro do Planeta, às condições de 
vida da própria humanidade. Por isso, peço atenção 
de V. Exªs e faço a leitura do pronunciamento que pre-
parei para esta tarde.

Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
estamos às vésperas da Rio+20, um evento de caráter 
internacional que será realizado no Brasil e que cuida 
das questões ambientais do nosso Planeta.

No final do ano passado, durante a 17ª Confe-
rência das Partes da Convenção do Clima das Nações 
Unidas, discutiu-se, de maneira bastante intensa, a 
renovação ou não do Protocolo de Kyoto.

Enquanto isso, novos estudos amparam a tese 
de que o aquecimento global efetivamente afeta a na-
tureza de forma alarmante.

Indiferentemente a esses acontecimentos, o Brasil 
se assenta em uma biodiversidade invejável, o que, en-
tendo, nos obriga a uma responsabilidade ainda maior 
em prol da segurança de nosso patrimônio ecológico. 
Todavia, pergunto: fora algumas ações pontuais, a le-
gislação brasileira conta com um instrumento norma-
tivo perene de proteção ao meio ambiente? Se conta, 
não o consegui identificar, na grandeza que o atual 
momento exige – nem eu nem a douta Consultoria que 
nos assessora nesta Casa e que é de altíssima compe-
tência e qualificação no trabalho que desenvolve para 
que possamos trabalhar bem as questões legislativas 
que apresentamos e defendemos.

Acredito que, em vez de a destruição cega e sui-
cida, a cultura da sustentabilidade econômica aliada 
à consciência da preservação do patrimônio natural 
deve prevalecer como lema central em nossas políticas 
públicas atuais. No entanto, muito ainda deve ser apri-
morado nesse longo percurso em direção à cultura da 
produção e do consumo ecologicamente equilibrados. 
Por isso mesmo, aperfeiçoamentos constantes devem 
constar de nossas práticas ambientalistas.

Com esse espírito em mente e motivado por es-
sas preocupações, formalizo hoje a apresentação de 
uma proposta de emenda constitucional que preten-
de alterar o art. 150 da nossa Constituição Federal, 
com o propósito de instituir imunidade de impostos 
incidentes sobre produtos elaborados com material 
reciclado ou reaproveitado. Repito, Srª Presidente: 
pretende instituir a imunidade de impostos incidentes 
sobre produtos elaborados com material reciclado ou 
reaproveitado.

Trata-se, em verdade, de uma tentativa de re-
dução de nossa brutal carga tributária – mais uma 
proposta que apresento nessa direção, nesta Casa, 
como fiz quando propus a redução dos impostos sobre 
medicamentos de uso humano –, em contrapartida de 
avanços efetivamente pragmáticos em nossa legislação 
ambiental, ao mesmo tempo em que cumpro compro-
missos assumidos durante a campanha de 2010, re-
gistrados nesta pequena publicação exibida no período 
eleitoral e que hoje orienta meu trabalho nesta Casa. 
Este caderninho, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, foi 
distribuído aos milhares por toda Santa Catarina, e 
muitos catarinenses votaram no meu nome para aqui 
cumprir os compromissos que anunciei neste livreto, 
que é, na verdade, a minha bíblia, o meu manual de 
trabalho como Senador nesta Casa.
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Até onde se sabe, Srª Presidente, essa proposição 
poderá ser coroada como norma legislativa excepcional 
entre as nações. As tentativas são muitas, mas irrisórias 
têm sido as chances de países encerrarem, em texto 
constitucional, algum dispositivo tão determinativo em 
defesa dos produtos reciclados e, por consequência, 
em defesa do meio ambiente. De um modo ou de outro, 
a julgar pela opinião dos analistas, a verdade é que 
nosso País passaria a se alinhar, certamente, com as 
legislações mais modernas do mundo.

Senador Mozarildo Cavalcanti, no Brasil, a 
classe política parece ter despertado para o tema 
ambiental em tempo suficiente para endossar a PEC 
em apreço.

Todas as Srªs Senadoras e todos os Srs. Senado-
res com assento nesta Casa subscreveram nosso pe-
dido de abertura de discussão desta matéria. Por isso, 
sou grato pela inequívoca demonstração de confiança 
depositada nesta iniciativa por todos e cumprimento-
-os pela demonstração de desprendimento ideológico-
-partidário em favor do meio ambiente

Nesse quadro de convergência dos interesses 
ambientais, o Senado Federal demonstra uma rara e 
eloquente conscientização sobre o papel da proteção 
ecológica no rumo do desenvolvimento econômico 
sustentável neste século.

Senadoras e Senadores, no fundo, por detrás des-
sa iniciativa legislativa, vigora uma consciência muito 
atenta sobre o esgotamento dos recursos naturais para 
atender à demanda de bens de uso pela humanidade. 
Tal realidade, Senadora Vanessa Grazziotin, requer 
providências urgentes por parte da sociedade e do 
Estado, do qual se esperam medidas que protejam o 
estoque de recursos da natureza. Isso, logicamente, 
não constitui tarefa fácil, diante do crescimento popu-
lacional, do crescimento da renda e das exigências do 
mundo moderno.

Como se não bastasse, a sociedade do novo sécu-
lo contemporiza com práticas culturais nada saudáveis 
para nossa sobrevivência, como é o caso do culto ao 
descartável e ao desperdício de materiais. A acelera-
da obsolescência dos produtos de consumo por parte 
das tecnologias modernas provoca, necessariamente, 
acúmulo gigantesco de bens precocemente descarta-
dos, ainda portadores de vida útil.

No plano ideológico, cabe realçar que a economia 
industrial global se sustenta sob sofisticadas técnicas 
de propaganda maciça, persuadindo consumidores a 
um mecanismo automático de substituição de bens, 

conforme o ritmo de novos e sucessivos lançamentos 
mercadológicos. O fascínio pela novidade, pelo mo-
dismo do momento é logo abandonado pelo descarte 
trivial da versão anterior.

No plano econômico da produção – já ouço em 
seguida a Senadora Vanessa Grazziotin, que me pede 
um aparte –, a indústria reduz o ciclo dos bens como 
requisito para elevação da escala de produção. Com 
isso, comprime-se o peso dos custos, ampliando, em 
escala geométrica, o consumo das famílias. Desse ci-
clo vicioso resulta, evidentemente, o esgotamento dos 
recursos naturais de todo o Planeta, associado dire-
tamente à geração de toneladas e toneladas de lixo.

Por sua vez, proporções incalculáveis de lixo 
industrial provocam transtornos ainda mais crônicos 
aos países. Não é à toa que, irresponsavelmente, al-
gumas economias cometem barbaridades comerciais, 
exportando lixo de alta periculosidade para o quintal 
das nações mais pobres – até o Brasil já foi vítima 
disso. Composto de materiais tóxicos e sintéticos, a 
reintegração desse lixo à natureza, no médio prazo, é 
de remotíssima probabilidade, sendo que, na maioria 
das vezes, são dejetos totalmente desprovidos de ca-
racterísticas biodegradáveis.

Ouço a Senadora Vanessa Grazziotin, que me 
pede um aparte.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Eu serei breve, porque o tempo de V. Exª já se vai. 
Mas eu não poderia deixar de cumprimentá-lo pelo 
pronunciamento, estando eu aqui no plenário, Senador 
Bauer. Quando a gente fala de meio ambiente, Rio+20, 
Conferência do Clima, nós falamos muito no Brasil em 
relação ao desmatamento, que é responsável por 75% 
da emissão de gases tóxicos. Mas não podemos dei-
xar de lado essa questão levantada por V. Exª, que é 
o lixo industrial, o lixo doméstico, em que o Brasil está 
muito atrasado. Nós precisamos dar passos largos 
em relação a essa questão. Santa Catarina, Estado 
onde nasci e que V. Exª representa aqui, tem sido um 
exemplo para o Brasil de como tratar essas questões. 
E, Senador Bauer, o Brasil precisa avançar muito. Te-
mos a Lei dos Resíduos Sólidos. Vejo essa lei como 
o primeiro passo para que mudemos paradigmas. Pa-
rabéns por vossa preocupação tão importante para o 
Brasil todo, Senador.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 
Agradeço à Srª Senadora.
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Peço à Srª Presidente Marta Suplicy a genero-
sidade de me conceder mais um minuto para concluir 
o meu pronunciamento.

No Brasil, a história do ambientalismo já remon-
ta a duas décadas, ora atenuando, ora revertendo os 
estragos do industrialismo desenfreado. Graças à pro-
moção inexaurível da reciclagem desde então, volun-
tários altruístas lograram, ainda que modestamente, 
sensibilizar setores econômicos cruciais, a ponto de 
hoje o apelo comercial constituir a fonte privilegiada 
de convencimento ecológico.

Por conta do apelo econômico, montou-se um 
bem-sucedido mercado de reciclados, unindo-se as 
etapas de captação, comercialização e industrializa-
ção dos materiais recicláveis. No entanto, a depender 
apenas dos interesses privados, jamais alcançaremos 
uma economia ecologicamente sustentável na esca-
la e na velocidade desejadas. Sem dúvidas, para a 
produção de efeitos práticos, faz-se imprescindível a 
intervenção do Estado, sobretudo...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senador.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pois 
não. Agradeço, Srª Presidente.

...sobretudo na forma da elaboração de um corpo 
normativo compatível com a urgência das transforma-
ções e adaptações ambientais.

Diante do exposto, nada mais apropriado do que 
o Senado acenar com a apresentação desta PEC, in-
troduzindo na Constituição um poderoso e confiável 
motivador em favor da economia dos reciclados. Por 
estar fixada na própria Constituição, a incidência da 
imunidade de impostos sobre tais produtos pode desen-
cadear iniciativas que solidifiquem um mercado efetivo 
de reciclagem e de reaproveitamento de materiais, via 
perene e inexorável desoneração fiscal.

Ao lado de uma parcela já significativa de con-
sumidores ciosa de eleger produtos ecologicamente 
corretos na hora das compras, empreendedores bra-
sileiros de distintos segmentos econômicos sentir-se-
-ão bem mais estimulados a cooperar com o mercado 
sustentável dos reciclados. 

Como se sabe, em conjunto com a Convenção 
das Nações Unidas...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PMDB – SP) – Senador, por favor.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – ...so-
bre mudanças do clima, o Protocolo de Kyoto, mes-
mo que polêmico, constitui um incontestável progres-
so multilateral na busca de soluções para o impasse 
ambiental e econômico das modificações climáticas.

Em resumo, Srª Presidente, acredito que esta PEC 
se destina, essencialmente, a promover o crescimento 
de riquezas em consonância direta com a preservação 
ambiental. Assim, posso solicitar ao Presidente da CCJ, 
Senador Eunício Oliveira, a rápida designação de um 
relator para a matéria tramitar no Senado.

Finalizo meu pronunciamento, primeiro, agrade-
cendo a generosidade de V. Exª e a compreensão dos 
Pares desta Casa, agradecendo pela atenção e pela 
oportunidade.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Bauer.
Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazziotin 

para uma comunicação inadiável.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidenta, Sena-
dora Marta.

Srª Presidenta, venho ocupar esta tribuna hoje, 
com muita alegria, para relatar alguns índices do de-
senvolvimento econômico do País.

A pesquisa do IBGE divulgou agora, recente-
mente, dados relativos ao crescimento industrial. Dos 
14 locais pesquisados, 9 obtiveram um crescimento 
importante e, desses 9 locais pesquisados que cres-
ceram no País, 6 deles tiveram um crescimento aci-
ma da média nacional, como o Estado do Paraná, 
por exemplo. 

A média nacional de crescimento da indústria, 
obviamente, poderia ter sido muito mais significativa, 
não fosse essa crise econômica internacional que, em 
2008 e 2009, atingiu os Estados Unidos e, a partir do 
ano passado, muito fortemente, a Comunidade Eu-
ropeia, a União Europeia e países importantes como 
Portugal, como Espanha. Não fosse esse fato, talvez o 
crescimento da produção industrial brasileira pudesse 
ter sido muito mais positivo do que foi. Entretanto, o 
fato de termos alcançado no Brasil, ainda no ano de 
2011, um crescimento na produção industrial é algo 
que merece destaque.

Dos seis Estados que tiveram um crescimento aci-
ma da média nacional, quero aqui destacar o Paraná, 
que cresceu 7%, contra a média nacional, Senadora 
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Marta, de 0,3%; o Espírito Santo cresceu 6,8%; Goiás, 
6,2%; o meu Estado do Amazonas, o meu querido Es-
tado do Amazonas, 4%; seguido do Pará, com 2,7%; 
Rio Grande do Sul, com 2%; Minas Gerais, 0,3%; assim 
como o Rio de Janeiro e o Estado de São Paulo, 0,2%.

Para nós do Amazonas, Srª Presidente, registrar 
um crescimento na produção industrial, que é a base 
da economia do Estado do Amazonas, na ordem de 
4% é um fator extremamente relevante. Relevante por-
que nós sabemos que o avanço tecnológico... Aqui o 
Senador Bauer acabou de falar como cresce o con-
sumo, não só no Brasil, mas no mundo inteiro, com a 
substituição de produtos e o descarte de muitos outros, 
com o avanço rápido da tecnologia. 

O avanço da tecnologia tem levado a uma pre-
ocupação muito grande de todos nós do Estado do 
Amazonas, porque o polo industrial lá instalado tem 
mais de 400 indústrias gerando, aproximadamente, em 
torno de 113 a 120 mil empregos diretos, e a base da 
nossa produção são produtos eletroeletrônicos, além 
dos segmentos de duas rodas e outros segmentos que 
têm sido importantes. 

Entretanto, o setor eletroeletrônico, Senadora Mar-
ta, sofre algo que deve ser visto e tratado com muita 
atenção, não só pela Bancada do Amazonas, mas pelo 
Governo Federal, porque esse modelo de desenvolvi-
mento centrado no coração da Amazônia, no Estado 
do Amazonas, na cidade de Manaus, baseia-se em 
incentivos fiscais, é um modelo que baseia a produção 
industrial a partir de incentivos fiscais. E, como disse, 
produzimos quase que a totalidade dos televisores, 
dos aparelhos de televisão que são comercializados 
no Brasil. E a convergência digital hoje tem aproxi-
mado cada vez mais os mais diferentes produtos, ao 
ponto de não sabermos mais classificar determinado 
produto como monitor de computador ou aparelho de 
televisão ou computador com teclado embutido, como 
é o caso dos tablets, hoje, de aparelhos maiores. Essa 
é uma preocupação que nós temos, entretanto, mui-
to longe daquilo que a oposição ao Governo Federal, 
ao Governo estadual procura propagar no Estado do 
Amazonas, um verdadeiro terror, determinando ou 
pré-determinando, ou pré-concebendo o fim da Zona 
Franca de Manaus. 

Ora, Srª Presidente, os dados, os números estão 
aqui: nós estamos crescendo em uma média superior 
à média nacional, mas precisamos crescer ainda mais, 
precisamos continuar a nossa luta pelo fortalecimento 
da Zona Franca de Manaus.

Por isso é que eu não canso de dizer: entre os 
desafios que tem o Poder Legislativo esse ano está a 
votação de duas matérias de iniciativa do Poder Exe-
cutivo, uma que prorroga a Zona Franca de Manaus 
por 50 anos e outra que expande...

(Interrupção do som.) 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Senadora Marta, com um minuto eu concluo.

E outra expande a Zona Franca de Manaus para 
a Região Metropolitana.

Então, é importante a gente ver que tem valido 
muito a pena o esforço do Governo do Estado – e 
aqui eu cito o Governador Omar Aziz –, o esforço da 
Bancada do Amazonas e o apoio inequívoco, como 
foi o do Presidente Lula, agora da Presidenta Dilma. A 
Zona Franca mais benefícios traz para o País do que 
prejuízos – é comum ouvirmos dizer. Mas são muitos 
recursos que deixam de ser arrecadados a partir da 
Zona Franca. E quantos recursos são economizados 
porque a floresta está preservada? Quantos recursos 
são economizados? E os benefícios com a geração 
de empregos?

Enfim, é um dado que precisamos comemorar. 
Agora, eu sou daquelas que comemora lutando, lu-
tando para que, no ano que vem, os índices sejam 
ainda melhores.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.
Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 

como orador inscrito.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, apesar de marcar meu tempo antes 
de eu chegar à tribuna, quero cumprimentá-la ao pre-
sidir os trabalhos e dizer que vou procurar ser o mais 
conciso possível, mas quero me referir a algumas ma-
térias jornalísticas publicadas que têm muito a ver com 
o trabalho que desenvolvi aqui em 2002 e 2003, que 
dizem respeito a organizações não governamentais.

O jornal Folha de S.Paulo publicou hoje a se-
guinte matéria:

APÓS DESVIOS, GOVERNO CANCE-
LA 181 CONVÊNIOS COM ONGs IRREGU-
LARES.

Depois de uma série de escândalos no 
ano passado, o governo decidiu cancelar 181 
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convénios com ONGs (organizações não go-
vernamentais) que estavam irregulares.

A entidade que teve convénio cancelado 
fica impedida de assinar contrato com o poder 
público federal.

Um grupo de trabalho formado por inte-
grantes da Casa Civil, Controladoria-Geral da 
União e Ministério do Planejamento analisou 
1.403 convénios desde que surgiram denúncias 
de fraudes no Ministério do Turismo.

Os problemas levaram a Polícia Federal 
a deflagrar a Operação Vaucher, que levou 
integrantes do ministério à cadeia. Pedro No-
vais (PMDB), que era titular da pasta, acabou 
demitido.

Problemas com convénios também atin-
giram o Esporte e o Trabalho.

Segundo a CGU informou no final do ano 
passado, os prejuízos com irregularidades só 
no Turismo podem chegar a R$ 67 milhões.

Esse montante é referente a 54 convénios 
e cinco contratos analisados, num total de R$ 
281,8 milhões em verbas públicas.

Dos 1403 convênios analisados, 917 es-
tavam irregulares e 305 precisam de esclare-
cimentos.

Após esse novo processo, poderão ser 
regularizados ou irão constar de cadastro de 
restrição para realizar convênios com o Poder 
Público Federal.

(...)
O Governo tornou obrigatório o “cha-

mamento público para convênio dessas or-
ganizações não governamentais. O sistema 
foi disciplinado por portaria conjunta entre o 
Ministério do Planejamento e a CGU, no dia 
10 de novembro de 2011.

Ora, Srª Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, este é um assunto que, finalmente, o Governo 
Federal – leia-se a Presidente Dilma – enfrenta com 
muita coragem. 

Lembro-me de que quando fui Presidente da 
CPI das ONGs, a primeira CPI que o Senado fez, era 
praticamente um pecado falar que uma organização 
não governamental fazia qualquer coisa de errado. 
Era como se fossem entidades sacrossantas onde só 
havia anjinhos tratando do interesse dos mais pobres, 
dos desvalidos. Naquela época, nós indicamos dez 

instituições que possuíam irregularidades graves na 
aplicação dos recursos públicos.

Além de apontar essas dez instituições, o que 
a CPI daquela época, de 2003, fez? Apresentou um 
projeto que era um marco regulatório para atuação das 
ONGs no Brasil. E ninguém quer, em nenhum momento, 
a CPI quis, nem ninguém pensa assim, que não de-
vam existir as organizações não governamentais. Aliás, 
eu sempre repito: quem mais devia ter interesse em 
haver uma legislação ou um marco regulatório, como 
queriam chamar, para que se possam separar as boas 
ONGs das ONGs picaretas deveriam ser exatamente 
as ONGs sérias. E existem muitas.

Agora, também leio no jornal O Estado de 
S.Paulo que a discussão sobre as regras do terceiro 
setor, que é justamente onde atuam as ONGs – quer 
dizer, não é o setor público, nem o setor privado; é um 
terceiro setor, promovido, portanto, pela sociedade ci-
vil organizada.

Diz a matéria:

Passada a temporada de escândalos 
que custou a cabeça de três ministros (...), o 
Governo começou a definir, enfim, o marco re-
gulatório das organizações não governamen-
tais (ONGs). Já se bateu o martelo contra os 
convênios tidos como inadequados para essa 
relação entre Governo e terceiro setor, que, em 
2011, movimentou, R$5,2 bilhões.

Para mencionar só dois dos seus peca-
dos, admite-se – agora – que os convênios 
serviam para se fugir de licitações [Vejam bem, 
isso também já detectamos] e punham no 
mesmo saco, por exemplo, acordos com Mi-
nistério da Agricultura e com associações de 
pais e mestres.

O segundo ponto será uma “operação 
limpeza” para definir o tipo de entidade auto-
rizada a fazer contratos. Isso vai tirar de cena 
as ONGs criadas de véspera, por muitos po-
líticos [ou por certos grupos] para receber di-
nheiro público. “Imagine que há no País 338 mil 
CNPJs registrados como Terceiro Setor” [Quer 
dizer, mais de 338 mil ONGs, organizações 
não governamentais, que atuam para receber 
dinheiro público.]. E uns 70% deles não têm 
nenhum funcionário registrado. 

Olhem o absurdo: dessas organizações existen-
tes, com seus CNPJs, 70% delas não têm um funcio-
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nário sequer registrado. Portanto, são apenas arapucas 
para pegar dinheiro público, isto é, dinheiro do povo! 
Roubar, na verdade! 

Então, é preciso, de fato, que haja esse trabalho. 
Repito: é preciso que a Associação Brasileira de Orga-
nizações Não Governamentais, a Abong, que espero 
ter de fato interesse em sanear o setor, colabore com 
essa questão.

É provável que até o início de março te-
nhamos o rascunho desse marco regulatório”, 
diz Sergio Alli, assessor do Ministro Gilberto 
Carvalho. O rascunho passará então pela Casa 
Civil e só então um projeto de lei será enviado 
ao Congresso.

Ora, Srª Presidente, lógico que é melhor antes 
tarde do que nunca. Mas existem pelo menos três de-
zenas de projetos na Câmara, fora o que foi fruto da 
CPI das ONGs, esperando votação e que visam exa-
tamente a isso. Agora o Governo vai mandar e vai ser 
aprovado. Repito: antes tarde do que nunca. Mas não 
foi por falta de iniciativa do Senado, principalmente, 
que não se detectou essa roubalheira que já se fazia; 
não se detectou inclusive que a maioria dessas orga-
nizações não governamentais eram de fachada, eram 
apenas para realmente pegar dinheiro. Portanto, vamos 
dizer a palavra certa, como se diz popularmente, eram 
para roubar, para roubar dinheiro do povo, dizendo que 
estavam fazendo boas ações em benefício do povo, 
quando não era verdade.

Fico, portanto, feliz, embora lamentavelmente, 
porque finalmente o Governo da Presidente Dilma toma 
uma posição. É preciso separar a questão da ideologia 
nesses casos. Aqui se trata de dinheiro público. Não 
interessa o nome que tenha a instituição – organização 
a, b ou c –; se ela faz convênio com dinheiro público, 
ela tem de observar regras, tem de ser transparente. 
Não pode haver qualquer tipo de acobertamento para 
essas instituições.

Fui o Presidente da CPI das ONGs, a primeira 
que houve no Senado, que funcionou até 2003. Pro-
duzimos o projeto do chamado marco regulatório, que, 

aprovado no Senado, foi para a Câmara e está lá há 
praticamente dez anos sem, sequer, ser votado. Agora, 
quando chegar o projeto do Poder Executivo, os Srs. 
Deputados vão votar, mas, repetindo: é melhor tarde 
do que nunca.

Por fim, Senadora Marta, quero fazer referência 
a outra matéria publicada pelo jornal O Estado de 
S.Paulo, que diz o seguinte:

GOVERNO DÁ SOBREVIDA A CONVÊ-
NIO COM ONGS

Planalto decide esticar prazo, já encerra-
do, para entidades com contrato sob restrição.

Nove dias depois de encerrar o prazo 
para regularização de convênios e da abertu-
ra de processo de cobrança do dinheiro des-
viado, o governo resolveu dar mais um tem-
po às ONGs responsáveis por 305 contratos 
“avaliados com restrição”, que ainda poderão 
ter pagamentos liberados.

Espero que tanto a CGU como o Tribunal de 
Contas da União se aprofundem bastante sobre esse 
tema, porque não é possível nós compactuarmos com 
essa questão.

Fico feliz ao ver que a Presidente Dilma resolveu 
realmente enfrentar essa questão de maneira séria. 
Ela sempre disse que ia cuidar de cada tostão que o 
brasileiro paga de imposto. Aqui está um dos maiores 
ralos, um dos maiores sumidouros de dinheiro público. 
Essa roubalheira é disfarçada num manto de institui-
ções solidárias, de pessoas desinteressadas, quando, 
na verdade, há muita gente de mau caráter, muito la-
drão escondido por trás dessas instituições.

Para finalizar, Senadora Marta, quero pedir a V. 
Exª que autorize a transcrição das matérias a que me 
referi como parte integrante do meu pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Senadora Marta.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª Pre-
sidente, questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Eu queria me inscrever para uma comunicação inadi-
ável, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor é o terceiro inscrito.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Agora, com a palavra, no sistema de alternância...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª 
Presidente, eu gostaria de solicitar a minha inscrição 
no horário de liderança.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Paulo Davim pela liderança, e o 
Senador Cyro Mirada para uma comunicação inadiável.

Agora, pelo sistema de alternância, temos o Se-
nador Paulo Paim, para uma comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do 
microfone.) – Parece que a Senadora Ana Amélia 
tem compromisso. Se ela quiser falar antes, não há 
problema.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Eu tinha aqui que trocou com o Se-
nador Luiz Henrique.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora 
do microfone.) – Ele está inscrito para comunicação 
inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tudo bem. Então, são duas mudanças. Não 
tem nenhum problema. Fala a Senadora Ana Amélia 
e, depois, o Senador Paulo Paim.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidenta Marta Suplicy.

Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, agradeço ao Senador Paulo Paim e 
também ao Senador Luiz Henrique, que é o próximo 
inscrito, porque temos reunião agora, da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, e temos algumas 
matérias para examinar no âmbito dessa comissão 
temática. Então, muito obrigada mais uma vez, Se-
nador Paim.

A indústria brasileira, Srª Presidente Marta Su-
plicy – e este tema também foi abordado por V. Exª 

aqui, em função de representar o Estado de São 
Paulo, que é o motor da economia do nosso País; e 
vi ontem numa reunião da Agenda Legislativa da CNI 
–,������������������������������������������������ está apreensiva com mais uma ofensiva protecio-
nista promovida pela Argentina contra a importação 
de produtos brasileiros.

Desde o dia 1º de janeiro, entrou em vigor, no 
país vizinho, o sistema de declaração antecipada 
das importações, que exige que os exportadores 
que fornecem bens de consumo aos argentinos 
apresentem uma declaração antecipada de impor-
tação, analisada por diferentes organismos estatais 
argentinos, que deveriam validar a operação em um 
prazo de três dias.

No entanto, esse sistema tem se mostrado inefi-
ciente e tem atrapalhado principalmente a exportação 
brasileira de calçados e de componentes para a sua 
fabricação, afetando diretamente o meu Estado e do 
Senador Paim, o Rio Grande do Sul, que é um grande 
centro produtor e exportador de calçados.

O cadastro prévio de intenção de exportações 
para a obtenção de licença automática, exigido pela 
União Industrial Argentina, não tem cumprido o prazo 
estipulado para a liberação. Em alguns casos, a espera 
supera 14 dias para a concessão de tais autorizações. 
O cadastro de intenções é apenas mais uma das bar-
reiras comerciais impostas pela Argentina à entrada 
de produtos brasileiros.

Há dez anos, o vizinho país vem desrespeitando 
o Tratado de Assunção, colocando em risco inclusive 
a estabilidade institucional do Mercosul, pois, além 
de afetar o comércio bilateral, essas barreiras podem 
prejudicar as relações diplomáticas entre os países 
componentes do bloco.

A determinação do governo argentino deixou 
os produtores brasileiros de calçados e componentes 
em alerta. O Brasil já chegou a exportar 20 milhões 
de pares de calçados ao ano para a Argentina, e no 
ano passado exportou apenas 14 milhões de pares.

Em janeiro, ao anunciar a implementação desse 
regime, o governo argentino argumentou que, em um 
contexto de crise global, a sua prioridade é manter um 
superávit comercial de US$10 bilhões mediante políti-
cas de acompanhamento das importações e incentivos 
à produção nacional.

Segundo dados do Ministério da Indústria ar-
gentino, em 2011 o déficit no comércio com o Brasil 
foi de US$5,8 bilhões. De acordo com o governo da 
Argentina, foi detectado um universo de 436 itens 
tarifários de manufaturas de origem industrial que 
o Brasil importa do mundo todo por US$37 bilhões, 
dos quais apenas US$6,1 bilhões são importados da 
Argentina. Por isso considera que existe um potencial 
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de US$31 bilhões de compras que o Brasil poderia 
fazer na Argentina.

Mas essa medida causou polêmica entre os par-
ceiros da Argentina no Mercosul, tanto entre represen-
tantes governamentais como entre os líderes indus-
triais brasileiros e também do Paraguai e do Uruguai.

Por essa razão, na última quinta-feira, o Presidente 
da Federação das Indústrias de São Paulo, Paulo Skaf, 
viajou a Buenos Aires para se reunir com autoridades 
argentinas e analisar o impacto que a medida poderia 
ter nas exportações brasileiras.

De acordo com a Fiesp, a declaração antecipada 
de importações pode afetar 74% dos produtos que o 
Brasil exporta para a Argentina, que é um importante 
parceiro comercial, e vizinho também, com o qual é 
preciso buscar soluções amigáveis e criativas.

Só na área do transporte de cargas, portanto na 
área de serviços, a ABTI do Rio Grande do Sul, pre-
sidida pelo José Carlos Becker, fez a estimativa de 
que, no início deste ano, comparativamente ao ano 
passado, na movimentação de cargas no transporte 
internacional, a queda foi de 25% até este momento, 
ou seja, os reflexos não se dão apenas na exportação 
em si, mas também numa área importantíssima que é 
a área de transporte.

Enquanto isso, o Presidente ��������������������da Apex Brasil, Mau-
rício Borges, minimiza os prejuízos na relação comercial 
entre o Brasil e a Argentina, afirmando que:

É uma norma argentina e temos que 
tentar entender melhor e antecipar o processo 
para manter os prazos estipulados [pelo go-
verno do vizinho país]. É um grande parceiro 
do Brasil e que respeita as regulamentações 
da Organização Mundial do Comércio e do 
Mercosul.

Será mesmo que está acontecendo isso na visão 
do Sr. Maurício Borges?

Provavelmente o Presidente da Apex desconhe-
ce os termos do Tratado de Assunção, que originou o 
Mercado Comum do Sul, e não desconhece também 
os prejuízos que as barreiras comerciais argentinas 
têm causado à indústria brasileira em diversos setores.

Surpreende que exatamente o órgão destinado 
a incentivar e a promover as exportações brasileiras 
minimize os efeitos lesivos das barreiras impostas pela 
Argentina no comércio bilateral. Essas barreiras já cus-
taram milhares de empregos em nosso País!

O Governo brasileiro precisa marcar posição fir-
me para que os objetivos traçados no Tratado de As-
sunção sejam alcançados. E, para isso, precisa cobrar 
dos demais países do bloco atitudes coerentes com 
tais objetivos. O Brasil precisa exercer protagonismo 

econômico dentro do Mercosul, para impedir que de-
cisões comerciais unilaterais sejam tomadas, afetando 
negativamente a economia brasileira.

Hoje o Governo prefere as atitudes mais pater-
nalistas e menos pragmáticas. Afinal se sabe que, 
também nas relações diplomáticas, amigos, amigos; 
negócios à parte. 

O mercado argentino é muito importante para a 
indústria brasileira, porque a pauta de importações dos 
nossos vizinhos é composta de produtos manufatura-
dos de alto valor agregado: plásticos (20%), máqui-
nas e equipamentos (16%), veículos e tratores (10%), 
produtos químicos orgânicos (10%) e calçados (5%).

A venda de produtos manufaturados e com va-
lor agregado gera empregos, renda, gera impostos 
para os Estados, para os Municípios e para a União 
e desenvolvimento tecnológico em nosso País, dife-
rentemente da venda de commodities para os paí-
ses asiáticos.

Portanto, fortalecer a equidade comercial entre 
os países membros do Mercosul é, além do cumpri-
mento de um objetivo firmado há vinte anos entre es-
sas Nações, fundamental para que mantenhamos em 
nosso continente os postos de trabalho e a tecnologia 
produtiva, gerando benefícios sociais para toda a po-
pulação brasileira e também latina.

Tenham a certeza, Srs. Senadores, de que se os 
países do Mercosul não fortalecerem suas relações di-
plomáticas e não fornecerem segurança jurídica para 
as relações comerciais, com o cumprimento dos obje-
tivos comuns estabelecidos no Tratado de Assunção, o 
nosso continente perderá mercado para os asiáticos, 
no curto espaço de tempo.

Em pouco, as barreiras comerciais impostas pela 
Argentina irão prejudicar a própria indústria daquele 
país, que não poderá produzir por falta de insumos.

É preciso, com ações integradas, encontrar ma-
neiras de utilizar a capacidade ociosa da indústria ar-
gentina para, além de equilibrar a balança comercial, 
fortalecer muito o parque industrial de todos os países 
membros do Mercosul.

Ontem ouvi do Presidente da Confederação Na-
cional da Indústria, Robson Andrade, a informação 
de que ele, designado pelo Governo brasileiro para 
integrar o Comitê Empresarial Brasil-Argentina, que 
deve retomar suas atividades agora em março, deve 
estabelecer uma interlocução direta com seus pares 
argentinos, no sentido de encontrar um meio termo 
para esse equilíbrio.

É claro que, ao defender o interesse brasileiro, 
da indústria brasileira, do emprego em nosso País, um 
comércio mais equilibrado, queremos um pouco mais 
de entendimento, de compreensão, para defender uma 
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experiência de união aduaneira dentro do Mercosul que 
vai beneficiar os quatro países membros.

Muito obrigada, Srª Presidenta Marta Suplicy.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Ana Amélia.
Com a palavra o Senador Paulo Paim, para uma 

comunicação inadiável.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Marta Suplicy, quero fazer dois 
comunicados breves, mas importantes, no meu en-
tendimento.

Primeiro, quero deixar registrado, nos Anais da 
Casa, um Manifesto dos Juristas de São Paulo sobre 
o caso Pinheirinho, em que mostram sua indignação 
com tudo que lá aconteceu.

Ao mesmo tempo também informo à Casa que, no 
dia dois de fevereiro, cerca de cinco mil pessoas parti-
ciparam do ato nacional em solidariedade às famílias 
de Pinheirinho, em São José dos Campos, intitulado 
Somos Todos Pinheirinho.

Podem ter certeza de que a Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa desta Casa 
também é Pinheirinho. 

Nós acompanhamos a situação. O Senador Su-
plicy tem nos informado. Também temos conversado 
com o Senador Aloysio. No momento, os moradores es-
tão abrigados pela Prefeitura de São José dos Campos.

Hoje pela manhã, recebi um telefonema do Se-
cretário da Casa Civil do Estado de São Paulo, o Sr. 
Sidney Beraldo, e falamos sobre o episódio. Ajustamos 
com ele e com os Senadores Suplicy e Aloysio Nunes 
dia 23 para a realização da audiência sobre Pinheiri-
nhos, na Comissão de Direitos Humanos, às 9 horas.

Tenho certeza de que todos os que estão partici-
pando ou participaram dessa situação da desocupação 
violenta que aconteceu lá, em Pinheirinhos, estarão 
aqui nesse dia para debater o assunto.

Srª Presidenta, peço que considere na íntegra 
esse documento.

Quero também informar que conversei, hoje pela 
manhã, longamente, com o Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e chegamos ao acordo que ele vai colocar 
em discussão e, se necessário, fará inclusive audiên-
cias públicas para discutir o Projeto de minha autoria, 
apresentado ainda em 2007, que trata sobre o direito 
de greve dos servidores públicos. É um Projeto de mi-
nha autoria, de número 83. Já foi aprovado na Comis-
são de Assuntos Sociais. A Senadora Ana Amélia foi 
a relatora e fez um belo relatório, inclusive com alte-
rações. Eu tinha dois projetos e ela os fundiu num só.

O Projeto, em resumo, Srª Presidenta, diz que 
é assegurado, sim, o direito de greve para o servidor 
público, porque não dá para agora, de uma hora para 
outra, um Projeto que venho debatendo há mais de vin-
te anos – já o apresentei na Câmara e o reapresentei 
aqui, no Senado –, servir como instrumento para proi-
bir o direito de greve. Nós temos que limitar – isso eu 
entendo; nada é ilimitado. Nós vamos limitar o direito 
de grave, mas é assegurado, sim, o direito de greve 
para os servidores públicos.

E o que diz a redação final desse Projeto que a 
Senadora relatou?

Serão considerados essenciais os serviços ca-
racterizados como de urgência médica, necessários 
à manutenção da vida; os serviços de distribuição de 
medicamentos; as atividades de necropsia, liberação 
de cadáver e exame de corpo de delito; as atividades 
policiais relacionadas à segurança pública e peniten-
ciária e perícias; e também o tráfego aéreo.

Mas, diz em seguida: 
Em caso de deflagração de greve, os servidores 

que exerçam serviço ou atividade arrolada no artigo 
anterior ficam responsáveis pela sua manutenção, 
podendo, para tanto, organizar escalas especiais, os 
chamados plantões de emergência.

O Projeto tem, na verdade, doze artigos e ga-
rante o direito de greve, sim, para esse setor. Claro 
que aqui a Senadora, no seu relatório, diz que não é 
assegurado o direito de greve para Exército, Marinha 
e Aeronáutica.

É um projeto para o debate. O Senador Aloysio 
disse que vai indicar o relator da matéria, que deverá 
então ouvir todos os setores da sociedade; vai ouvir 
não especificamente o caso da Bahia, cujo problema 
todos nós queremos resolver. Estamos todos nos so-
mando, porque entendemos que o povo da Bahia é que 
está perdendo, e muito, com essa paralisação. Mas, 
por outro lado também, nós reconhecemos que esses 
trabalhadores do serviço público não só na Bahia...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... mas 
dos outros Estados estão numa dificuldade enorme. 
Por exemplo: o salário mais baixo do meu gabinete, eu 
diria do office-boy, é de R$2.085,00 ou R$2.090,00, 
e o salário de um Policial Militar – vou dizer do meu 
Estado, porque aqui a questão não é desse ou daque-
le Estado – do Rio Grande do Sul é de R$1.200,00. 
Tenho uma lista aqui de Estado por Estado. O único 
Estado que tem um salário um pouco razoável para 
esses homens que dedicam a sua vida para defender 
as nossas vidas e o nosso patrimônio é Brasília, com 
R$4.000,00. Então nós queremos soluções rápidas sim. 
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Estamos entendendo a situação do ex-ministro e ex-
-deputado Jaques Wagner, hoje Governador. Estamos 
torcendo por um acordo e por uma solução rápida. Mas, 
nós temos que discutir o direito de greve numa visão 
nacional, o direito de greve para os servidores federais. 
Esse é o objetivo. Então não precisará ser votado do 
dia para a noite, mas nós temos que debater o direito 
de greve para os servidores públicos.

Por isso, cumprimento o Senador Eunício Oliveira, 
que, na conversa que tive com ele, de imediato, colocou-
-se à disposição para chamarmos, inclusive para uma 
audiência pública, todos os setores da sociedade para 
debater a questão do direito de greve na área pública.

Era isso, Srª Presidente. Agradeço a V. Exª e peço 
que considere na íntegra os meus pronunciamentos.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero ler o Manifesto do Sindicato dos Ad-
vogados do Estado de São Paulo em relação ao caso 
Pinheirinho, bairro de São José dos Campos, habitado 
por milhares de famílias que foram jogadas nas sarje-
tas de forma truculenta e desumana.

Diz o Manifesto dos Juristas: 

“No dia 22 de janeiro de 2012, às 5 h 
30h da manhã, a Polícia Militar de São Paulo 
iniciou o cumprimento de ordem judicial para 
desocupação do Pinheirinho, bairro situado 
em São José dos Campos habitado por cerca 
de 6 mil pessoas.

A operação interrompeu bruscamente 
negociações que se desenrolavam envolvendo 
as partes judiciais, parlamentares, governo do 
Estado de São Paulo e governo federal.

O governo do Estado autorizou a opera-
ção de forma violenta e sem tomar qualquer 
providência para cumprir o seu dever constitu-
cional de zelar pela integridade da população, 
inclusive crianças, idosos e doentes. 

O desabrigo e as condições em que se 
encontram neste momento as pessoas atingi-
das são atos de desumanidade e grave viola-
ção dos direitos humanos.

A conduta das autoridades estaduais 
contrariou princípios básicos, consagrados pela 
Constituição e por inúmeros instrumentos inter-
nacionais de defesa dos direitos humanos, ao 
determinar a prevalência de um alegado direito 
patrimonial sobre as garantias de bem-estar 
e de sobrevivência digna de 6 mil pessoas.

Verificam-se, de plano, ofensas ao arti-
go 5º, nos 1 e 2, da Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José), que 
estabelecem que toda pessoa tem direito a 
que se respeite sua integridade física, psíquica 
e moral, e que ninguém deve ser submetido 
a tratos cruéis, desumanos ou degradantes.

Ainda que se admitisse a legitimidade 
da ordem executada pela Polícia Militar, o go-
verno do Estado não poderia omitir-se diante 
da obrigação ética e constitucional de tomar, 
antecipadamente, medidas para que a popu-
lação atingida tivesse preservado seu direito 
humano à moradia, garantia básica e pres-
suposto de outras garantias, como trabalho, 
educação e saúde.

Há uma escalada de violência estatal em 
São Paulo que deve ser detida. 

Estudantes, dependentes químicos e 
agora uma população de 6 mil pessoas já 
sentiram o peso de um Estado que torna-se 
mais e mais um aparato repressivo. Voltado 
para esmagar qualquer conduta que não se 
enquadre nos limites estreitos, desumanos e 
mesquinhos daquilo que as autoridades esta-
duais pensam ser “lei e ordem.”

É preciso pôr cobro a esse estado de coisas.
Os abaixo-assinados vêm a público expor indig-

nação e inconformismo diante desses recentes acon-
tecimentos e das cenas desumanas e degradantes do 
dia 22 de janeiro em São José dos Campos. 

Denunciam esses atos como imorais e incons-
titucionais e exigem, em nome dos princípios republi-
canos, apuração e sanções.

Conclamamos as pessoas e entidades compro-
metidas com a democracia, com os direitos da pessoa 
humana, com o progresso social e com a construção 
de um país solidário e fraterno se mobilizarem para, 
entre outras medidas, levar à Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos a conduta do governo do 
Estado de São Paulo.

Isto é um imperativo ético e jurídico para que 
nunca mais brasileiros sejam submetidos a condições 
degradantes por ação do Estado”, finalizam.

Infelizmente, este não é um fato isolado, quando 
o assunto é moradia, os pobres continuam sendo vili-
pendiados, seja no campo ou na cidade. 

Não me venham com a balela de ordem judicial 
em nome da defesa da democracia. 

Tenho profundo respeito ao judiciário, mas posso 
assegurar que qualquer discussão sobre a democra-
cia que não tome como ponto de partida as pessoas 
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e a dignidade da pessoa humana, tende a ser mera 
abstração.

Eu mesmo já participei de ocupações na luta 
por moradia digna no Rio Grande do Sul. Lembro-me 
quando ocupamos a Fazenda Guajuviras, hoje bairro 
de Canoas. 

Surgiram situações de tensão e insegurança, no 
entanto, com diálogo e paciência foi possível uma saída 
negociável e hoje milhares de famílias estão no abrigo 
dos seus lares, sendo que isso ocorreu em uma época 
em que não existia o Minha Casa Minha Vida, o PAC e 
outros programas de cunho social em prol da moradia.

A ordem judicial foi cumprida mesmo após a ins-
talação de um grupo de trabalho com a presença do 
Governo Federal, do Município e dos moradores para 
buscar soluções. Ontem, dia 2 de fevereiro cerca de 
5.000 pessoas participaram do Ato Nacional em so-
lidariedade às famílias do Pinheirinho, em São José 
dos Campos, intitulado “Somos Todos Pinheirinho”.

Quero dizer que também sou Pinheirinho, que 
a Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal 
também é Pinheirinho. 

Nós estaremos acompanhando de perto a si-
tuação destas famílias que após serem despejadas 
estão morando em abrigos da prefeitura de São José 
dos Campos. 

Hoje, pela manhã, recebi um telefonema do Se-
cretário da Casa Civil, do estado de São Paulo, Sidnei 
Beraldo, e falamos sobre o triste episódio Pinheirinho. 

Acertamos, juntamente com os Senadores Edu-
ardo Suplicy e Aloisio Nunes, a realização de uma 
Audiência Pública na 5ª feira do dia 23, na CDH, para 
discutir esse caso e de outras ocupações.

A pergunta que fica é: como reconstruir uma alma 
sofrida, um coração partido pelo medo? 

Traumas ficarão, certamente, por toda a vida. E 
como recompensar crianças, idosos, mulheres e ho-
mens das famílias vitimadas? 

Isso só o tempo dirá, mas contem comigo na 
luta para amenizar a dor destas famílias do Bairro Pi-
nheirinho. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

EMENDA Nº 1 – CAS (SUBSTITUTIVO) 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 83, DE 2007 

Define os serviços ou atividades es-
senciais, para os Fins do exercício do direito 
de greve do servidor Público, previsto no 

inciso VII do art. 37 da Constituição Federal, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São reconhecidos como serviços ou ativi-

dades essenciais, para os fins de exercício do direito de 
greve do servidor público, conforme Previsto no inciso 
VII do art. 37 da Constituição Federal:

I – os serviços caracterizados como de urgência mé-
dica, necessários à manutenção da vida;

II – os serviços de distribuição de medicamentos de 
uso continuado pelo serviço único ded saúde;

III - as atividades de necropsia, liberação de cadáver 
e exame de corpo de delito;

IV – as  atividades policiais relacionadas à segurança 
pública e penitenciaria e perícias;

V – os serviços de controle de tráfego aéreo.

Art. 2º Em caso de deflagração de greve os ser-
vidores que exerçam serviço ou atividade arrolada no 
artigo anterior ficam responsáveis pela sua manuten-
ção, podendo, para tanto, organizar escalas especiais 
de plantão.

Parágrafo único. O sindicato ou a assembleia 
geral deverá indicar os servidores que deverão se re-
vezar nas escalas especiais de plantão previstas no 
caput deste artigo.

Art. 3° Os servidores em greve poderão eleger 
comissão para organizar o seu movimento, sendo ve-
dada a dispensa dos seus integrantes em razão da 
paralisação.

Art. 4° A Administração Pública não pode, duran-
te a greve e em razão dela, demitir, substituir, transfe-
rir ou adotar qualquer outra medida contra o servidor 
em greve.

Art. 5° É lícita a ação dos servidores grevistas 
em atividades tendentes a obter a adesão à greve dos 
demais servidores, desde que a ação seja efetuada 
de forma pacífica.

Art. 6° A greve cessará por decisão de assembleia 
geral que a decretar, sendo vedada a interferência da 
Administração Pública.

Art. 7° As reivindicações dos servidores em greve 
deverão ser encaminhadas e recebidas pela Adminis-
tração, sendo obrigatório o estabelecimento de nego-
ciação coletiva, admitida a mediação.

Art. 8° Os abusos cometidos submetem os res-
ponsáveis às disposições da legislação pertinente, 
inclusive penal.

Art. 9° Será nulo todo ato que signifique repres-
são, coação, prejuízo ou discriminação a servidor por 
motivo de adesão ou não adesão a greve.

Art. 10. Os serviços ou atividades não menciona-
dos nesta Lei não são considerados como essenciais 
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ou inadiáveis para os fins de atendimento das neces-
sidades da comunidade.

Art. 11. O art. 6° da Lei n° 7.783, de 28 de junho 
de 1989, passa a vigorar com o acréscimo do seguin-
te parágrafo:

“Art. 6°. ..................................................
§ 4° Não se conhecerá de ação de inter-

dito proibitório, de que trata o art. 932 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, no âmbito da 
Justiça do Trabalho e da Justiça Federal rela-
cionadas ao exercício do direito de greve.” (NR)

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Sala da Comissão, 17 de agosto de 2011. – Se-
nador Jayme Campos, Presidente – Senadora Ana 
Amélia, Relatora

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido, conforme o Regimento, 
Senador Paim. E peço a V. Exª para ocupar a Presi-
dência, porque, numa permuta com o Senador Luiz 
Henrique, ocuparei agora a tribuna e, em seguida, irei 
ao Supremo Tribunal Federal, pois hoje teremos uma 
votação muito importante para todos os cidadãos, mais 
especialmente para nós mulheres, referente à Lei Maria 
da Penha. Ou seja, quando a mulher fizer a denúncia 
ela não poderá mais retirar. Isso vai realmente ajudar 
milhares de mulheres que, pressionadas, retiram a 
denúncia e depois são assassinadas. 

Então, é com muito prazer que transmito a Pre-
sidência a V. Exª.

A Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está com a palavra a Senadora Marta Suplicy, 
1ª Vice-Presidente da Casa, pelo tempo regimental 
de dez minutos. 

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Na última segunda-feira, Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, você que está nos escutando 
em casa e pela Rádio, o Governo arrecadou R$24,5 
bilhões com o leilão de concessão dos aeroportos de 
Guarulhos, Viracopos (Campinas) e Brasília, aqui no 
Distrito Federal, o que representou um ágio de quase 
350% em relação aos valores mínimos divulgados no 
Edital de Concessão.

O Aeroporto Internacional de Guarulhos foi con-
cedido por R$16,2 bilhões. Além disso, no período de 
20 anos, o consórcio vencedor realizará investimen-
tos previstos em contrato no valor de R$4,6 bilhões. 

Com a concessão do Aeroporto Juscelino Kubitschek, 
em Brasília, o Governo arrecadou R$4,5 bilhões. No 
prazo de 25 anos, os investimentos privados deverão 
alcançar R$2,8 bilhões. E por fim, o Aeroporto de Vi-
racopos foi concedido, por um prazo de 30 anos, por 
R$3,8 bilhões, e o contrato determina que a empresa 
invista R$8,7 bilhões.

Esses números, que fiz questão de mostrar deta-
lhadamente, mostram o sucesso que foi o leilão, e os 
altos ágios obtidos apenas comprovam o cenário de 
segurança econômica do Brasil, de rentabilidade dos 
investimentos e solidez do marco regulatório proposto.

Estamos, portanto, tratando aqui de uma medi-
da de fundamental importância do Governo Federal, 
com o objetivo de acelerar investimentos estratégicos 
nos principais aeroportos brasileiros, considerando o 
crescente número de passageiros e voos da aviação 
civil, resultado do recente período de significativo 
desenvolvimento econômico e social, bem como a 
demanda que será gerada pelos eventos esportivos 
como a Copa do Mundo, em 2014, e as Olimpíadas, 
em 2016.

Essa prioridade dada pela Presidenta Dilma à 
formulação de políticas e à gestão dos investimentos 
no setor aeroportuário civil vai permitir ao setor quali-
ficar os serviços prestados à população, modernizar 
e ampliar a infraestrutura aeroportuária, atendendo, 
de forma adequada, a demanda crescente da avia-
ção civil.

No entanto, Sr. Presidente, o que nós vimos no 
decorrer de toda esta semana, aqui no plenário do 
Senado e também na mídia, foi uma tentativa da opo-
sição e de diversos setores da Direita de confundir a 
população, afirmando que o PT fez a privatização dos 
aeroportos, que a Presidenta Dilma cometeu um “es-
telionato eleitoral”, que ela vendeu o patrimônio públi-
co. Inflaram. Foi um discurso atrás do outro, inflando 
em vez de informar, procurando apenas fazer parecer 
que o modelo de concessão utilizado pelo Governo 
do PT é igual ao modelo de privatização do Governo 
do PSDB. Não é a mesma coisa, não é verdade. São 
procedimentos completamente diferentes. 

Primeiro, quero esclarecer a confusão que ge-
ralmente se faz entre privatização e concessão. No 
primeiro caso, na privatização, há a transferência de 
patrimônio e de responsabilidade para a iniciativa priva-
da, e esses ativos não retornam mais ao Poder Público. 
A nova empresa – fruto do processo de privatização 
– toma as decisões de acordo com seus interesses e 
sua visão do negócio, como tem sido o caso da Vale 
do Rio Doce, depois que foi privatizada, no Governo 
Fernando Henrique, por R$3,3 bilhões, valor muito 
abaixo do que valia até, na época, no mercado.
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No segundo caso – e foi o que a Presidenta Dil-
ma fez, o que o Governo fez –, trata-se de concessão. 
Toda a infraestrutura e os equipamentos continuam 
sendo do poder concedente, inclusive todas as no-
vas instalações construídas no período do contrato 
e os equipamentos adquiridos. Ou seja, ao final do 
contrato, tudo volta à União, nas condições definidas 
através do edital de licitação e do contrato firmado 
entre a União e a empresa vencedora. Esse é o caso 
das concessões dos aeroportos de Guarulhos, Vira-
copos e de Brasília.

Vou fazer uma analogia bastante simplificadora, 
mas acho ótima porque realmente esclarece a diferen-
ça entre os dois modelos. Vamos imaginar que alguém 
decida vender o seu apartamento. Após a venda, o an-
tigo proprietário, quem vendeu, não dispõe mais nada 
sobre o imóvel. Quem comprou faz o que bem enten-
de. O antigo proprietário, além de não poder interferir 
em nada, não vai receber nenhum aluguel, nenhum 
rendimento que possa ser gerado com o aluguel, nem 
participa da valorização imobiliária porque já vendeu. 
Vendeu, acabou. Isso é privatização. 

É uma situação semelhante à privatização feita 
pelo PSDB. Veja o caso da Vale: vendeu, vendeu. Não 
temos mais nada lá. Agora virou privada.

Se ao invés de vender o apartamento, eu o alugo, 
defino em contrato que o inquilino vai ser obrigado a 
realizar tais benefícios, benfeitorias dentro do aparta-
mento; caso contrário, o contrato vai ser rescindido e 
o inquilino ainda terá que pagar multa pelo descum-
primento das cláusulas do contrato, tudo isso com a 
garantia de que, ao final do contrato, continuarei sendo 
proprietária do imóvel, é completamente diferente. Isso 
é a concessão que o PT fez. 

Nós temos ainda 49% desses aeroportos. Depois 
de tantos anos, eles voltam para a União. E durante 
todo esse tempo nós vamos receber o que tiver en-
trando de lucro.

No nosso modelo de concessão, além de 24,5 
bilhões arrecadados, como contribuição fixa, os con-
cessionários também vão recolher anualmente uma 
contribuição variável ao Sistema Aeroportuário Brasi-
leiro, cujo percentual será de 2% sobre a receita bruta 
da concessionária do Aeroporto de Brasília, 5% de Vi-
racopos e 10% de Guarulhos, ou seja, parte das recei-
tas geradas pelos aeroportos às concessionárias vai 
direto para o Fundo Nacional de Aviação Civil, que vai 
destinar esses recursos a projetos que visam garantir 
aos demais aeroportos do sistema, aeroportos que na 
sua maioria não possuem viabilidade econômica para 
atrair investimento da iniciativa privada.

Ontem, ainda ouvimos aqui, no plenário, a opo-
sição dizer – confundem de propósito, porque todos 

sabem muito bem o que é concessão e o que é priva-
tização –: “Mas quando vendíamos, eles eram obriga-
dos a fazer investimentos x e y”. Eu achei que foi mui-
to adequado desta forma, porque é muito difícil você 
leiloar um filé mignon com um monte de penduricalho 
que ninguém quer, porque depois não vão investir, é 
muito mais complicado.

Então, é muito melhor termos recebido esse re-
curso para nossos investimentos de infraestrutura. Essa 
participação nos lucros vai permitir que a Ifraero e o 
Governo façam os investimentos necessários. Está de 
parabéns esse leilão que fez essa concessão, que foi 
extremamente bem feito, além do ágio maravilhoso que 
aconteceu. Foi o maior sucesso. Não adianta a opo-
sição ficar repetindo que foi isso ou aquilo, que agora 
voltamos atrás. Não tem nenhum problema quando 
volta a traz. Aí não é o caso, não é o caso.

No nosso modelo de concessão a Infraero vai 
participar como acionista da concessionária respon-
sável pela administração de cada aeroporto, pois ela 
tem 49% do capital social. Como acionista relevante, 
a Infraero participará das principais decisões da com-
panhia. Não vai ser como a venda do tal do aparta-
mento que eu estava exemplificando: vendeu, acabou. 
Ela está lá, está nas reuniões mais importantes, nos 
rumos mais importantes, e os dividendos decorrentes 
de sua participação acionária também serão utilizados 
para investimentos nos demais aeroportos da rede.

No nosso modelo de concessão, está prevista 
multa de R$150 milhões em caso de descumprimen-
to do contrato, mais R$1,5 milhão por dia de atraso. 
E no nosso modelo, o controle do espaço aéreo, uma 
atividade estratégica e de soberania nacional, conti-
nuará sob a responsabilidade do Estado, por meio do 
Comando da Aeronáutica. Não podemos esquecer 
isso, que é fundamental.

No nosso modelo, a remuneração da concessio-
nária se dará através de receitas tarifárias ou de ou-
tras receitas decorrentes da exploração de atividades 
econômicas nos espaços do complexo aeroportuário, 
e não de recursos orçamentários, como alguns opo-
sitores insistiram em afirmar.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – No 
nosso modelo, a Anac poderá intervir na concessão 
para assegurar a adequação na prestação dos servi-
ços, bem como o fiel cumprimento pela concessionária 
das normas contratuais. Portanto, vemos diferenças 
flagrantes entre os dois modelos e que a concessão 
de outorga adotada pelo atual Governo resguarda o 
patrimônio público, ao mesmo tempo em que atrai a 
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iniciativa privada para a realização de grandes investi-
mentos em bens e serviços de interesse público.

Para concluir, Senhor Presidente, gostaria de ter 
mais um minuto.

Associo-me à Presidenta Dilma no propósito de 
promover uma verdadeira transformação nessa área 
e saúdo o sucesso das concessões dos aeroportos, 
iniciativa que combina a urgência das obras com a ne-
cessidade do investimento público e privado. O setor 
aéreo apresenta destacada contribuição para o desen-
volvimento e crescimento sustentado do País. Por isso, 
quero mais uma vez parabenizar a Presidenta Dilma 
pela iniciativa que no médio e longo prazo, tenho cer-
teza, permitirá que o setor atinja seu pleno potencial, 
gerando significativo benefício social.

Era isso, Sr. Presidente.
Obrigada pelo minuto a mais.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passo a palavra, neste momento, ao Senador 
Paulo Davim, pela liderança do PV.

O ciclo é um inscrito e um líder ou uma comu-
nicação. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, Srs. e Srªs Senadoras, o Sis-
tema de Informações de Mortalidade do Ministério 
da Saúde, o SIM, nos apontou dados de 2010 de 
40.610 óbitos por transportes terrestres no Brasil, 
sendo que 25% desses óbitos foram causados por 
acidentes de motocicletas, ou seja, 10.152 óbitos, 
e isso corresponde ao triplo de óbitos do ano de 
2002, que foi de 3.744 óbitos. Portanto, em 8 anos, 
triplicaram-se, no Brasil, os óbitos provocados por 
acidentes de motocicletas.

No meu Estado, tive acesso hoje à estatística do 
ano de 2011, Senador Paim. Para se ter uma ideia, nós 
tivemos, no ano de 2011, no principal pronto-socorro 
do Rio Grande do Norte, o Hospital Walfredo Gurgel, 
6.520 atendimentos por quedas de moto, 1.481 aten-
dimentos por colisão de motos com automóveis, num 
total, Sr. Presidente, de 8 mil atendimentos, no ano de 
2011, só por acidentes provocados por uso inadequa-
do da motocicleta.

No Brasil, esses acidentes envolvendo motoci-
cletas foram responsáveis por 165 mil indenizações, 
dados do DPVAT, seguro de Danos Pessoais Causa-
dos por Veículos Automotores. O número representa 
65% de todas as indenizações, considerando-se que 
a frota de motocicletas no Brasil é algo em torno de 
30%. Portanto, por essa comparação do total da frota, 
do percentual da frota de veículos no Brasil com o total 
de motocicletas e o que é gasto nas indenizações, dá 

para perceber que existe algo de muito errado, muito 
preocupante no Brasil no tocante a acidentes de motos.

Nós vivemos, na verdade, uma verdadeira epide-
mia. O DPVAT gasta aproximadamente R$2,7 bilhões 
no pagamento de indenizações e o mesmo valor no 
custeio de internação e tratamento em hospitais. Um 
dado importante que trago na tarde de hoje a este Ple-
nário é que os motoqueiros do sexo masculino corres-
pondem a 76,56% dos acidentes, e a faixa etária entre 
18 a 34 anos de idade corresponde a 41% de todos os 
acidentes causados por motociclistas no Brasil. O tipo 
de vítima: quando o piloto da moto sofre acidente, corre 
o risco de 6% de óbito, de acordo com as estatísticas, 
e 38% de invalidez; no caso do transportado, ou seja, 
do garupa, essa mortalidade gira em torno de 3%, e 
a invalidez, em torno de 6%.

Esses dados, Sr. Presidente, são alarmantes. Hoje 
a Senadora Ana Amélia deu entrada num requerimento 
que subscrevi, solicitando audiência pública para dis-
cutirmos essa verdadeira epidemia de acidentes de 
motocicleta no Brasil. 

Acho importante que esta Casa, que o Congres-
so se manifeste, discuta o tema. A nossa juventude, 
como foi dito, pela faixa etária, está sendo vítima de 
sequelas irrecuperáveis, está sendo vítima de ampu-
tações. As UTIs públicas estão internando pessoas 
com traumatismos crânio-encefálicos, traumatismos 
torácicos, traumatismos abdominais, oriundos de aci-
dentes de motocicleta.

Portanto, algo muito grave está acontecendo no 
Brasil, e o Senado Federal precisa discutir esse tema 
com responsabilidade, porque passa a ser um problema 
de saúde pública, e nós temos esse olhar, essa visão, 
essa preocupação com os temas que dizem respeito 
à saúde pública no Brasil.

Na verdade, todos os hospitais públicos do Brasil, 
todas as urgências, todos os atendimentos de urgên-
cia no Brasil afora têm a demonstrar números preo-
cupantes no tocante a atendimentos de acidentes de 
motocicletas.

Um dado importante para o qual precisamos 
atentar é que, no interior do Brasil, na zona rural, o 
transporte por cavalo, por jegue, por carroça foi substi-
tuído pela moto. E aí aumenta ainda mais a incidência 
de acidentes com motocicletas no interior do Brasil, 
na região rural.

Um dado importante que conseguimos detectar 
é que esses acidentes passam muito pela falta de ha-
bilitação ou pelo menos de uma habilitação responsá-
vel por parte do condutor do veículo. Nós precisamos 
discutir esse tema. O Senado Federal precisa discutir 
e posicionar-se; precisamos de uma legislação que 
proteja o motoqueiro, o piloto da moto, mas também 
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os pedestres e os motoristas de veículos que não se-
jam as motocicletas.

Portanto, Sr. Presidente, era o que tenho a trazer 
na tarde de hoje a este Plenário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Paulo Davim.
Agora seria o Senador Luiz Henrique. Como ele 

não se encontra, ele pediu que eu trocasse com o pró-
ximo orador, que é o Senador Humberto Costa.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Sr. Presidente, estou inscrito para uma comunicação 
inadiável e houve uma troca da Senadora Marta Su-
plicy com o Senador Henrique. Então, acho que agora 
seria comunicação inadiável, não?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não, porque fala um Líder e fala orador inscri-
to. Como o Senador Paulo Davim falou como Líder, 
agora, então, é orador inscrito. Em seguida, seria V. 
Exª, então. Em seguida, V. Exª, antes do Senador 
Luiz Henrique. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, es-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
volto à tribuna do Senado Federal para, mais uma vez, 
tratar de um assunto que considero de importância fun-
damental para a saúde e o futuro do Brasil. É sobre o 
financiamento do Sistema Único de Saúde.

Ao final do mês de dezembro passado, aprova-
mos, aqui no Senado, o projeto que foi por mim rela-
tado e que regulamenta a Emenda Constitucional nº 
29, definindo o patamar mínimo de investimentos pelos 
três níveis de governo ou entes da Federação: União, 
Estados e Municípios.

Acertamos que o Governo Federal será obrigado 
a repor, anualmente, os recursos direcionados para a 
saúde, levando em conta a variação nominal do Pro-
duto Interno Bruto, o PIB, a cada ano. 

Ou seja, o crescimento da economia mais a in-
flação do período.

Os Estados estão obrigados, a partir deste ano, 
a investir 12% de todas as suas receitas; os Municí-
pios, 15%.

Vale lembrar que, graças ao trabalho da oposi-
ção, o Brasil deixou de aplicar os recursos que vinham 
sendo arrecadados via CPMF – o chamado imposto 
do cheque – na área da saúde. Com isso, a população 

brasileira perdeu nada menos que R$40 bilhões por 
ano por conta dessa atitude irresponsável.

Para impor uma derrota ao Governo do Presiden-
te Lula, a oposição fez uma jogada que terminou por 
prejudicar o nosso povo.

E é por isso que venho aqui hoje, Sr. Presidente 
e nobres colegas do Senado Federal, para lembrar 
que ainda estamos com o mesmo déficit no financia-
mento da saúde.

Precisamos, portanto, retomar a discussão so-
bre novas fontes de financiamento para a área da 
saúde. Temos de assumir essa bandeira e aprofundar 
um debate que me parece mais do que necessário. É 
vital, se queremos seguir no caminho da construção 
de um sistema de saúde universal e verdadeiramente 
comprometido com o bem-estar da maioria da nossa 
população.

Quero lembrar aqui o compromisso feito pelo 
Presidente do Senado, Senador José Sarney, e por 
ele confirmado ontem, de que será instalada, a partir 
da retomada dos trabalhos da Casa, provavelmente 
após o Carnaval e após obviamente o recesso que 
já se fez, uma comissão especial para tratar do tema 
do financiamento da saúde. Essa comissão terá a 
atribuição de discutir com os profissionais de saúde, 
gestores, usuários, especialistas, Senadores, seg-
mentos da sociedade civil, enfim, com toda a socie-
dade, novas formas de financiamento para o SUS. 
Quero crer que essa comissão especial chegará em 
um momento oportuno.

Espero que possamos contribuir, Sr. Presidente, 
para que a comissão seja instalada nos próximos dias 
e consigamos aprofundar esse debate. Quero relem-
brar que o Brasil tem o maior sistema público univer-
sal e gratuito de saúde do Planeta, porque embora 
outros países mais ricos, mais desenvolvidos tenham 
sistemas universais, nenhum deles atende, como o 
SUS, a mais de 145 milhões de pessoas que utilizam 
somente o Sistema Único de Saúde. Ainda assim, 
aplica uma quantidade de recursos públicos na área 
incompatível com a garantia a todos de acesso aos 
serviços de saúde.

Países como França, Alemanha e Canadá, que 
garantem atenção pública universal, não investem 
menos do que 70% de recursos públicos em saúde. 
Ou seja, do gasto público total, pelo menos 70% re-
presentam recursos públicos.

No Brasil, de cada R$100,00 gastos em sasúde, 
pelo setor público e pelo privado, pelas pessoas, di-
gamos assim, a população desembolsa diretamente 
pelo menos R$55,00. O setor público, portanto, gasta 
R$45,00. Esses são gastos equivalentes a sistemas 
segmentados, a sistemas não universais, como o ame-
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ricano e outros sistemas existentes. Só na América La-
tina, por exemplo, Argentina, Uruguai, Chile, que são 
nossos vizinhos, investem mais do que nosso País.

Portanto, reitero aqui o que venho pregando desde 
que tive oportunidade de assumir o mandato de Sena-
dor, eleito pelo povo de Pernambuco. Precisamos de 
mais recursos para a área da saúde. 

Para garantir a atenção à saúde de 192 milhões 
de brasileiros, precisamos de mais dinheiro.

De onde virá esse dinheiro? É o que devemos 
discutir. Sem moralismos, sem a palavra fácil e dema-
gógica em que alguns insistem. Antes de tudo, deve 
ser uma prioridade de governo. Desde o governo Lula, 
nós tivemos o crescimento expressivo de recursos para 
áreas sociais que anterioremente não eram prioritá-
rias. Compare-se o orçamentos da Assistência Social 
em 2003 e o que há hoje. Compare-se o orçamento 
da educação daquela época de 2003 e o de hoje e 
veremos que o crescimento nos gastos nessas áreas 
foi bem mais expressivo do que os gastos com a área 
da saúde.

Portanto, essa é uma das questões. No entanto, 
precisamos discutir outras alternativas, porque não 
podemos cobrir um santo descobrindo outro. É neces-
sário que haja a prioridade, mas é necessário que haja 
novas fontes de financiamento para a área da saúde. 

Não quero lembrar aqui que alguns governos 
estaduais que estão, inclusive, nas mãos da oposição 
há anos, até a regulamentação da Emenda 29, não 
faziam seu dever de casa: investir o mínimo definido 
pela Constituição 

Devemos retomar agora o debate em torno da 
criação de uma contribuição especial sobre grandes 
fortunas, por exemplo. Não somos favoráveis a onerar, 
a gravar, a tributar a classe média, os trabalhadores. 
Mas os ricos, que no Brasil pagam pouco imposto, sem 
dúvida podem dar uma contribuição bem maior do que 
a que dão hoje para a saúde brasileira. Essa taxação 
atingiria algo em torno de 56 mil contribuintes apenas, 
que são os mais ricos deste País. Existem projetos de 
lei com essa formulação, tanto na Câmara quanto aqui, 
no Senado. A estimativa, a depender do conteúdo de 
cada um desses projetos, é de um acréscimo de R$10 
bilhões ao ano, por exemplo.

Q���������������������������������������������uero discutir esse projeto, assim como defen-
do que possamos abrir o debate em torno de outros 
pontos, como a criação de uma taxação maior para 
cigarros e bebidas alcoólicas, ou redefinir os critérios 
de distribuição do seguro obrigatório de trânsito, o 
DPVAT, sobre o qual o Senador Paulo Davim falava há 
pouco, aumentar os recursos do DPVAT destinados à 
área da saúde, porque é exatamente onde mais pesa 

a situação das repercussões dos acidentes de trânsito. 
Por que não discutirmos esses assuntos?

O mesmo se dá em torno de outro ponto funda-
mental que precisamos enfrentar: a relação público-
-privada. Continuaremos a permitir que o Imposto de 
Renda seja abatido das pessoas que têm planos de 
saúde privados? Como podemos evitar que os planos 
de saúde não cumpram com o que está definido nos 
contratos com os beneficiários e venham a desembo-
car no SUS as suas necessidades, utilizando exata-
mente os serviços de maior custo no sistema público 
de saúde? Até quando vamos permitir que essa crise 
de subfinanciamento da saúde permaneça?

Obviamente, não quero desmerecer aqueles que 
apontam a questão da gestão da saúde pública como 
um problema. Eu mesmo tive a oportunidade de apre-
sentar aqui no Senado, ainda no ano passado, um pro-
jeto de criação da Lei de Responsabilidade Sanitária, 
para impor ao mau gestor sanções duras. A proposta 
estabelece obrigações e define responsabilidades para 
todos os gestores de saúde nas esferas federal, esta-
dual e municipal. É o meu projeto 174, de 2011, cujo 
mérito é criar mecanismos que asseguram a transpa-
rência na execução e fiscalização das políticas públicas 
de saúde, definir procedimentos de ajuste de conduta 
em situações de não cumprimentos das responsabili-
dades e estabelecer punições administrativas e penais 
para casos de gestão fraudulenta. 

Então, não sou daqueles que acham que a ges-
tão está bem. Não está, e é nossa obrigação tratar 
dessa questão, mas o problema do subfinanciamento 
é real. É chegada a hora de fazermos com coragem 
esse debate.

Hoje o Brasil tem um sistema universal, garanti-
do pela Constituição Federal, que assegura a todos, 
independentemente da sua condição social, da sua 
condição econômica, da sua religião, de gênero, o 
acesso ao Sistema Único de Saúde, inclusive para 
aqueles tratamentos complexos e caros. 

Esse sistema, o SUS, precisa de mais recursos. 
Espero, Sr. Presidente, que essa comissão es-

pecial seja instalada nos próximos dias e quiçá possa 
até ser uma comissão mista.

Vou sugerir ao Presidente Sarney que mais 
uma vez retome contato com o Presidente da Câ-
mara, Marco Maia, para que nós possamos ter uma 
comissão mista, que facilitaria ainda mais este tra-
balho, e que possamos fazer dela um instrumento 
para continuarmos na construção do nosso Sistema 
Único de Saúde. 

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Líder Humberto Costa, sempre Líder. 
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Passamos a palavra agora, para uma comunica-
ção parlamentar, ao Senador Cyro Miranda. Em segui-
da vai falar o Senador Valdir Raupp, por permuta com 
o Senador Luiz Henrique.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
eu gostaria de registrar em Plenário que aprovamos, 
no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, reque-
rimento para a criação da Subcomissão Temporária 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

Composta por cinco membros titulares e cinco 
suplentes, o intuito da Comissão é, até o final desta 
sessão legislativa, examinar as questões pertinentes 
à remuneração das contas vinculadas ao FGTS. 

Queremos examinar, também, a sustentabilida-
de de capitalização desse Fundo, bem como propor o 
devido aprimoramento na legislação específica.

Senador Lindbergh, a finalidade principal do FGTS 
é de ser uma espécie de seguro social, por meio do 
qual o trabalhador teria um montante de recursos que 
lhes servisse no período de inatividade permanente. 

Significa dizer que o FGTS foi criado para ser, 
antes de tudo, patrimônio do trabalhador.

Para o Governo, os depósitos do FGTS represen-
tam importante fonte de poupança compulsória, capaz 
de contribuir de forma significativa para o financiamento 
de algumas políticas sociais. 

Isso ocorre por meio da oferta de créditos a se-
tores não atendidos pelo sistema financeiro privado, 
assim como pelo financiamento da habitação e a me-
lhoria dos equipamentos públicos de saneamento.

No entanto, Sr. Presidente, parece-nos inadiável 
verificar a forma de remuneração desse fundo, que tem 
resultado em perdas significativas para o trabalhador. 

Não adianta existir uma poupança forçada, como 
o FGTS, se, quando é preciso resgatá-lo, o trabalhador 
verifica que não houve remuneração capaz de acom-
panhar a inflação e o mercado. 

O FGTS tem implicações sociais extremamente 
positivas para dirimir o déficit habitacional do País e es-
timular a demanda por mão-de-obra na construção civil.

Mas é preciso reavaliar o papel e os resultados 
alcançados pelo Governo enquanto gestor de um fundo 
de capitalização destinado a políticas compensatórias 
para o bem-estar social. 

Infelizmente, a remuneração dos depósitos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço não tem sido 
satisfatória. É de conhecimento geral que tais depósi-
tos apresentam rentabilidade real negativa nos últimos 
anos – de 2003 a 2011, o Fundo perdeu R$92,7 bilhões. 

Por outras palavras, Sr. Presidente, a remunera-
ção nominal sequer cobriu a perda do poder de compra 

da moeda e os juros pagos nas contas vinculadas do 
FGTS foram inferiores à inflação.

Na prática, o trabalhador coloca à disposição do 
Governo dinheiro a baixo custo e acaba por se tornar 
financiador de diversos programas.

Como se não bastasse a baixa rentabilidade das 
contas vinculadas ao Fundo, o tempo de permanên-
cia das aplicações é longo. Os depósitos aplicados no 
FGTS permanecem por tempo muito superior ao tem-
po médio das demais aplicações financeiras de renda 
fixas existentes no mercado.

Assim, Senador Raupp, a combinação entre o 
tempo de aplicação, superior ao mercado, e a renta-
bilidade, inferior ao mercado, retira do participante do 
Fundo um ganho considerável que ele obteria com 
certa facilidade e segurança no sistema financeiro.

Isso significa que, se, no lugar de fazer o depósito 
compulsório do FGTS com as atuais regras, o traba-
lhador pudesse optar por qualquer outro investimento 
de mercado, teria resultados bem mais expressivos.

Por isso é que os bons resultados do FGTS nos 
últimos exercícios têm fomentado ainda mais a discus-
são no sentido de que parte desses resultados sejam 
efetivamente distribuídos aos trabalhadores.

Muitas alternativas foram propostas e estão em 
discussão no Congresso Nacional, mas a análise de 
cada uma delas acaba sendo fragmentada. Isso difi-
culta a formulação de projetos consensuais, que real-
mente melhorem a remuneração das contas do FGTS.

Portanto, entendemos que cabe ao Senado Fe-
deral, no âmbito de sua competência, buscar alter-
nativas legislativas capazes de encontrar a solução 
desse problema.

O objetivo é, sem dúvida, satisfazer, definitiva-
mente, as necessidades dos cotistas do FGTS.

Afinal, esta Casa – por intermédio de sua Comis-
são de Assuntos Sociais – tem o poder/dever de zelar 
pela existência de instrumentos legais que ofereçam 
prioridade absoluta à satisfação dos critérios de justiça 
e sirvam de base para a utilização e a justa remune-
ração do património dos trabalhadores.

Estamos convictos, Sr. Presidente, de que a Sub-
comissão do FGTS poderá prestar importante serviço 
à Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Cyro Miranda. 
Eu acompanhei a iniciativa de V. Exª em formar essa 
Comissão e me escalei para estar nela, porque eu 
concordo com o mérito da Comissão que é valorizar o 
dinheiro do trabalhador, ou seja, o Fundo de Garantia.

Parabéns.
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – A 
presença de V. Exª é indispensável nessa Comissão.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Obrigado, Senador.
Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 

Valdir Raupp, por permuta feita com o Senador Luiz 
Henrique, como orador inscrito, por dez minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
o meu pronunciamento neste início de ano legislativo, 
eu quero, mais uma vez, estender as nossas condo-
lências à família do Deputado Moacir Micheletto, De-
putado do PMDB do Paraná, a toda sua família, aos 
seus amigos, ao povo paranaense e ao povo brasileiro. 
Foi um grande guerreiro, herói na luta pela agricultura 
e pelo agronegócio brasileiro. Foi uma perda irrepará-
vel para o PMDB, para o Estado do Paraná, para seus 
familiares e para todo o Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
dias foi destaque na imprensa o resultado dos primei-
ros leilões de concessão dos aeroportos brasileiros. 
Os três aeroportos até agora concedidos – Guarulhos, 
Campinas e Brasília – renderam, juntos, mais de R$24 
bilhões para o País, resultado excelente que supera 
todas as expectativas, com ágio médio de 348% acima 
dos preços mínimos iniciais.

Esse é um passo importante, Sr. Presidente, no 
que se refere à adequação de nossa infraestrutura de 
transportes às novas exigências postas pela crescente 
importância econômica do Brasil – sem falar nas ex-
pectativas mais imediatas que cercam a realização, no 
País, dos dois grandes eventos esportivos, Copa do 
Mundo de 2014 e Olimpíadas em 2016. 

Somos hoje a sexta economia mundial, com ex-
pectativa de sermos a quinta economia até 2015. Nossa 
logística de transporte tem de estar à altura do que isso 
significa, sob pena de perdermos muito rapidamente 
o que já conquistamos.

Tenho a certeza de que esse processo de con-
cessão dos aeroportos vai iniciar uma nova era para 
o transporte aéreo nacional. Seria excelente, Srs. Se-
nadores, Srªs. Senadoras, que isso se refletisse e se 
repetisse nos

outros modais de transporte. Particularmente, 
seria imprescindível iniciar uma revolução semelhan-
te no nosso transporte rodoviário. Somos um País de 
rodovias. É, portanto, imperativo que dediquemos a 
elas mais atenção do que temos dedicado.

O Brasil tem uma malha rodoviária de quase um 
milhão e seiscentos mil quilômetros, uma das cinco 
maiores entre as 20 mais importantes economias do 

mundo. Se levarmos em conta, no entanto, outros dados 
relevantes, como extensão territorial, população, frota 
de veículos, nossa posição relativa cai vertiginosamente.

Se considerarmos agora a qualidade das estra-
das, o quadro torna-se ainda mais melancólico. 

Para termos uma ideia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os EUA possuem cerca de 6,5 milhões de 
quilômetros de rodovias, mais da metade pavimenta-
dos. Aqui, apenas cerca de 12% de nossa malha é 
pavimentada, e a qualidade da pavimentação, muitas 
vezes, deixa seriamente a desejar. 

Apesar disso, apesar da nossa dependência do 
transporte rodoviário e da qualidade precária de nossas 
estradas, investimos ainda muito timidamente nessa 
modalidade de transporte. 

Em 2010, a China, que, em 2006 tinha uma ma-
lha rodoviária de cerca de 1,8 milhão de quilômetros, 
investiu mais de US$1 trilhão. Vou falar aqui como 
Mão Santa falava: atentai bem para esses números! 
A China investiu um trilhão de dólares, um pouco 
mais de 10% de seu Produto Interno Bruto (PIB) nas 
estradas. A índia, que possuía, em 2006, cerca de 
3,8 milhões de quilômetros de estradas, investiu em 
2010 mais de US$324 bilhões (ou 8% de seu PIB). 
A Rússia, investiu US$155 bilhões (7% do PIB). O 
Brasil, no mesmo período, investiu US$7,8 bilhões, 
ou seja, 0,36% do PIB... 

Como vamos querer estradas boas com esses 
investimentos?

O descompasso é notável e significativo.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se metade 

do que foi arrecadado na concessão dos aeroportos 
(R$12 bilhões, ou seja, cerca de US$7 bilhões) for 
somado ao que investimos nas nossas rodovias, es-
taremos quase que duplicando o valor investido nas 
rodovias em 2010. Ainda será pouco, se compararmos 
com aqueles outros países que mencionei, mas já re-
presentará um ganho importante. 

Vão dizer: o dinheiro dos aeroportos tem de 
ser investido em mais aeroportos. Esses que foram 
privatizados não vão mais precisar de investimen-
tos; as empresas privadas já vão investir. Quanto aos 
outros, sobraria a metade desse dinheiro para fazer 
algumas reformas e ampliações e construir novos 
aeroportos. As estradas são importantes também 
para dar fluxo, com segurança, aos passageiros que 
vão para os aeroportos do nosso País. Então, seria 
justo que investíssemos 50% desses recursos nas 
nossas rodovias. 

Se considerarmos um custo gerencial mínimo 
para a duplicação de uma estrada de cerca de R$3 
milhões por quilômetro, segundo dados do Dnit, o in-
vestimento de R$12 bilhões permitiria a duplicação 
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de 4 mil quilômetros de estradas, quase dobrando a 
nossa malha duplicada. Nós só temos cinco mil qui-
lômetros. É uma vergonha nacional. O Brasil só tem 
cinco mil quilômetros de rodovias federais duplicadas 
e com apenas R$12 bilhões nós duplicaríamos mais 
4 mil quilômetros, quase dobrando a malha duplicada 
do nosso País. 

Se considerarmos o custo gerencial mínimo de 
2,2 milhões para pavimentar um quilômetro de rodo-
via, significaria pavimentação de cerca de 5, 5 mil 
quilômetros.

O retorno desses investimentos, Sr. Presidente, 
é inequívoco não só em termos econômicos, mas tam-
bém em termos de bem-estar, conforto e segurança.

Só uma última comparação, para encerrar este 
meu pronunciamento: os Estados Unidos, com uma 
malha rodoviária quatro vezes maior do que a nos-
sa, tiveram cerca de 33.800 mortos em acidentes de 
tráfego em 2009; no Brasil, no mesmo período, foram 
aproximadamente 37.400 fatalidades. Quer dizer, mais 
mortes do que os Estados Unidos com uma malha qua-
tro vezes menor. Quantas dessas mortes não teriam 
sido evitadas se tivéssemos estradas melhores, se 
tivéssemos mais investimentos nas nossas rodovias? 
Melhorar nossas estradas significa também redimen-
sionar essas tristes estatísticas.

Concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
deixando aqui a sugestão para nossa Presidente Dil-
ma Rousseff, para que considere a possibilidade de 
direcionar parte substancial desse valor arrecadado 
nas concessões dos aeroportos (e que surpreendeu 
ao próprio Governo) para a revitalização desse outro 
componente de nossa rede de transportes – e um 
componente especialmente importante –, que são as 
nossas rodovias.

Temos aqui uma oportunidade ímpar e não po-
demos nos dar o luxo de perder essa oportunidade.

Sr. Presidente, em reunião do Conselho Político do 
Governo, de que faço parte, no início do ano passado, 
lancei este desafio à nossa querida Presidente Dilma: 
duplicar, além de conservar nossas rodovias e asfaltar 
novas, duplicar a nossa malha rodoviária de rodovias 
duplicadas. É até um paradoxo: duplicar a nossa ma-
lha duplicada. Nós só temos, como falei aqui, cinco mil 
quilômetros de rodovias duplicadas. Então, seria muito 
importante, para diminuir os acidentes e para que o 
nosso povo possa transitar com mais segurança, que 
nós possamos, nos próximos três anos que ainda res-
tam da Presidente Dilma e do nosso Vice-Presidente 
Michel Temer, duplicar, dobrar a nossa malha de ro-
dovias duplicadas, o que seria mais em torno de cinco 
mil quilômetros de duplicação de rodovias.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores. É com muita satisfação que re-
tornamos aos nossos trabalhos aqui, no Senado Fede-
ral. Espero que, neste ano, possamos produzir tanto ou 
mais do que produzimos no ano passado para o bem 
da nossa economia, para o bem de nosso País, para 
a geração de emprego e geração de renda do nosso 
povo. Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. Paulo 
Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lindbergh Farias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Pela or-
dem, Senador Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Lindbergh Farias, 
aproveito esta oportunidade, enquanto chega o próximo 
orador, para fazer uso da palavra e falar de um tema 
recorrente aqui na Casa e no País, que é questão do 
direito de greve, que rapidamente comentei na tribuna 
no dia de hoje.

Entendo, Sr. Presidente, que o mais grave é esta 
Casa não deliberar. Esse projeto, eu já apresentei há 
mais de vinte anos na Câmara dos Deputados e per-
cebi que, ao longo desse período, tanto o Executivo 
como também as corporações não queriam delimitar, 
chegar a uma conclusão sobre qual deveria ser o di-
reito de greve. Direito de greve não é proibir a greve.

Por isso, falando hoje com o Presidente da CCJ, 
chegamos a este entendimento: o projeto de minha 
autoria que está naquela Comissão, relatado na Co-
missão de Assuntos Sociais pela Senadora Ana Amé-
lia, será colocado na pauta. Haverá audiência pública 
para ouvir a Polícia Civil, a Polícia Militar, as centrais, 
as confederações, os servidores públicos civis, para 
que possamos, de fato, aprofundar esse debate.

Eu sou a favor do direito de greve, mas com a 
devida limitação. Todo abuso não deve ser permitido. 
Isso está escrito na nossa Constituição.

Hoje de manhã, Senador Lindbergh Farias, V. 
Exª incentivou inclusive que eu pegasse assinaturas 
no colégio de líderes para fazermos um grande deba-
te sobre o tema.

Concluo fazendo um apelo. Estou preocupado, 
como todos nós estamos, com a situação, no momento, 
na Bahia, que poderá se alastrar para outros Estados. 
Sei que o Governador Jaques Wagner está mostran-
do boa vontade para a construção do entendimento, 
tanto que já anunciou a possibilidade de construir um 
acordo sobre a questão do reajuste dos salários. A 
questão agora está voltada para aqueles 11 líderes 
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do movimento, porque não há ainda uma redação de 
entendimento.

Mais uma vez, como Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, quero me somar a todos, porque 
entendo que, neste momento, tanto a Polícia Militar 
como a Polícia Civil, os líderes da Polícia Militar de 
outros Estados que estão indo para a Bahia, o Gover-
nador Jaques Wagner e o nosso Ministro da Justiça, 
todos querem construir um entendimento. 

A Bahia, de fato, está perdendo. Os dados que 
anunciados pela imprensa são preocupantes. Quase 
40% dos turistas estão vacilando, não sabem se vão 
à Bahia, principalmente a sua grande festa, que eu 
conheço, o Carnaval.

Tenho falado quase todos os dias sobre a Bahia, 
mas em uma linha de solidariedade. Eu recebi o tí-
tulo, com muito orgulho, de “Cidadão de Salvador”. 
Está agora, na Assembleia Legislativa, requerimento 
para que eu receba o título de “Cidadão da Bahia”. 
Então estou falando aqui com muito carinho a todos, 
a todos, ao Governador, ao Executivo, aos líderes 
do movimento.

A CNBB, a Igreja, está mediando a possibilidade 
de acordo. Fica aqui, mais uma vez, o apelo para que 
haja um grande entendimento e que a gente possa dar 
o espaço no Congresso Nacional para regulamentar, 
de uma vez por todas, a greve no serviço público.

Era isso, Sr. Presidente.
Com a chegada do meu Governador e Líder, eu 

encerro a minha fala.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 

– RJ) – Parabéns, Senador Paulo Paim. Muito obrigado.
Passo a palavra ao Senador Eduardo Braga, bra-

vo representante do Estado do Amazonas.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Lindbergh, Srªs 
e Srs. Senadores, Senador Mozarildo aqui presente, 
Senador Paim, que acaba de fazer uso da palavra, 
faço questão de me pronunciar no dia hoje também 
sobre essa questão da segurança pública e mais pre-
cisamente sobre o que está acontecendo no Estado 
da Bahia. E o faço em duas direções: a primeira no 
sentido de que é preciso ter solidariedade, é preciso 
ter responsabilidade neste momento por que passa o 
povo baiano, pelas dificuldades que atravessa o Gover-
nador Jaques Wagner e todas as instituições baianas, 
para que se busque um entendimento que traga paz 
e normalidade ao povo baiano e que possa sinalizar 
para os demais Estados da Federação que a questão 
da segurança pública é efetivamente uma prioridade 
na pauta nacional.

Senador Lindbergh, V. Exª faz parte, junto comigo, 
com o Senador Pedro Taques, com o Senador Aloysio 

Nunes Ferreira e com outros Senadores da Subco-
missão Permanente da Segurança Pública, presidida 
brilhantemente pelo Senador Pedro Taques e da qual 
tenho a honra de ser o relator.

O que está por detrás desse movimento que levou 
a essa greve e a esse momento de intransigência na 
Bahia é um grande colapso do sistema de segurança 
pública no Brasil e nos Estados.

O Estado que V. Exª representa nesta Casa tem 
sido um exemplo desse enfrentamento. Mas, ainda não 
é um desafio resolvido no Estado do Rio de Janeiro. 
Muito pelo contrário, é um desafio permanente, e V. 
Exª, como representante daquele povo, é um homem 
sempre atento com relação a essas questões,

Portanto, creio que é o momento de, nesta Casa, 
no Senado da República, não apenas discutirmos a 
questão do direito à greve. O direito legítimo da gre-
ve deve ser normatizado, deve ser regularizado, mas 
existem funções em que a greve precisa acontecer 
sob condições. Imaginem o que significa uma greve na 
magistratura; o que significa uma greve no sistema de 
urgência e emergência dos hospitais. Imaginem uma 
greve como a que está acontecendo na segurança 
pública, o caos que se estabelece, os prejuízos que 
isso traz! 

Por outro lado, há o legítimo direito do trabalha-
dor de debater as suas questões com profundidade.

Creio, portanto, que por detrás desse grande 
embate está a questão de uma política de segurança 
pública para o Brasil. 

A Presidenta Dilma, em boa hora, durante a 
campanha em 2010 e na leitura da mensagem aqui 
no Congresso Nacional, em 2011, propôs o pacto 
sobre segurança pública à Nação brasileira, com a 
participação da União. Sem a participação da União, 
Senador Lindbergh, Srs. Senadores, será impossí-
vel termos uma política uniforme na área de segu-
rança pública.

A segurança pública não é apenas representada 
pela questão presencial do policial civil ou do policial 
militar. Ela é representada por equipamentos; ela é 
representada por tecnologia; ela é representada por 
ciência e técnicas especializadas de informação; ela 
é representada pelo monitoramento e pela segurança 
de nossas fronteiras, afinal de contas, não produzimos 
drogas no Brasil, no entanto, há um grande impacto 
do tráfico de drogas na segurança pública.

Isso não é diferente no Estado que represento 
nesta Casa, o Amazonas. O atual Governador de nos-
so Estado vem enfrentando um grande desafio, como 
eu enfrentei na condição de governador na seguran-
ça pública do Estado do Amazonas, fruto da grande 
fronteira que temos com países produtores de drogas, 
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produtores, inclusive, de cocaína. O Estado do Amazo-
nas está se transformando não apenas em rota, mas 
também em pontos de consumo e com grande impac-
to nos índices de homicídio, latrocínio, no aumento da 
violência e no aumento da sensação de insegurança 
e, portanto, um clamor pelos investimentos públicos 
no Estado do Amazonas, em que pesem os nossos 
índices ainda sejam índices, comparados com outros 
Estados, aceitáveis, mas não para o cidadão que lá 
vive, não para o amazonense, não para o manauara, 
não para o pai de família que quer ver sua filha, seu 
filho, sua esposa em segurança.

Fica aqui, portanto, meu caro Senador Lindber-
gh, um apelo ao Senado da República, um apelo aos 
Senadores da Comissão de Constituição e Justiça; ao 
nosso Presidente, Senador Eunício Oliveira; ao Presi-
dente desta Casa, Senador José Sarney. É chegada 
a hora de o Senado da República colocar no topo da 
prioridade, junto ao Governo Federal, a discussão da 
segurança pública, que não fica exclusivamente na 
questão da greve, ou do direito à greve, ou da regula-
rização ou da normatização do direito à greve, ou da 
possibilidade da extensão dessa greve, inclusive para 
outros Estados, como é noticiado hoje nos meios de 
comunicação deste País. Fica, portanto, este apelo 
ao Senado da República, fica este apelo ao Governo 
Federal, ao Ministro da Justiça para discutirmos esse 
tema que é um tema extremamente importante.

Quero também, nobre Presidente, tratar de outro 
assunto que apresentei requerimento à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional por entender 
ser um problema de política nacional, de política inter-
nacional e até mesmo de política humanitária. Refiro-
-me à questão dos haitianos. 

Os haitianos têm buscado no Brasil uma porta de 
esperança para um sofrimento, fruto de uma tragédia 
absolutamente inigualável que aquele país atravessou, 
não apenas por problemas de ditadura, não apenas por 
problemas de desigualdades econômicas, não apenas 
por problemas de direitos humanos, mas também por-
que foram vítimas de um grande fenômeno e de uma 
grande catástrofe ambiental com um terremoto que 
dizimou aquele país. 

Mas, veja, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
o Estado do Amazonas já recebeu, segundo dados 
da Polícia Federal, quase 4,5 mil haitianos de 2009 
para cá, com uma intensidade muito grande em 2010 
e 2011 e mesmo no ano de 2012. Neste momento, 
em Tabatinga, já se encontram, aproximadamente, 
quatrocentos haitianos, Sr. Presidente, pós dia 13 de 
janeiro. E por que pós dia13 de janeiro? Por causa da 
resolução assinada pelo Brasil que estabeleceu no-
vas regras para vistos para os haitianos. Nós estamos 

com 400 haitianos em Tabatinga, uma cidade isolada 
na fronteira do Brasil com o Peru, onde 400 haitianos 
representam um esforço quase sobre-humano para 
o poder público local e para as instituições lá estabe-
lecidas. Isto, portanto, requer, por parte do Governo 
brasileiro e por parte do Senado da República e da 
Comissão de Relações Exteriores, uma resposta so-
bre o que fazer com esses 400 haitianos. Na ponte do 
Brasil para a Bolívia, no Município de Brasiléia, não é 
também diferente. Lá já estão quase 300 haitianos pós 
dia 13 de janeiro, e que sobre os quais precisamos ter 
também uma posição clara.

Além disso, Sr. Presidente Senador Lindbergh, é 
preciso reconhecer que essa questão humanitária pas-
sa por uma política nacional para que nós possamos 
absolver esses haitianos. Se é verdade que estamos 
com quase nove mil haitianos já com visto e legaliza-
dos no Brasil, é preciso termos uma política de como 
inseri-los na economia, na questão da educação, na 
questão da saúde. Há questões inclusive de cólera que 
precisam ser monitoradas com relação a esses haitia-
nos. Há uma questão de como eles foram financiados. 

Em função disso, temos defendido uma discussão 
para implementação de uma política onde haja, sim, 
uma solidariedade, mas uma solidariedade que possa 
representar conquistas verdadeiras para o povo hai-
tiano e ao mesmo tempo que não traga prejuízo para 
aqueles brasileiros que já vivem em regiões isoladas, 
com grandes dificuldades de desenvolvimento huma-
no, com grandes dificuldades de implementação das 
políticas públicas em educação, em saúde, emprego, 
renda e sustentabilidade ambiental.

Portanto, Sr. Presidente, na segunda-feira, por 
determinação do Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, haverá uma ...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– ... onde esperamos poder debater com a Nação e 
debater no Senado essa questão humanitária, mas que 
precisa ter a responsabilidade de todos para apontar-
mos um caminho. É verdade que o Peru e a Bolívia 
já fecharam suas fronteiras, portanto, não têm mais 
chegado novos haitianos, mas é verdade também que 
nós já temos um volume acumulado de quase 10 mil 
haitianos no Brasil e há esses quase 700 haitianos nes-
sa situação de indefinição, porque estão em território 
brasileiro, mas sem o abrigo da Resolução assinada, 
que estabelece a data do dia 13 de janeiro. 

Era isso, saudando mais uma vez o nosso queri-
do Presidente Sarney, que assume neste momento a 
direção dos trabalhos, desejando, portanto, ao Presi-
dente Sarney e a todos os Senadores, mais uma vez, 
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um 2012 profícuo, cheio de vitórias e conquistas para 
o povo brasileiro. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Bra-
ga, o Sr. Lindbergh Farias deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar-
ney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª.

Senador Sérgio Souza com a palavra.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
caros telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, caros brasileiros e brasiguaios. 

Sr. Presidente, venho à tribuna do Senado Federal 
para tratar de um assunto de interesse nacional, de um 
assunto de interesse de todo o País, não só do Estado 
do Rio Grande do Sul, da Senadora Ana Amélia; do 
Estado do Paraná; do Estado de Santa Catarina, do 
Senador Casildo Maldaner e do Senado Luiz Henrique; 
do Estado do Mato Grosso, do Senador Blairo Maggi; 
do Estado do Mato Grosso do Sul, do Senador Moka; 
mas, sim, de um assunto de interesse de toda a Nação 
brasileira, externar a minha preocupação com relação 
aos brasileiros que se radicaram no Paraguai há mais 
de quatro décadas e que lá ocupam terras concedidas 
pelo próprio governo paraguaio. 

Em conversa com vários Senadores, principal-
mente com o Senador Mozarildo Cavalcanti, Presidente 
da Subcomissão de Fronteiras, tomamos a iniciativa 
de protocolar um requerimento perante a Comissão 
de Relações Exteriores, sugerindo a criação de uma 
subcomissão temporária externa, para que o Senado 
Federal vá ao Paraguai conversar com o congresso 
paraguaio, conversar com o governo paraguaio, e ga-
rantir as prerrogativas dos brasileiros e dos cidadãos 
paraguaios, filhos de brasileiros, nascidos nessas úl-
timas quatro, cinco décadas, naquele país.

Estive também no Itamaraty, na semana passada, 
conversando sobre esse assunto com o Embaixador 
Eduardo Gradilone, responsável pelas relações exte-
riores. Na tarde de ontem, o Embaixador Gradilone 
encaminhou ao meu gabinete um e-mail, recebido do 
Presidente Lugo, Presidente do Paraguai, relatando a 
situação dos conflitos que assolam brasileiros e pa-
raguaios no que diz respeito à disputa pela terra. O 
Presidente Lugo manifesta a sua preocupação pelo 
momento político que vive aquele país, momento elei-
toral, ano eleitoral. E essa também é a preocupação 
que externei há pouco em uma reunião com o Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores, Senador 
Fernando Collor de Mello.

Também citei, na reunião da Comissão de Agri-
cultura, aos meus colegas e pares, que o fato de ser 
um ano eleitoral no Paraguai agrava ainda mais a si-
tuação. Esta foi uma das bandeiras daquele governo, 
do governo do Presidente Lugo: a regularização fun-
diária, a reforma agrária naquele País, mas também 
tinha como bandeira a majoração dos valores pagos 
pela utilização brasileira da energia gerada por Itaipu 
Binacional. Foi lembrado hoje pelo Senador Blairo Ma-
ggi, na Comissão de Agricultura, o projeto que tramitou 
nesta Casa, relatado pela então Senadora Gleisi Hoff-
mann. Sentaram-se à mesa paraguaios e brasileiros, 
e foi comentada, mais de uma vez, a necessidade de 
se garantir o direito à propriedade dos brasileiros que 
lá vivem.

O Presidente Lugo, então, em mensagem ao 
governo brasileiro, por meio do Itamaraty, manifesta 
sua preocupação por ser este um ano eleitoral e pela 
questão ser utilizada com um cunho político e não de 
governo, de garantia da propriedade, como de fato 
deve ser. 

Sr. Presidente José Sarney, amanhã será votado, 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, um requerimento assinado por mim, pela Sena-
dora Ana Amélia e pelo Senador Mozarildo Cavalcanti 
para formarmos essa subcomissão temporária externa 
e irmos ao Paraguai. O Presidente Collor nos garantiu 
que colocará essa matéria extrapauta. 

Tomarei a iniciativa e vou solicitar que tramite em 
regime de urgência. E virá à Mesa do Senado Federal, 
Sr. Presidente, porque cabe à Mesa e cabe à discussão 
do Plenário a votação da constituição desta comissão.

Então, o motivo de eu ocupar o espaço na tri-
buna hoje é para requerer a todos os meus colegas 
que têm a preocupação com todos aqueles amigos e 
cidadãos brasileiros que vivem no Paraguai que pos-
samos, o mais rápido possível, formar essa comissão 
e irmos ao Paraguai conversar com o governo e com 
o congresso paraguaio e garantirmos a integridade fí-
sica, garantirmos a cidadania e garantirmos também 
o direito de propriedade.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que conste dos 
Anais desta Casa o comunicado do Presidente Lugo 
sobre os conflitos por terras, que foi traduzido pelo ór-
gão oficial desta Casa, do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO SOUZA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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COMUNICADO DO PRESIDENTE LUGO, SOBRE 
CONFLITOS POR TERRAS

À OPINIÃO PÚBLICA, POR OCASIÃO DOS FA-
TOS OCORRIDOS NO DISTRITO DE ÑACUNDAY, 
DEPARTAMENTO DO ALTO PARANÁ, LIGADOS AO 
CONFLITO EM CURSO ENTRE GRUPOS DE PES-
SOAS (COLONOS E SEM-TERRA), AMPLAMENTE 
DIVULGADOS PELOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
DE MASSA E ABRAÇADOS COM INTENSIDADE VA-
RIÁVEL POR INTERESSES POLITÍCOS E ECONÔMI-
COS EM PERMANENTE ASCENSÃO, O GOVERNO 
DA REPÚBLICA DO PARAGUAI JULGA NECESSÁRIO 
E OPORTUNO RESSALTAR O SEGUINTE:

1. A terra, bem valioso para camponeses e pro-
dutores, fator de desenvolvimento nacional, progres-
so e bem-estar geral da sociedade, historicamente foi 
objeto de distribuição desigual e ilegal, de encontro 
à ordem jurídica aplicável aos sujeitos envolvidos na 
reforma agrária. Não poucas vezes foram atribuídos 
imóveis rurais a pessoas favorecidas pelo poder políti-
co e econômico, violando a lei e contrariando políticas 
de Estado voltadas para o bem-estar no campo e o 
desenvolvimento econômico. Desta forma, as institui-
ções responsáveis sofreram descrédito, com suspeita 
de fraudes e outras irregularidades nos processos de 
concessão de terras, o que ensejou, na melhor das 
hipóteses, graves confusões que alimentam posicio-
namentos antagônicos e propiciam cenários de vio-
lência inaceitável. Particularmente, a zona de conflito 
atual em Ñacunday é vítima desta complexa situação.

2. O Governo da República ratifica que o Estado 
de Direito constitui O ÚNICO MARCO DE DEFINIÇÃO 
DOS CONFLITOS GERADOS NO EXERCÍCIO DAS 
LIBERDADES CONQUISTADAS NA DEMOCRACIA. 
Isto significa que toda ação governamental se voltará, 
sem exceção, para o desenvolvimento e a execução 
ajustada à lei em vigor.

3. Em cada caso em que for preciso determinar 
os direitos sobre terras e definir se os bens imóveis 
ocupados por pessoas físicas ou jurídicas foram adqui-
ridos pelos modos autorizados pela lei ou se perten-
cem ao Estado (terras públicas), a prerrogativa é de-
legada constitucionalmente aos magistrados do Poder 
Judiciário em caráter único e exclusivo, no âmbito dos 
julgamentos que vão iniciar-se e tramitar, E O PODER 
ADMINISTRADOR NÃO DETÉM PRERROGATIVAS 
FORA DE TAIS PROCEDIMENTOS REGULAMENTA-
RES. POR CONSEGUINTE, NÃO EXECUTARÁ DIS-
POSIÇÕES ALHEIAS A SUA COMPETÊNCIA QUE 
PONHAM EM RISCO O ESTADO DE DIREITO.

4. Caso existam, comprovadamente e pelos meios 
idôneos e previstos em lei, imóveis pertencentes ao 
Estado (terras públicas), a possibilidade de atribuição 

a indivíduos ou grupos de pessoas é de jurisdição ad-
ministrativa do Poder Executivo, por meio de seu órgão 
de aplicação (INDERT), mediante a tramitação prévia 
das solicitações e o preenchimento dos requisitos que, 
em cada caso, deverão ser apresentados e justificados 
aos requerentes interessados.

5. Os trabalhos de campo confiados a integran-
tes das Forças Armadas Nacionais na zona de conflito 
estão de acordo com a Lei n° 2.532/05 de “segurança 
fronteiriça” e respectivas disposições regulamentares. 
Trata-se de trabalho de inventário iniciado há vários 
anos em cumprimento da lei supramencionada, ante-
rior a este governo, e que continuará até a conclusão. 
A vinculação errônea dessas tarefas com a discussão 
de direitos de controle sobre as terras em questão não 
tem fundamento algum. Portanto, os atos de grupos 
antagônicos nos acontecimentos recentes, perpetrados 
tanto pelos que contestam os direitos de propriedade 
(sem-terra) em conflito com as pessoas ali estabeleci-
das (colonos), como por aqueles que destroem a sina-
lização afixada nas ações de inventário e delimitação 
realizadas pelo Governo da República, constituem 
atos intoleráveis, e as respectivas responsabilidades 
pessoais deverão ser determinadas conforme a lei.

6. O Governo da República rejeita qualquer ideia 
de violência em quaisquer tentativas de fazer valer inte-
resses ou posições em detrimento de direitos alheios; 
rejeita qualquer noção de justiça com as próprias mãos 
e instruiu as forças de segurança, em conformidade 
com sua missão institucional, a utilizarem, em cada 
caso, todos os meios disponíveis para garantir a or-
dem pública e a segurança das pessoas. E o Governo 
assim procede por ter a convicção de que a meta im-
postergável é gerar condições para o estabelecimento 
das pessoas no campo, o que, de acordo com a Lei 
n° 2.419/04, QUE CRIA O INSTITUTO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL E DA TERRA, é alcan-
çado sempre que os indivíduos e as famílias “(...) ga-
nham seu título de propriedade, estão organizados para 
participar efetivamente do esforço de desenvolvimento 
institucional, têm acesso aos serviços de educação e 
saúde, contam com infraestrutura econômica básica, 
produzem alimentos suficientes para consumo próprio 
e um mínimo de renda, de modo contínuo (art. 5)”.

7. O Governo da República tomará qualquer 
decisão necessária no âmbito de suas prerrogativas 
constitucionais para que as instituições legalmente 
responsáveis pela questão acelerem a implementa-
ção de ações voltadas – sem deixar margem a dú-
vida – a restaurar a credibilidade institucional, dar fé 
aos documentos existentes que regem as relações 
jurídicas relacionadas com as terras no Paraguai e 
dar transparência a toda a gestão pública, como ele-
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mentos irrenunciavelmente necessários para a solu-
ção do problema fundiário e a realização da reforma 
agrária integral, que é, como preconiza o Decreto 
n° 838 de 12 de novembro de 2008, “um elemento-
-chave do modelo de soberania alimentar dos povos 
e uma medida crucial para a garantia de diversos di-
reitos humanos, tais como o direito à alimentação, à 
moradia, ao trabalho, à participação da vida cultural 
e	 ao gozo de sua própria cultura, à participa-
ção na direção dos assuntos públicos, assim como 
ao gozo dos direitos ambientais”.

8. Ao mesmo tempo, o Poder Executivo também 
está comprometido com a coordenação de ações 
com os poderes do Estado, conforme as disposições 
do art. 3° da Constituição Nacional, que permitam 
gerar instrumentos legais que, em consonância com 
os princípios constitucionais, possibilitem instalar 
instituições, competências, relações jurídicas, reco-
nhecimento de direitos e materialização de garantias 
para o povo e possibilidades de maior e melhor de-
senvolvimento da produção no campo e de melhor 
e mais equitativa distribuição de terras no Paraguai, 
com respeito à propriedade privada e com possibi-
lidades de acesso a ela por parte de todos – instru-
mentos que permitam reverter a morosidade e a má 
qualidade dos serviços prestados pela Justiça. Tais 
posições de ratificação e compromisso constituem, 
– temos certeza –, caminhos que favorecerão a cria-
ção de melhores condições de segurança jurídica 
para o bem comum, quando as pessoas adquirirão a 
convicção de que suas reivindicações são atendidas 
com o pleno respeito de seus direitos e garantias, 
com probidade e velocidade.

Assunção, 6 de fevereiro de 2012. – Fernando 
Lugo Méndez, Presidente da República do Paraguai.

Traduzido por Patrícia Petri de Souza e Jales Rocha, Servi-
ço de Tradução e Interpretação do Senado Federal (SETRIN) 
SIDOC.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Cícero Lucena. (Pausa.)

Não está presente.
Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, ontem foi um dia agitado aqui 
na tribuna do Senado, com várias lideranças do PSB 
e outros partidos.

Subi à tribuna para falar sobre a concessão dos 
aeroportos. Falava com o líder Walter Pinheiro, que 
teve que ir à Bahia, para dizer, em nome da lideran-
ça do PT, que não há nenhum desconforto do Partido 
dos Trabalhadores com a concessão dos aeroportos.

Primeiro é preciso corrigir algumas afirmações 
feitas aqui. Há diferença clara entre privatização e 
concessão. Na privatização, estamos falando da ven-
da de bens públicos, venda de ativos. Nesse caso dos 
aeroportos, estamos concedendo a administração dos 
serviços nesses três aeroportos por 20, 25 e 30 anos. 
Não é privatização. Não entregamos o patrimônio, como 
foi o caso da Vale do Rio Doce, como foi a privatiza-
ção das teles. Nas teles não houve só a concessão. 
Na Embratel mesmo, todo o patrimônio foi entregue 
ao grupo do Carlos Slim. 

Há, primeiro, essa diferenciação entre privatiza-
ção e concessão. Segundo, em relação às concessões 
também é preciso que se diga aqui uma diferença. Na 
concessão dos aeroportos, temos a Infraero, empresa 
pública, com 49% das ações, diferente de outras pri-
vatizações feitas no Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Aqui há um cuidado e um controle excessivo nos 
contratos, para quem mergulhar nos contratos, com a 
necessidade de regulamentação, de fiscalização. E a 
participação da Infraero é fundamental. 

Terceiro, devo dizer que há muito tempo nós defen-
demos a presença do Estado em setores estratégicos 
da nossa economia. Há muito tempo o PT diz isso, nós, 
da esquerda, dizemos isso. Pois bem, quero perguntar 
aos Senadores do PSDB o que tem de estratégico na 
administração dos serviços dos aeroportos. Nada. O 
espaço aéreo está controlado pela nossa Força Aé-
rea. É administração de serviços por 20, 25 e 30 anos 
e volta para as mãos do Estado para fazer o que bem 
entender, renovar a concessão.

Nós somos contra e sempre ficamos contra a pri-
vatização em áreas estratégicas. Venderam a Vale do 
Rio Doce por R$3,3 bilhões. Em 97, a Vale teve lucro 
de 12 bilhões. Devo dizer mais e estou aqui só para... 
Esse é um bom debate e a boa provocação do debate 
com um documento do Ministério da Fazenda, de 99, 
assinado pelo Ministro para o Fundo Monetário Inter-
nacional. Está aqui em mãos o documento que fala 
“ademais o Governo...”. 

Olhe o trecho do documento, Senador Cyro Mi-
randa: 

...o Governo solicitou à comissão de alto 
nível, encarregada do exame dos demais ban-
cos federais (Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal e BNDES), a apresentação até 
o final de outubro de 1999 de recomendações 
sobre o papel futuro dessas instituições, tra-
tando de questões como possíveis alienações 
de participações...
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Pois bem, isso seria estratégico se tivéssemos 
vendido os bancos públicos naquele período. E não 
foram vendidos porque houve resistência desse povo 
brasileiro nas ruas deste País. 

O Presidente Lula, em 2008, quando teve que 
enfrentar a crise econômica e a escassez de crédito 
nos bancos privados, socorreu-se aonde? Nos bancos 
públicos: Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil 
e BNDES. 

Eu concedo um aparte ao Senador Cyro Miranda.
O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Muito 

obrigado, Senador Lindbergh, que sabe da admiração 
que tenho por V. Exª e da amizade. Mas eu acho que 
a gente tem que ter humildade para reconhecer as 
coisas. O meu Partido tem essa humildade e também 
homenageia o seu Partido, porque, quando não se 
cria, se copia. As coisas boas são bem feitas. A Vale 
do Rio Doce tem, da mesma maneira como foi a pri-
vatização dos aeroportos, a participação do governo. 
Certo? O governo está lá, e tanto está que mudou a 
presidência. E tem uma coisa: a Vale era deficitária; 
hoje ela é superavitária. A Vale hoje está numa posi-
ção invejável no mundo. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
A Vale nunca foi deficitária. 

O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Não, 
ela foi deficitária, sim. Tinha maquiamento de... Quan-
do você faz jogadas contábeis. Mas vamos deixar isso 
para lá e dizer o seguinte: vocês estão de parabéns. 
Só reconheçam que o modelo é igual, é bom. O go-
verno está presente, é eficiente, nós vamos ter uma 
melhoria, porque a Infraero é incapaz. Ela mostrou a 
sua incapacidade. A Infraero é um dos maiores ralos 
do País. Agora, o que não se pode é acabar com as 
agências regulatórias, porque essas, sim, são as que 
vão fiscalizar. Embora a Infraero seja sócia nesse 
consórcio, ela tem que ser fiscalizada, sim, porque 
nós estamos acabando de ver tantos desmandos que 
aconteceram nos aeroportos. Então, como é a melho-
ria para o povo brasileiro, eu o parabenizo pela cópia 
dessa iniciativa. E nós estamos dispostos também. 
Quando tiverem bons projetos do seu lado, nós vamos 
copiá-los. Muito obrigado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador Cyro Miranda, eu agradeço o aparte. Só que-
ria dizer a V. Exª que a Vale foi vendida por 3 bilhões e 
300. Naquele período, dava para pagar quatro dias de 
juros da dívida, volto a dizer, com um preço...

Mas a discussão que quero fazer não é de nú-
meros, de valores. Eu quero dizer, quero ressaltar que 
há diferenças. Não dá para tratar essa concessão dos 
aeroportos como privatização. Não foram, Senador 
Aloysio, vendidos ativos. Exatamente. É uma conces-

são de 20, 25, 30 anos dos serviços da administração 
dos aeroportos. E vale dizer que...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Aparte.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Claro, um aparte ao nobre Senador Aloysio Nunes. Eu 
esperei V. Exª aqui com a sua capacidade para fazer-
mos um bom debate. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB 
– SP) – Estamos juntos nessa concessão. O PT fi-
nalmente saiu do armário nessa matéria. Senador 
Lindbergh, quem alardeou o tempo todo a absoluta 
identidade ontológica entre privatização e concessão 
foi o PT. A última campanha, por exemplo, a última 
campanha para o Governo do Estado de São Pau-
lo. O candidato do PT, Aloisio Mercadante, atual Mi-
nistro da Educação, o tempo todo, o que ele falava? 
A privatização das estradas paulistas – que são as 
melhores do País, aliás. “A privatização das estradas 
paulistas! Nós somos contra a privatização das es-
tradas paulistas.” Essa cantilena vai acabar, porque 
os senhores reconheceram – e eu acho isso positivo 
– que é preciso abrir espaço para a iniciativa privada 
em lugares onde é preciso investimento, e o Poder 
Público não tem capacidade gerencial nem dinheiro 
suficiente para isso. Agora, lamento que as agências 
reguladoras, que deveriam cuidar do bom cumprimen-
to dos contratos de concessão, tenham sido, de certa 
forma, privatizadas pelos governos do PT, uma vez 
que foram seus cargos de direção entregues a gru-
pos políticos, a chefes políticos, a partidos políticos, 
de certa forma privatizando algo que deveria ser uma 
instituição do Estado. Agradeço a V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
O Senador Aloysio Nunes sabe da admiração que te-
nho por S. Exª, mas quero dizer o seguinte: não sei o 
que o Senador Aloísio Mercadante falou na eleição de 
São Paulo, mas a diferença entre privatização e con-
cessão é clara. Eu estou aqui para assumir e dizer o 
seguinte: no Governo Fernando Henrique Cardoso o 
que fizeram foi uma privatização selvagem neste País. 
E não admitimos que coloquem no mesmo campo de 
discussão a concessão dos aeroportos. São coisas 
absolutamente diferentes. O discurso que rodeava os 
anos 90 e o Governo do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso era o discurso de Estado mínimo, que o 
mercado se auto-regularia...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Não, não.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Era o discurso.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Não, nós criamos agências reguladoras, Senador.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Era o discurso não só no Brasil. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Nós criamos agências reguladoras. Desculpe-me.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador, depois eu concedo aparte a V. Exª. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Pois não.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Este era o discurso que naquele período: o mercado 
se auto-regularia, tudo o que era do Estado não fun-
cionava. E a gente sabe da ofensiva que houve para 
pagar, abater os juros da dívida. Infelizmente os juros 
da dívida subiram no Governo Fernando Henrique Car-
doso de 30% do PIB para 60% do PIB. O que quero 
dizer - depois passo a palavra a V. Exª - é que estou 
absolutamente convencido de que a Presidenta fez o 
caminho correto. Essa concessão foi importante, por-
que temos que aumentar a capacidade de investimen-
tos do País. A gente sabe que há limite nos recursos 
públicos. Nós conseguimos colocar para dentro... Dis-
so foram 40 bi. Foram 24 bi de outorga mais 16 bi de 
investimentos. O desafio deste Governo é chegar ao 
final de 2014 com 24% do PIB de investimentos. Então 
a Presidenta Dilma acertou. Agora, não venham nos 
colocar no mar das privatizações feitas nos anos 90.

Concedo novamente aparte ao grande Senador 
Aloysio Nunes. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª é um homem de boa-fé – eu sempre re-
conheci isso –, além de ser um excelente Senador e 
uma excelente pessoa, além de tudo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
V. Exª também sabe da minha admiração e respeito.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Veja, o PT está no governo há nove anos. Há 
nove anos vocês falam nessa história de privatização 
selvagem, disso e daquilo. O que vocês fizeram para 
reverter essa privatização? Poderiam ter feito isso. 
Olha, assumiram o governo, nós somos contra esse 
tipo de privatização. É selvagem. Vamos reverter ou, 
se não, vamos civilizar aquilo que é selvagem. Não fi-
zeram rigorosamente nada. Mantiveram. E graças às 
concessões que nós fizemos à iniciativa privada e à 
privatização de alguns serviços públicos o Brasil hoje 
conseguiu alcançar patamares extraordinariamente 
elevados de serviços que eram prestados de maneira 
profundamente deficiente pelas empresas estatais, 
como por exemplo da telefonia. Em relação à Petro-
bras, que a candidata Dilma alardeou de uma maneira 
mentirosa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – ...era candidata...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– E os bancos públicos? O Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica e o BNDES, Senador? 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Nós, nós, o Governo Fernando Henrique abriu 
efetivamente o capital, mas conservando o comando 
do Estado e criando um modelo extraordinariamente 
benéfico de sinergia entre o capital privado e capital 
público. Então ou corrigem de uma vez essas selva-
gerias que V. Exªs sempre dizem que encontraram ou 
então não é mais possível continuar falando disso. 
Não dá para enfrentar mais uma campanha eleitoral 
com o PT falando em selvageria de privatização do 
Fernando Henrique.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Mas claro, Senador Aloysio Nunes. Quero encerrar 
dizendo isso, reafirmando isso.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Nós temos...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Antes 
de encerrar, por favor.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Está cedido o aparte.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu queria 
parabenizar V. Exª pela forma como interpreta, porque 
realmente tem havido interpretações, eu diria, de não 
ver essa realidade. Primeiro, considero realmente um 
sucesso, uma coisa nova, a gente ter um processo 
de concessão – e aí a diferença para um processo de 
privatização – em que temos as condições para que 
esse patrimônio continue sendo do povo brasileiro, 
onde há resultados financeiros positivos, onde a par-
te que é estratégica à segurança nacional, à sobera-
nia nacional é mantida sobre a administração pública. 
Então, quero apenas louvar, parabenizar e dizer que 
mantemos, sim, a mesma posição.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu só queria, para encerrar, Senador Wellington Dias, 
Senador Aloysio Nunes, dizer da convicção que nós 
temos de que estamos construindo um outro proces-
so neste País. Este país está crescendo, é a sétima 
economia do mundo, porque fizemos inclusão social, 
39 milhões de brasileiros entraram na classe média, 
28 milhões de brasileiros deixaram a extrema pobreza.

Eu, infelizmente, quando olho a crise econô-
mica da Europa, Senador Aloysio Nunes, quando 
olho a crise econômica da Europa e as saídas, eu 
vejo em parte as soluções que tentaram impor aqui 
no Governo Fernando Henrique. É a mesma política 
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que o Fundo Monetário queria impor para nós. Os 
velhos planos de austeridade. Não dá para masca-
rar, Senador Aloysio!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Fizemos o Plano Real, Senador! O Plano Real, 
que tirou o Brasil do atoleiro, do ralo!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Foi importante, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Ora, veja!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
V. Exª assumiu o meu discurso aqui. V. Exª sabe da 
amizade e do respeito por V. Exª, e nós reconhecemos 
o papel da estabilização da moeda. Reconhecemos! 
Agora, se não houvesse a vitória do Presidente Lula 
e a mudança do projeto neste País, nós não teríamos 
crescido o que crescemos, não teríamos incluído 39 
milhões de pessoas na classe média.

Quando eu vejo a Europa – e quero concluir –, 
lamento que estejam seguindo os mesmos caminhos 
que nós seguimos aqui na década de 90 – porque 
as políticas são as mesmas: aumento da recessão, 
privatização feroz, demissão de servidores públi-
cos, redução de salários. Isso só vai aprofundar a 
recessão.

Por isso, é preciso contextualizar o momento da 
economia. Essa concessão feita pela Presidenta Dil-
ma não é uma concessão em que os recursos vão ser 
usados para pagamento de juros da dívida, até porque, 
por mais que alguns subam a esta tribuna para falar 
em aumento de gastos no Governo, nós temos que 
contextualizar que a relação dívida/PIB caiu de 60% 
para 36% no ano passado.

Nós, Senador Aloysio Nunes, entre as principais 
vinte economias do mundo, estamos com a menor pre-
visão de déficit nominal em todo o mundo! A previsão 
agora é de 1,2!

Então, veja bem, essa concessão foi uma vitória, 
ao contrário de outras privatizações, que renderam 
muito pouco. A Presidenta Dilma, o Governo ganhou 
de outorga 24 bi...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Um 
minuto.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Presidente Sarney, peço desculpas, são os apartes.

Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Se-

nador Lindbergh, menos de um minuto. Quero cum-
primentar V. Exª pela fala e fico imaginando o que 
cidadão do Estado de Mato Grosso fica pensando 
neste momento, ao ver um debate como esse. Fica 

pensando que, no Brasil, nós temos que pensar mais 
no Estado – o Estado no sentido técnico-jurídico do 
termo – e menos em política partidária. O Brasil é bem 
maior do que essa divergência entre dois partidos 
políticos, o PT e o PSDB, Lula x Fernando Henrique, 
formas ideológicas de se administrar uma nação. O 
Brasil é bem maior do que isso, e, na política, temos 
de manter a coerência. Cumprimento V. Exª. Eu sei a 
diferença entre concessão e privatização, nós todos 
aqui sabemos. Mas o Brasil é bem maior do que um 
debate entre dois governos que tiveram pontos po-
sitivos e negativos.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador Pedro Taques, eu concordo com V. Exª, mas 
devo dizer o seguinte, só para concluir...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
... o debate sobre os rumos do País. E ontem aqui, na 
discussão, tentaram fazer uma confusão sobre o que 
aconteceu com a concessão. E nós sabemos o projeto 
que queremos para o País: é o papel do Estado indutor. 
Não é o Estado que vai assumir todas as tarefas. Nós 
sabemos o papel da iniciativa privada. Agora, o papel 
do Estado indutor, que esteja preocupado, de fato, com 
a inclusão social, esse é o grande mérito do Governo 
do Presidente Lula, esse é o grande mérito da conti-
nuidade do Governo da Presidenta Dilma.

Encerro este pronunciamento, Senador Aloysio 
– e não vou provocá-lo novamente, porque o senhor 
vai pedir novamente um aparte, e aqui temos uma 
coisa chamada art. 14 –, mas sugiro que os senhores 
deem uma olhada no livro de Aloysio Biondi sobre 
as privatizações. Não é um livro que fala sobre os 
aspectos morais, se a privatização foi certa. Estou 
querendo fazer um debate de modelo. Aqui, no livro 
de Aloysio Biondi, é interessante quando ele levan-
ta as contas...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Desculpe-me, Sr. Presidente. Estou encerrando, pois 
vamos começar a Ordem do Dia.

Ele diz que o Estado brasileiro arrecadou R$85 
bilhões e deixou de arrecadar, perdeu no processo de 
privatização R$87 bilhões. É por isso que a relação 
dívida/PIB, apesar de todas as privatizações, no Go-
verno Fernando Henrique Cardoso, dobrou: saiu de 
30% para 60% do PIB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – 
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ORDEM DO DIA
Sobre a mesa, o substitutivo do Senado ao Pro-

jeto de Lei da Câmara nº 84, constante da agenda da 
Ordem do Dia.

Item único

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 84, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 84, de 2004 (nº 7.398/2002, na 
Casa de origem, do Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira), que altera o art. 9º da Lei nº 9.434, 
de 4 de fevereiro de 1997 (Procedimentos e 
documentos relativos à petição solicitando 
autorização judicial para doação de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo vivo, por pessoa 
que não seja cônjuge ou parente consangüí-
neo do receptor).

Parecer, sob o nº 1.493, de 2011, da 
Comissão Diretora, tendo como Relatora a 
Senadora Vanessa Grazziotin, oferecendo a 
redação ao vencido.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do substitutivo, em turno suplementar.
Com a palavra o Senador Aluysio Nunes. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Presidente, V. Exª me permite falar aqui da bancada? 
É apenas para uma rápida exposição sobre o alcance 
do projeto.

O projeto que vamos examinar agora em turno 
suplementar trata das formalidades...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Aloysio, eu pediria a V. Exª licença 
para interrompê-lo, para pedir aos Srs. Senadores que 
se encontram em outras dependências da Casa ou em 
seus gabinetes que compareçam ao plenário, pois, em 
seguida, vamos ter uma votação nominal para escolha 
de autoridade.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Obrigado, Presidente.
O projeto de lei que apresentei ainda em meu 

tempo de Deputado Federal procura disciplinar melhor 
aquilo que dispõe a lei atual sobre transplante de ór-
gãos, tecidos ou partes do corpo humano, para pessoas 
que não sejam cônjuges ou parentes consanguíneos 
do doador. Trata-se da hipótese de doação de órgãos 
do próprio corpo vivo, diferente da hipótese da doação 

de órgãos de pessoas cuja morte encefálica foi cons-
tatada nos termos em que manda a lei.

A lei atual exige que essa hipótese de doação de 
órgãos, tecidos ou partes do próprio corpo vivo para 
transplante de pessoa que não tenha relação familiar 
com o doador seja precedida de autorização judicial. 
Apenas o que eu pretendia com esse projeto original-
mente, e pretendo, é cercar de algumas cautelas su-
plementares essa autorização judicial, porque foram 
constatados casos em que a doação, aparentemente 
espontânea, não era tão espontânea assim: foi prece-
dida de pressões, de remuneração em alguns casos, 
de assédio em relações de trabalho. Então, o juiz pre-
cisa se certificar, efetivamente, de que aquela doação 
é espontânea.

A doação de órgãos duplos, como, por exem-
plo, um rim, ou a doação de uma parte de um teci-
do que não comprometa a vida do doador pode ser 
feita, desde que o juiz, antes de proceder à autori-
zação, tenha acesso a um laudo subscrito por dois 
médicos – essa é uma inovação – com pós-gradu-
ação ou título de especialista reconhecido no Brasil 
e também de certidão negativa de infração ética por 
parte do médico que vai realizar o transplante. Se o 
juiz considerar que a matéria está suficientemente 
esclarecida, ele autoriza de plano, de posse desses 
documentos; se não, o juiz poderá fazer exigências 
suplementares.

É para cercar essa doação entre pessoas vivas 
de maiores cautelas. Esse é o objetivo do projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Continua a discussão.

Se nenhuma Senadora ou Senador desejar dis-
cutir a matéria, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão.
Encerrada a discussão sem apresentação de 

emendas, o substitutivo é dado como aprovado sem 
votação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Substitutivo definitiva-
mente adotado:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 84, DE 2004 

(Nº 7.398, de 2002, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro 
de 1997, que “dispõe sobre a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências”, para dispor sobre o 
procedimento de autorização judicial para 
o transplante intervivos.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 9º-B:

“Art. 9º-B. No caso de doação dependente 
de provimento judicial, poderá o juiz, conven-
dendo-se da voluntariedade da doação e do 
atendimento dos requisitos legais, conhecer 
diretamente do pedido e conceder a autoriza-
ção, proferindo sentença após a manifestação 
do Ministério Público.

Parágrafo único. Quando a matéria não 
lhe parecer suficientemente esclarecida, o juiz 
poderá nomear perito para o esclarecimento 
da matéria, no prazo máximo de 10 (dez) dias.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item extrapauta:

PARECER Nº 25, DE 2012 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 25, de 2012, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Armando Mon-
teiro, sobre a Mensagem nº 149, de 2011 (nº 
566/2011, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República submete à delibera-
ção do Senado Federal, a indicação do Senhor 
Ricardo Machado Ruiz para ser reconduzido 
ao cargo de Conselheiro do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça.

Discussão do parecer. 
Sem oradores, a discussão está encerrada e 

passamos à votação, que, de acordo com Dispositivo 
nº 383, Item VII, combinado com o Art. 291, I, “e”, do 
Regimento Interno, deve ser feita por escrutínio secreto. 

Peço à Mesa que faça a preparação do painel para 
receber o voto dos Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

O painel está aberto e a votação pode começar. 

(Procede-se à votação.)

E peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que compareçam 
ao plenário para procedermos a votação da escolha 
de autoridade.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Aproveito para comunicar ao Senador Sérgio 
Souza que o documento que ele encaminhou à Mesa 

será incluído, na forma do seu requerimento, nos Anais 
da Casa.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Agradeço, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, para encaminhar a votação pela 
Liderança do PMDB, encaminho “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O PMDB encaminha “sim”.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, o Partido dos Trabalhadores encaminha o 
voto “sim” e convida todos os parlamentares a com-
parecerem ao plenário.

Quero, ainda, Sr. Presidente, fazer aqui um re-
gistro importante.

Hoje, foi divulgado por vários órgão de comuni-
cação do Brasil a pesquisa feita pelo movimento Todos 
Pela Educação, em que mostra que o Brasil ainda tem 
um elevado número de crianças e jovens fora das sa-
las de aula, 3,8 milhões de crianças e adolescentes, 
de quatro a dezessete anos, ainda não têm acesso a 
escola.

Mas eu queria, em meio a uma situação tão grave, 
fazer um destaque aqui do meu querido Estado do Piauí.

O Piauí é o primeiro Estado brasileiro em maior 
proporção de crianças e jovens de quatro a dezessete 
anos matriculados e frequentando a escola, com 93,8%.

Então, eu queria fazer aqui esse registro impor-
tante, mostrando que foi um esforço muito grande dos 
Municípios, do Governo Estadual, da sociedade, um 
Estado que tinha um atraso muito grande nessa área, 
ainda tem grandes desafios, e certamente posso dizer 
aqui da nossa modesta contribuição. Ainda quando 
Secretário de Educação, Antonio José Medeiros, que 
foi nosso companheiro de Parlamento, Deputado Fe-
deral, hoje está no MEC; esse trabalho continua com 
os atuais Prefeitos e com o atual Governador Wilson 
Martins, o Secretário Átila Lyra. 

Torço porque acredito mesmo que a educação 
é a grande base, o grande instrumento inclusive para 
a erradicação da pobreza, para a qualidade de vida.

Fico feliz também em ver a expansão na área de 
escola em tempo integral, com mais 1.400 escolas, 
aproximadamente, municipais e estaduais, no meu 
Estado, que serão implantadas pelo Governo da Pre-
sidente Dilma nesse período.

Sou grato por todo o apoio que recebi do Con-
gresso Nacional, ao Presidente Lula e também todo 
esse esforço nacional.

Então, eu queria comemorar com o povo do meu 
Estado, com o povo do Piauí, saudando e parabeni-
zando todos que fazem educação no meu Estado, de 
forma especial os professores, os pais de alunos e os 
próprios estudantes.
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Muito obrigado.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. (Pausa.)
Pela ordem, Sr. Presidente. (Pausa.)
Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nesse interregno entre a votação, eu queria trazer a 
este Plenário uma manifestação de profunda indig-
nação pela nota publicada hoje, no jornal O Globo, 
pelo excepcional jornalista Ilimar Franco. Pela repu-
tação, pela credibilidade da coluna e do jornalista 
Ilimar Franco, evidentemente que nós precisamos 
considerar muito a origem desta nota que tenta des-
moralizar todo o esforço que os capixabas fizeram ao 
longo dos últimos anos. 

Estamos debatendo, aqui, no Senado Federal, 
alguns temas da maior importância para a Federação 
brasileira. Teremos que debater, este ano, o FPE, o 
FPM, e estamos debatendo a tributação sobre produ-
tos importados. Mas a minha indignação é pela covar-
dia da manifestação em off de um Ministro de Estado 
que, sem apresentar a sua face ou a sua cara, declara 
que, no caso do Fundo de Desenvolvimento da Ativi-
dade Portuária do meu Estado do Espírito Santo, um 
incentivo que foi criado ainda em 1970, no momento 
em que o Governo Federal colocou de pé um pro-
grama de erradicação dos cafezais em todo o Brasil, 
mas que, em nosso Estado, teve aproximadamente 
60% dos cafezais erradicados. Isso não aconteceu 
em Minas. Isso não aconteceu no Paraná. Isso não 
aconteceu em São Paulo. Mas aconteceu no Espíri-
to Santo. E, à época, colocamos de pé um programa 
para dinamizar a economia local, que é o Fundo de 
Desenvolvimento da Atividade Portuária. Pois bem, 
um Ministro, que não se apresenta, com manifestação 
chula, disse que os capixabas e o Espírito Santo já 
mamaram por vinte anos e agora querem compen-
sação. Se há alguém mamando em nosso Estado é 
o Governo Federal. Em 2011, o Governo Federal ar-
recadou, em nosso Estado, R$11 bilhões, e retornou, 
ao nosso Estado, R$3 bilhões. 

Portanto, em nome dos capixabas, quero levan-
tar minha voz de indignação contra essa manifestação 

chula desse Ministro, feita em off, que trouxe indigna-
ção aos capixabas, que tenho a honra de representar 
aqui nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Mais uma vez, encareço às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que compareçam ao plenário, 
pois estamos em processo de votação secreta para 
escolha de autoridades.

Senador Vital do Rêgo.
Senador Cássio Cunha Lima.
Senador Gim Argello. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Sem revisão do orador.) – Aproveito, enquanto 
se está procedendo à votação nominal, apenas para 
fazer o registro, Sr. Presidente e nobres colegas, de 
que a Comissão de Assuntos Sociais, no dia de hoje, 
não pôde contar com a presença do Senador de Mato 
Grosso Jayme Campos. É que ele foi acometido por 
uma infecção gástrica e se encontra afastado. Sendo 
assim, como Vice-Presidente, presidimos a Comissão 
nesta manhã. Diversos temas foram analisados, e a 
Comissão toda externou publicamente o desejo de 
que o eminente Senador Jayme Campos se recupere 
o quanto antes e volte a trabalhar normalmente. Nesta 
semana ele deve ficar de licença médica, afastado. A 
Comissão sentiu muito a ausência do Senador Jayme 
Campos.

Mas eu quero fazer este registro em nome da 
Comissão, como Vice-Presidente. Desejo que na pró-
xima semana ele já tenha condições de voltar, resta-
belecido, para retomar os trabalhos da Comissão de 
Assuntos Sociais.

É o registro que eu gostaria de fazer, Sr. Presi-
dente, nobre Colegas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se todas as Srªs Senadoras e Srs. Senadores 
já votaram, vou encerrar a votação. 

Encerrada a votação.
Vou proceder à apuração.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Houve 43 votos SIM; 12 votos NÃO. 

A indicação foi aprovada.
Será feita a devida comunicação à Srª Presiden-

te da República.
Encerrada a Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney, Senador Ro-
berto Requião, que está... Quem está na Presidência? 
O Senador Cícero Lucena? 

Senador Cícero Lucena, Srªs Senadoras, Srs .Se-
nadores, eu havia preparado e hoje vou falar a respeito 
da Rita Lee, por causa de sua extraordinária carreira e 
pelo fato de ela ter anunciado o seu último show, em 
Aracaju, Sergipe, na semana passada.

Mas quero antes aqui prestar um tributo, uma 
homenagem, e assim apresento requerimento de in-
serção em Ata de voto de pesar pelo falecimento hoje 
do cantor Vanderley Alves dos Reis, o Wando,, aos 66 
anos, de parada cardiorrespiratória, no Hospital Biocor 
Instituto, em Nova Lima, região metropolitana de Belo 
Horizonte, e apresentação de condolências à sua mu-
lher, Renata Costa Lana e Souza, seus filhos e netos.

Natural de Cajuri, na Zona da Mata, Vanderley 
Alves dos Reis, o Wando, como foi carinhosamente ape-
lidado pela avó, nasceu em dois de outubro de 1945, 
num arraial chamado Bom Jardim, em Minas Gerais. 
Lá ficava a fazenda que pertenceu a seus avós. Ainda 
criança, mudou-se para Juiz de Fora, onde concluiu o 
antigo curso primário. Mais tarde, foi para Volta Redon-
da, no Rio de Janeiro. Nessa cidade, trabalhou como 
entregador de leite nas casas, vendedor de jornal, mo-
torista de caminhão e feirante. Foi também nessa época 
que passou a se interessar por música, dedicando-se 
ao estudo do violão clássico. Entretanto, ao descobrir 
que o violão clássico não atingia seus objetivos, que 
era tocar para as moças, como ele dizia, começou a 
compor canções de amor.

Após deixar a profissão de feirante, Wando se 
mudou para Congonhas, em Minas Gerais, onde pas-
sou a viver da música, como integrante de um conjunto 
chamado Escaravelhos. Cinco anos mais tarde, decidiu 
tentar a sorte no eixo Rio de Janeiro-São Paulo. De 
início, sua passagem pelo Rio foi frustrante. Seguindo 
para São Paulo, conseguiu seu primeiro sucesso, na 
voz de Jair Rodrigues: “O importante é ser fevereiro”, 
música muito tocada no Carnaval de 1974.

A guinada em direção ao repertório romântico se 
iniciou em 1975, com a música Moça, do disco Wando. 
Então, tantas pessoas cantaram: “Eu quero me embolar 

nos seus cabelos, abraçar seu corpo inteiro e morrer 
de amor, de amor me perder”. 

Ao longo da década de oitenta, Wando consolida-
ria a reputação, como ele mesmo dizia, de “obsceno, o 
cara da maçã, o cara das calcinhas”. Por que cara das 
calcinhas? Porque eram tantas as moças que jogavam 
calcinhas em direção a ele, durante seus shows, que ele 
simplesmente resolveu passar a colecionar calcinhas. 
Tanto é que, quando de sua convalescença a fábrica de 
calcinhas Duloren desejou-lhe a pronta recuperação.

Ao longo da década de oitenta, Wando consoli-
daria a reputação. E é desse período, quando o cantor 
já vivia no Rio de Janeiro, sua música mais conhecida 
“Fogo e Paixão” do disco “O mundo romântico de Wan-
do”, de 1988 – onde ele diz coisas tais como “quando 
tão louca, me beija na boca, me ama no chão”. Antes 
disso, aconteceram outros sucessos, tais como “Gos-
to de maçã”, 1978; “Gazela”, 1979; “Fantasia noturna”, 
1982; “Vulgar e comum é não morrer de amor”, 1985; e 
“Ui – Wando paixão”, de 1986. Nessa seqüência, vie-
ram, entre outros, “Obsceno”, 1988; “Depois da cama”, 
1992; e “O ponto G da história”, 1996.

Entre álbuns de estúdio e registros ao vivo, o site 
de Wando contabiliza 28 trabalhos. O cantor acreditava 
ter vendido dez milhões de discos, como dizia, “até na 
época que a gente contava”.

Em entrevista à Agência Estado, em 2007, Wan-
do comentou sua imagem de sedutor: “Na verdade, eu 
sou como um ator. Até porque eu estaria morto hoje se 
fosse mesmo assim; isso é um personagem, natural-
mente. É normal que as pessoas pensem que eu sou 
desse jeito, mas não deixo que as pessoas alimentem 
muito essa imagem”.

Em janeiro último, Wando foi hospitalizado com 
quadro de angina. Nessas semanas, o artista lutou 
contra o entupimento das três artérias coronárias. Ele 
chegou a ser submetido a duas cirurgias e teve um 
infarto agudo dentro do hospital.

Em 2011, com o lançamento do documentário 
“Vou rifar meu coração”, de Ana Rieper, que trata do 
imaginário romântico, erótico e afetivo dos brasileiros 
a partir das obras dos principais nomes da música 
popular romântica, dentre eles, Wando, o cantor vol-
tou a ser lembrado. Nosso povo gosta das histórias 
da vida amorosa de pessoas comuns, em situações 
reais. Wando dá um depoimento no qual confessa que 
suas músicas falam de sua vida, seus amores, seus 
sofrimentos, suas alegrias e frustrações. Por isso, os 
brasileiros o entende tão bem.

O corpo do cantor será velado a partir das 17h 
desta quarta-feira no Cemitério Bosque da Esperança, 
em Belo Horizonte. O enterro será no mesmo local, 
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amanhã às 11 horas. Com a morte de Wando, a mú-
sica romântica perde um de seus ícones.

Sr. Presidente, eu gostaria agora, ao lado dessa 
homenagem a Wando, falar de Rita Lee, que, na se-
mana passada...

Senador Alvaro Dias, eu concedo a V. Exª um 
aparte, com muita honra.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dor Suplicy, eu quero subscrever a manifestação de V. 
Exª e registrar que, além de um grande artista, Wando 
ofereceu notável contribuição à campanha por eleições 
diretas no País. No Paraná, meu Estado, Wando parti-
cipou espontaneamente de quarenta grandes comícios 
nas principais cidades paranaenses. Vale, portanto, o 
registro de V. Exª. A homenagem não é apenas a um 
artista, a um cancioneiro popular. V. Exª presta home-
nagem a alguém que teve uma postura cívica e parti-
cipou de um momento memorável na história política 
do nosso País, contribuindo com seu talento, voz e 
canções para atrair multidões às praças públicas e 
exigir eleições diretas para Presidente da República. 
A nossa manifestação de solidariedade à família de 
Wando, aos seus admiradores e amigos, e a V. Exª os 
cumprimentos pela iniciativa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro Dias, por essa impor-
tante lembrança, porque, de fato, eu inclusive participei 
de alguns comícios em Curitiba e em Londrina e ali 
me lembro, sim, da participação de Wando, ao lado 
de Fafá de Belém, Osmar Santos, Milton Nascimento, 
Chico Buarque e tantos outros que participaram da luta 
pelas Diretas Já. Certamente, Wando, bem como outra 
cantora, Rita Lee, também foi uma pessoa que contri-
buiu para que os jovens pensassem nas boas coisas 
da vida e no amor. Por isso, como Rita Lee ainda outro 
dia anunciou seu último show, eu gostaria de prestar 
também uma homenagem a ela, aqui. 

Rita Lee nasceu em São Paulo, em 31 de dezem-
bro de 1947, sob o signo de Capricórnio, ascendente 
em Aquário e lua em Virgem. Filha caçula de Charles 
Fenley Jones e Romilda Padula Jones teve duas ir-
mãs: Mary Lee e Virginia Lee. É casada com o músi-
co e compositor Roberto de Carvalho desde 1976 e 
tiveram três filhos Beto, João e Antonio. E é importante 
como Roberto e seus filhos estão sempre trabalhando 
com ela e realizando o trabalho em seus shows e em 
suas composições 

Em 1976 Rita conhece e se apaixona pela pes-
soa e pela música de Roberto de Carvalho, guitarrista, 
pianista carioca que, na época, atuava na banda de 
Ney Matogrosso. Inicia-se nesse momento um roman-
ce que iria se transformar num verdadeiro manancial 
de criatividade, uma parceria que renderia algumas 

das obras mais importantes da música brasileira. Em 
agosto de 1976, aos três meses de gravidez, Rita é 
presa em sua própria casa, sob a acusação de porte 
de drogas, num dos fatos de truculência explícita mais 
revoltantes da ditadura que vinha dominando o Brasil 
desde 1964. Passou um mês entre o DEIC e o Pre-
sídio do Hipódromo e depois foi condenada a regime 
de prisão domiciliar por um ano. O fato se transforma 
em escândalo nacional. 

A partir de 1979, Rita e Roberto começam a fa-
zer discos e shows juntos – no formato “dupla dinâ-
mica” – e inauguram uma fase superpop, de enorme 
empatia popular. Desenvolvem um estilo único, que se 
manifesta num total de quinze álbuns e extrapola as 
fronteiras do nosso País. Rolam megaespetáculos, di-
versos especiais para a TV Globo num sucesso maciço 
de vendas e execução em rádio. O primeiro trabalho 
em disco da dupla Lee/Carvalho foi o álbum “Mania de 
Você” e o sucesso chegou para ficar em canções, além 
desse megahit que deu nome ao disco, como “Doce 
Vampiro”, “Chega Mais”, “Papai me Empresta o Carro” 
e “Corre-Corre,” dentre outras tantas.

No final de 96, Rita e Roberto se casam oficial-
mente depois de vinte anos de vida em comum. Também 
nesse ano Rita se torna a primeira mulher a receber o 
Prêmio Shell pelo conjunto de obra, e, no ano seguinte, 
é a artista homenageada do Prêmio Sharp junto com 
a diva do teatro Fernanda Montenegro.

Em 98 gravam o platinado “Acústico MTV”, onde 
além de nova releitura de seus maiores sucessos, con-
ta também com convidados estreladíssimos como Mil-
ton Nascimento, Titãs, Paula Toller e Cássia Eller. Faz 
uma grande turnê por todo o Brasil e alguns países 
da Europa. A turnê “Acústico” se estende até o fim de 
1999. Sucesso total!!!

Em outubro de 2003, Rita Lee lança “Balaco-
baco”. O disco produzido por Roberto de Carvalho é 
composto por 11 faixas inéditas.

Em agosto de 2004, acontece em São Paulo a 
travação do MTV ao Vivo Rita Lee, seu 32º disco. Lan-
çado em CD e DVD pela EMI Music entre o final de no-
vembro e o início de dezembro, em menos de um mês 
Rita Lee recebe Disco de Ouro por esse novo trabalho.

Para que não pudemos assistir ao último show 
de Rita Lee em Aracaju, onde cantou as músicas que 
mais a marcaram. Mas por que estamos falando de Rita 
Lee? Para entender, temos que dar um rápido resumo 
das fases da música popular brasileira. 

Conforme Rose Marie Muraro, aqui me lembra, a 
primeira, que é a do início do Séc.XX, de Carlos Ga-
lhardo, Francisco Alves, Orlando Silva com seu “Cari-
nhoso”, que vão até os anos 50. Nos anos 60 aparece 
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Roberto Carlos e a Jovem Guarda, iniciando uma fase 
intermédia que se esgota nos anos 70.

Esses anos 70 foram no mundo a época da grande 
revolução das mentalidades começando com os Bea-
tles nos anos 60, iniciando um rock ingênuo, mas que 
está nos primeiros lugares das listas de sucesso de 
muitos países até hoje. Eles realmente inovaram em 
termos de comportamento, que vai da maneira de ser 
à libertação sexual e ao inicio da revolução dos jovens.

Rita Lee se inicia nessa época e faz sucesso des-
de cedo. E um dos seus hits que ficaram foi “Arrombou 
a festa” em que ela se pergunta assombrada: por que 
as pessoas levavam a música popular de até então a 
sério? E diz: “enquanto para mim isto é brincadeira”.

Aí estava a ruptura definitiva, já amadurecida 
tanto no Brasil como no resto do mundo, trazendo 
tanto na música clássica quanto na música popular 
um estilo mais liberto das convenções. Passamos dos 
“certinhos” aos “iconoclastas”. A juventude inicia então 
aquela revolução das mentalidades, que mais tarde iria 
eclodir na Revolução Jovem do Séc. XXI, muito mais 
profunda, mas na mesma linha.

Agora já se quer derrubar as instituições, seja 
como na Primavera Árabe, nos indignados europeus 
e na “Revolução dos 99%” dos Estados Unidos, que 
estão “infestando” com sua liberdade já não mais as 
estruturas individuais e culturais e, sim, as estruturas 
econômicas.

Rita Lee nasceu na revolução dos anos 70 e, por 
incrível que pareça, permanece até hoje. Só agora, aos 
67 anos, ela se aposenta. E com os palcos lotados. 
Isso mostra ainda, o desejo de libertação do grosso do 
povo brasileiro que deve, muito brevemente, se apro-
fundar na direção de tudo que está acontecendo com 
os jovens do mundo. Em verdade, ela nasceu em 47, 
então, aos 64 anos que se aposenta.

A Revolução dos anos 70 foi um embrião muito 
mais sério do que parece, mostrando que o sistema 
capitalista que se baseava no puritanismo sexual e na 
ausência de crítica intelectual. As classes sociais es-
tavam ainda “obedecendo” ao seu destino. Hoje eles, 
independentemente de ideologia, se revoltam cada vez 
mais profundamente querendo reinventar o mundo.

Como seus antepassados dos anos 70 reinven-
taram a sexualidade e a cultura popular. No Brasil, Rita 
Lee foi a última a sobreviver e sobreviveu muito bem, 
mantendo a chama.

Muito bem, Rita! Você não é uma mulher que te-
nha traído esta chama, da qual você ainda é o ícone. 
Nem a Bossa Nova, nem Chico Buarque, nem Caetano 
tiveram toda a sua coragem, embora também tenham 
sido pessoas de extraordinária coragem em contestar 
tanto que acontecia de arbitrariedade em nosso Bra-

sil. Você vai deixar um vazio até que outra mulher, ou 
eventualmente algum homem, possa criar uma arte 
para os jovens que no mundo todo estão dando seu 
sangue por um mundo mais humano.

Tive a oportunidade, em João Pessoa, no último 
dia 31 de dezembro, ao lado de 20mil pessoas, inclusi-
ve no dia do aniversário do Professor Dalmo de Abreu 
Dallari, que completou 80 anos, assistir, na praia de 
João Pessoa, Rita Lee, e que foi um fenômeno formi-
dável. Ali praticamente todas as pessoas cantavam, 
animadas, as suas canções. 

Vamos dar alguns exemplos de uma música que 
você fez nos anos 70 e outras nos anos 80, e uma úl-
tima dos anos atuais, mostrando toda sua trajetória. 
Elas são: Arrombando a festa (1972); Lança perfume( 
anos 80); e Amor e sexo (2003). Esta última já muito 
mais amadurecida.

Queria também cumprimentar Heloísa Helena 
que, em Aracaju, depois que viu que Rita Lee estava 
sendo conduzida ao distrito policial, foi acompanhá-la 
e explicou, de forma muito adequada aos policiais que 
a haviam detido, a contribuição e a importância que ela 
tinha para todos os jovens e para todos os brasileiros. 

Em Arrombou a festa ela diz os seguintes versos:

“Ai, ai, meu Deus, o que foi que aconteceu
Com a música popular brasileira?
Todos falam sério, todos eles levam a sério
Mas esse sério me parece brincadeira
Benito lá de Paula com o amigo Charlie Brown 

Revive em nosso tempo o velho e chato Simonal
Martinho vem da Vila lá do fundo do quintal
Tornando diferente aquela coisa sempre igual 
Um tal de Raul Seixas vem de disco voador
E Gil vai refazendo seu xodó com muito amor
Dez anos e Roberto não mudou de profissão
Na festa de arromba ainda está com seu carrão
Parei pra pesquisar

Depois um pouquinho adiante...

Lança perfume
Lança menina
Lança todo este perfume
Desbaratina
Não dá pra ficar imune
Ao teu amor 
Que tem cheiro 
de coisa maluca...
Vem cá, meu bem
Me descola um carinho 
Eu sou neném
Só sossego com beijinho 
Vê se me dá o prazer 
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De ter prazer comigo...
Me aqueça
Me vira de ponta cabeça 
Me faz de gato e sapato 
E me deixa de quatro no ato 
Me enche de amor, de amor

Para concluir, Sr. Presidente, Amor e Sexo, que 
Rita Lee fez com Arnaldo Jabour e outros companheiros.

Amor é um livro 
Sexo é esporte 
Sexo é escolha 
Amor é sorte
Amor é pensamento
Teorema 
Amor é novela 
Sexo é cinema
Sexo é imaginação
Fantasia 
Amor é prosa 
Sexo é poesia
O amor nos toma 
Patéticos 
Sexo é uma selva
De epiléticos
Amor é cristão 
Sexo é pagão 
Amor é latifúndio 
Sexo é invasão 
Amor é divino 
Sexo é animal 
Amor é bossa nova 
Sexo é carnaval
(...)
Amor é isso
Sexo é aquilo 
E coisa e tal!
E tal e coisa!

Muito bem, Rita Lee! Todas nós nos orgulhamos 
de você! Parabéns pela sua contribuição à música, 
à canção brasileira! Parabéns pela alegria que você 
proporcionou às pessoas de todas as idades, como 
ainda pude testemunhar na terra do Senador Cícero 
Lucena, em João Pessoa, o que certamente aconteceu 
também em Aracaju, Sergipe, diante do Governador 
Marcelo Déda, de Heloísa Helena e de cerca de mais 
de 20 mil pessoas!

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, a Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Casildo Maldaner, 1º Suplente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 26, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
hoje do cantor e compositor Vanderley Alves dos Reis, 
o Wando, aos 66 anos, de parada cardiorrespiratória, 
no Hospital Biocor Instituto, em Nova Lima, Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, e apresentação de 
condolências à sua mulher, Renata Costa Lana e Sou-
za, seus filhos e netos.

Justificação

Natural de Cajuri, na Zona da Mata, Vanderley 
Alves dos Reis, o Wando, como foi carinhosamente 
apelidado pela avó, nasceu em 2 de outubro de 1945, 
num arraial chamado Bom Jardim, em Minas Gerais. 
Lá ficava a fazenda que pertenceu a seus avós. Ainda 
criança, mudou-se para Juiz de Fora, onde concluiu o 
antigo curso primário. Mais tarde, foi para Volta Redonda 
no Rio de Janeiro. Nessa cidade trabalhou como entre-
gador de leite nas casas, vendedor de jornal, motoris-
ta de caminhão e feirante. Foi também nessa época, 
que passou a se interessar por música, dedicando-se 
ao estudo do violão clássico. Entretanto, ao descobrir 
que o violão clássico não atingia seus objetivos, que 
era tocar para as moças, como ele dizia, começou a 
compor canções de amor.

Após deixar a profissão de feirante, Wando se 
mudou para Congonhas, em Minas Gerais, onde pas-
sou a viver da música, como integrante de um conjunto 
chamado Escaravelhos. Cinco anos mais tarde, decidiu 
tentar a sorte no eixo Rio de Janeiro–São Paulo. De 
início sua passagem pelo Rio foi frustrante. Seguindo 
para São Paulo conseguiu seu primeiro sucesso, na 
voz de Jair Rodrigues O importante é ser fevereiro”, 
uma música muito tocada no carnaval de 1974.

A guinada em direção ao repertório romântico se 
iniciou, em 1975, com a música “Moça”, do disco “Wan-
do”. Ao longo da década de oitenta, Wando consolida-
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ria a reputação, como ele mesmo dizia, de “obsceno, 
o cara da maçã, o cara da calcinha”. É desse período, 
quando o cantor já vivia no Rio de Janeiro, sua música 
mais conhecida, “Fogo e paixão”, do disco “O mundo 
romântico de Wando”, de 1988. Antes disso, aconte-
ceram outros sucessos, tais como “Gosto de maçã”, 
1978, “Gazela”, 1979, “Fantasia noturna”, 1982, “Vulgar 
e comum é não morrer de amor”, 1985 e “Ui — Wan-
do paixão”, de 1986. Nessa sequência, vieram, dentre 
outros, “Obsceno” 1988, “Depois da cama”, 1992, e “O 
ponto G da história”, 1996.

Entre álbuns de estúdio e registros ao vivo, o site 
de Wando contabiliza 28 trabalhos. O cantor acreditava 
ter vendido dez milhões de discos, como dizia, “até na 
época que a gente contava”.

Em entrevista à Agência Estado, em 2007, Wando 
comentou sua imagem de “sedutor”: “Na verdade, eu 
sou como um ator. Até porque eu estaria morto hoje se 
fosse mesmo assim. Isso é um personagem, natural-
mente. É normal que as pessoas pensem que eu sou 
desse jeito, mas não deixo que ‘as pessoas alimentem 
muito essa imagem”.

Em janeiro último, Wando foi hospitalizado com 
quadro de angina. Nessas semanas, o artista lutou 
contra o entupimento das três artérias coronárias. Ele 
chegou a ser submetido a duas cirurgias e teve um 
infarto agudo dentro do hospital.

Em 2011, com o lançamento do documentário 
“Vou rifar meu coração”, de Ana Rieper, que trata do 
imaginário romântico, erótico e afetivo dos brasileiros 
a partir da obra dos principais nomes da música po-
pular romântica, dentre eles, Wando, o cantor voltou 
a ser lembrado. Nosso povo gosta das histórias da 
vida amorosa de pessoas comuns, em situações re-
ais. Wando dá um depoimento no qual confessa que 
suas músicas falam de sua vida, seus amores, seus 
sofrimentos, suas alegrias e frustrações. Por isso, os 
brasileiros o entende tão bem.

O corpo do cantor será velado a partir das 17h 
desta quarta-feira no Cemitério Bosque da Esperança, 
em Belo Horizonte. O enterro será no mesmo local, 
amanhã às 11 horas. Com a morte de Wando a músi-
ca romântica perde um de seus ícones.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2012. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para justificar. Eu estava em uma audiência fora 
e perdi a votação anterior. Queria que V. Exª deter-
minasse a justificativa e o registro do meu voto que, 
se aqui estivesse, acompanharia a liderança do meu 
Partido, o PMDB.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Presidente, pela ordem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Senador Armando Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, em primeiro lugar, Senador 
Aloysio Nunes; em seguida, Senador Jucá, Senador 
Acir e Senador Monteiro.

Mas antes disso, eu gostaria até de dizer que sei 
que o Senador Cícero Lucena foi citado pelo Senador 
Eduardo Suplicy, que nos deixou a todos encantados. 
Fez um movimento extraordinário, uma declaração de 
amor e de sensibilidade, embora tarde. Mas nunca é 
tarde. Ele, animado, fez uma homenagem à Rita Lee 
hoje. Foi extraordinário, sem dúvida alguma.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Com a permis-
são do Senador Eduardo Braga, preciso me ausentar 
alguns minutos do plenário, mas acompanho a orien-
tação da Bancada na votação anterior. Peço a V. Exª 
que consigne minha presença.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Mesa também anotará as suas con-
siderações.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem, que-
ro registrar, na votação nominal que houve para o 
membro do Cade, o meu voto “sim”, acompanhando a 
bancada do PMDB. Portanto, peço o registro em Ata, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O voto de V. Exª, como Líder do Go-
verno, será registrado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero justificar 
minha ausência na votação. Eu estava numa agenda 
fora da Casa. Gostaria que a Mesa registrasse meu 
voto “sim” para aquela vaga do Cade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Será feito o registro, Senador Acir.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Concedo a palavra pela ordem à Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Da 
mesma forma, Sr. Presidente, eu me encontrava na 
Controladoria-Geral da União numa audiência e per-
di a votação, mas quero manifestar meu voto “sim”, 
acompanhando a Liderança do meu Partido, Senador 
Inácio Arruda, que aqui está. Que isso fique registrado, 
Sr. Presidente! Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Será anotada também a observação 
de V. Exª, Senadora Vanessa.

Na sequência, concedo a palavra ao eminente 
Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria justificar 
que, na votação ocorrida, eu estava ausente, pois par-
ticipava de uma reunião, e gostaria que consignasse 
meu voto, acompanhando a posição do meu Partido. 
Ao mesmo tempo, quero solicitar a inscrição pela Li-
derança do PTB, para falar nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Será anotada a observação de V. Exª 
na votação anterior. Já estamos providenciando a ins-
crição de V. Exª como Líder da sua Bancada.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
eminente Senador Cícero Lucena, por sessão do Se-
nador Benedito de Lira.

V. Exª tem a palavra.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o monitoramento 
realizado pelo movimento da iniciativa privada “Todos 
pela Educação” apresentou ao Brasil a radiografia da 
triste realidade do ensino público no País.

Criado em setembro de 2006, o programa “To-
dos pela Educação” estabeleceu um conjunto de cinco 
metas com o objetivo de contribuir para que o Brasil 
garanta a todas as crianças e jovens o direito à edu-
cação básica de qualidade.

As cinco metas são claras, realizáveis e monito-
radas a partir da coleta sistemática de dados e da aná-
lise de séries históricas de indicadores educacionais 
oficiais. São elas: 1) Todas as crianças e jovens de 4 
a 17 anos na escola; 2) Todas as crianças plenamente 
alfabetizadas até os 8 anos; 3) Todos os alunos com 
aprendizado adequado à sua série; 4) Todo jovem com 
ensino médio concluído até 19 anos; e 5) Investimento 
em educação ampliado e bem gerido.

O levantamento ganhou o noticiário nacional. O 
País ainda tem 3,8 milhões de crianças e jovens entre 
4 e 17 anos fora da escola. A informação, inclusive, 
foi destaque na edição de hoje do jornal O Estado de 
S.Paulo. Na Paraíba, esse número também chama a 
atenção: pelo menos 73.614 estudantes paraibanos na 
faixa etária de 4 a 17 anos estão fora da escola. Onde 
estão esses paraibanos? Que futuro se espera para 
esses jovens? Essa é a pergunta e o grande desafio 
que a administração pública deve responder.

Na minha querida cidade de João Pessoa, a ca-
pital do nosso Estado, os dados do Censo Escolar de 
2011, realizado pelo Inep, do Ministério da Educação, 
também revelam uma triste realidade: a redução no 
número de matrículas na rede municipal de ensino. 
Em 2011, houve uma queda de 1.924 alunos em rela-
ção a 2010. Hoje, de acordo com o Censo Escolar de 
2011, João Pessoa possui 55.029 alunos matriculados. 
Em 2004, quando concluí meu mandato de prefeito da 
capital de João Pessoa, esse número era de 67.785 
alunos matriculados. De lá para cá, a população au-
mentou, e João Pessoa já possui, segundo o IBGE, 
723.515 habitantes.

Srªs e Srs. Senadores, a pesquisa do MEC infor-
ma que João Pessoa possui 55.029 alunos matricu-
lados na rede municipal. A pesquisa considerou tanto 
os ingressos na educação infantil e nos ensinos fun-
damental e médio quanto na educação especial e na 
educação de jovens e adultos.

Em 1997, quando assumi a Prefeitura de João 
Pessoa, a rede municipal contava com 28 mil alunos 
matriculados. Em 2004, esse número saltou para quase 
68 mil alunos na escola, 98% das crianças de 7 a 14 
anos, na época a faixa etária do ensino fundamental. 
Hoje, o ensino fundamental começa aos 6 anos, mas, 
mesmo assim, as matrículas na cidade de João Pessoa 
despencaram. Isso quer dizer que a educação pública 
em João Pessoa regrediu nos últimos anos.

Quer um exemplo? Em novembro do ano pas-
sado, foi preciso a Promotoria de Educação de João 
Pessoa ingressar com ações civis públicas para obrigar 
o Município a efetuar matrículas nos Centros de Refe-
rência em Educação Infantil (CREIs) e em pré-escolas, 
para atender a cerca de dez crianças que não tinham 
conseguido vagas garantidas na rede pública. Esse 
é apenas um dos inúmeros casos que poderíamos 
relatar, nessa situação lamentável na nossa cidade.

Mais recentemente, o Governo do Estado fechou 
onze escolas na cidade de João Pessoa; onze escolas 
foram fechadas. Ontem, fiz referência a esse fato aqui: 
será que, no seu planejamento, vai transformar essas 
escolas em delegacias ou vai reformá-las como presí-
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dios? Escola não se fecha, escancaram-se suas por-
tas para a comunidade e para a formação do cidadão.

Quando prefeito, criei um programa que garan-
tia vaga para todas as crianças. Oriundo da constru-
ção civil, eu colocava uma placa em cada escola que 
dizia: “Há vagas”. O diretor era proibido de dizer que 
não havia vagas. Por isso, atingimos o índice 98% de 
crianças nas nossas escolas. As matrículas eram au-
tomatizadas de um ano para o outro. Os outros 2% 
que antes estavam ausentes na escola no Município 
de João Pessoa na minha época eram portadores de 
portadores de necessidades especiais, e, para eles, 
foi criado um programa nas escolas com adaptação 
específica, inclusive, de professores.

Para atender a essa demanda de garantir vaga 
para todos e de fazer crescer esse número de alunos, 
Sr. Presidente, foi necessário construir 174 novas salas 
de aula. Onze escolas novas foram construídas, além 
da reforma e ampliação de outras 66.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, essa é a pro-
va de que é possível avançar quando há vontade e 
prioridade nos investimentos públicos. Precisamos de 
mais investimentos, de incentivos aos professores e 
de qualidade de ensino para nossos alunos.

O fardamento completo, eu o forneci no meu 
mandato.

Concedo o aparte ao Senador Cyro, com muita 
satisfação.

O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Além 
de expressar minha admiração por V. Exª, quero parabe-
nizá-lo. Hoje, tenho um projeto para o ensino especial. 
A maior dificuldade, em quase todo o Brasil, está na 
falta do professor especializado. Hoje, joga-se o aluno 
com necessidades especiais na vala comum, e os pro-
fessores ficam desorientados. V. Exª está de parabéns 
por ter saído na frente! É um problema brasileiro, e a 
Paraíba dá exemplo. Parabéns! É um orgulho nosso.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado, Senador Cyro.

Fornecíamos o fardamento completo: camisa, 
calça, meia e tênis. Eu já contei, nesta tribuna, a razão 
de ter dado esse fardamento. Sr. Presidente, no pri-
meiro ano de uma escola na cidade de João Pessoa, 
uma mãe me disse que tinha de levar à escola um filho 
de manhã e outro filho à tarde, porque, na casa dela, 
só havia um par de chinelo. Chamei o Secretário de 
Educação naquela oportunidade, o Professor Neroaldo 
Pontes, e lhe pedi que estabelecesse um fardamento 
digno, para que a criança não deixasse de ir à escola, 
muitas vezes com vergonha da simplicidade, da velhi-
ce e do estrago de suas roupinhas. No ano passado, o 
Ministério Público de João Pessoa teve de entrar com 

uma ação obrigando o Prefeito a fornecer os fardamen-
tos, já que ele não os tinha fornecido no ano passado.

Também eram fornecidos o material didático e a 
carteira de estudante. Inclusive, providenciamos as foto-
grafias, porque muitos não tinham dinheiro para tirar as 
fotos. Quando forneci os pares de tênis, Sr. Presidente, 
eu me recordo de que a maioria das crianças não sa-
bia calçar um par de tênis, porque nunca, na sua vida, 
tinham tido a oportunidade de ter um par de sapato.

Todo esse material era fornecido gratuitamente 
pela Prefeitura. O fardamento era comprado com re-
cursos próprios, não fazia parte do percentual mínimo 
de recursos que o Município tem, por obrigação cons-
titucional, de investir em educação.

Nesta Casa, apresentei um projeto de lei para 
garantir a distribuição de uniformes estudantis com-
pletos na rede pública de ensino. Aprovado em todas 
as Comissões do Senado, o projeto aguarda para 
ser votado na Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados, sob a relatoria do Deputado 
Federal Audifax, do PSB do Espírito Santo.

A merenda de qualidade é outro diferencial para 
garantir o aluno na escola, é outro diferencial na edu-
cação da rede pública. Muitas vezes, ela é a principal 
refeição, senão a única do dia, das nossas crianças. 
Quando prefeito, o Programa de Escolarização da 
Merenda tornou-se referência nacional. O dinheiro era 
repassado diretamente à escola, com o acompanha-
mento dos pais, e era usado na compra de alimentos 
na própria comunidade, na padaria da esquina, no 
mercadinho da comunidade e na feira do bairro, fa-
zendo com que esse recurso circulasse, com que não 
se comprasse de forma superfaturada e com que não 
se comprassem produtos vencidos. O cardápio era 
elaborado com o devido acompanhamento nutricional.

Cansei de almoçar nas escolas, de comer ruba-
cão, feijoada, os pratos regionais da minha querida 
Paraíba, da minha querida João Pessoa.

O levantamento do movimento “Todos pela Educa-
ção” aponta que um dos principais gargalos na garantia 
ao acesso à escola está na pré-escola. De acordo com 
os dados, cerca de 20% das crianças entre 4 e 5 anos 
ainda estão fora da escola. Em João Pessoa, quando 
assumi, eram doze creches e cerca de 900 alunos. Em 
oito anos, deixei 28 creches e 2.520 crianças recebendo 
quatro refeições diárias, assistência psicopedagógica 
e pré-escola e passando a maior parte do dia em es-
paços adequados ao seu desenvolvimento.

Entendo que a educação é um dos pilares fun-
damentais para a edificação do Brasil mais justo e 
desenvolvido que queremos construir.

Peço aos Srs. Líderes dos Partidos, e repito esse 
pedido, que incluam, na próxima reunião para a ela-
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boração da pauta de votações, a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) nº 94, de 2003, do Senador 
Demóstenes Torres, que trata da garantia da escola 
em tempo integral em todo o Brasil, que deverá ser 
implementada até o ano de 2022 de forma gradual. 
O Senado Federal terá, com a votação dessa PEC, a 
oportunidade de presentear o Brasil e as gerações fu-
turas com um ganho substancial na educação, com a 
efetiva implementação das escolas em tempo integral.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Meu muito obrigado. Que Deus proteja todos!
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador Cícero Lucena?
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Pois não, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Cícero Lucena, eu gostaria de aprovei-
tar a oportunidade para dizer que V. Exª, 1º Secretá-
rio da Mesa Diretora, teve um papel muito importante 
na reforma administrativa, inclusive como colega da 
Comissão que estudou a reforma administrativa, que 
está por ser votada. A reforma estava hoje na pauta 
da CCJ. Eu queria lembrar um determinado aspecto. 
Apresentei como Senador uma proposta no sentido 
de que não apenas os nomes dos servidores do Se-
nado, mas também a sua própria remuneração pudes-
sem ser publicados no Diário Oficial ou no Portal da 
Transparência do Senado. Tal procedimento coloquei 
em prática quando Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo. Na ocasião, aqui ponderaram que não 
deveria haver isso, porque poderia ferir a privacidade 
dos funcionários. Quero lembrar que, quando esse tema 
veio à discussão quando eu era Presidente da Câmara 
Municipal, ali pedi os pareceres de Goffredo da Silva 
Teles e de José Afonso da Silva, que informaram em 
pareceres que, como os funcionários eram pagos pelo 
povo, era direito do povo saber a sua remuneração. 
Mas, no Senado, isso não prevaleceu. Por que trago 
à baila esse assunto? Ontem, conforme reporta hoje 
o Congresso em Foco, um dos servidores do Sena-
do que havia processado o Congresso em Foco por 
ter publicado as remunerações acima do teto consti-
tucional fez uma observação durante seu depoimento 
no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
afirmando que importante seria haver uma mordaça 
para a imprensa. Ele disse: “O problema é a impren-
sa. Às vezes, tem de botar mordaça na boca de quem 
faz isso”. Foi o que bradou o servidor, fazendo refe-
rência a uma prática, a censura prévia, que impedia a 
publicação de assuntos de interesse público, desco-
nhecendo, conforme registra o Congresso em Foco, 
que se trata de publicação premiada com os prêmios 
Esso, Embratel, Vladimir Herzog, entre outros. Ele 

menosprezou essa publicação. Trago isso aqui como 
referência a V. Exª, porque acho importante que possa-
mos mais e mais caminhar na direção da transparên-
cia em todos os atos administrativos. Da minha parte, 
considero que seria bastante saudável se pudesse a 
remuneração de cada um dos que trabalham no Con-
gresso Nacional, no Senado e na Câmara, ser objeto 
de divulgação, assim como a nossa própria remune-
ração e quaisquer acréscimos que tenhamos, como 
o direito à utilização de livre acesso dos celulares, ou 
outras vantagens que porventura tenhamos ou tudo 
o que acontece em nosso gabinete. Isso, em grande 
parte, já está transparente, mas poderíamos avançar 
ainda mais. Então, achei por bem fazer esse aparte, 
uma reflexão, como companheiro de V. Exª na nossa 
Comissão, até porque, conforme hoje foi designado, o 
nosso Senador Benedito de Lira está prestes a exami-
nar todas as proposições de emendas apresentadas 
pelos Senadores, para, então, finalmente, na próxima 
semana ou em duas semanas, votarmos. Ficou o com-
promisso de ser votado ainda neste mês esse trabalho 
do qual ambos participamos.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Pois não, Senador. Embora o aparte não tenha a ver 
com o meu pronunciamento, acho que está no local 
correto e com o Relator que vai analisar a emenda de 
V. Exª. Tenho muita tranquilidade. Como o senhor bem 
disse, os nossos salários são públicos. O argumento 
de alguns servidores é exatamente essa questão da 
privacidade, embora se saiba do salário pela função. 
Obviamente, não se entra nos detalhes dos ganhos 
pessoais, mas, hoje, já se sabe qual a função que ele 
exerce e, no mínimo, qual o salário-base que ele recebe.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Isso 
é verdade. Isso está no site do Senado.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Está no site do Senado, no Portal da Transparência.

Então, mais uma vez, meu muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Ouvimos o eminente Senador Cícero 
Lucena tratar de João Pessoa, a capital de seu Esta-
do. Nós, inclusive, não sabíamos que S. Exª, quando 
prefeito, conseguiu alcançar o índice de 98% de ma-
trículas. Só não chegou a 100% porque 2% eram de 
deficientes. Praticamente 100% das crianças estavam 
nas salas de aula quando S. Exª foi prefeito. Tem sido 
um modelo para o Brasil inteiro.

Na sequência, vamos ouvir, pela Liderança, o 
Senador Armando Monteiro, pelo PTB.

De acordo com a ordem de inscrição, ouviremos, 
depois, a palavra do Senador Inácio Arruda, por per-
muta com o Senador Vital do Rêgo.
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O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Presidente Ca-
sildo Maldaner, companheiros, meus colegas, o Brasil 
discute, hoje, um processo que inquieta toda a comuni-
dade empresarial do País, que é a desindustrialização. 

Os números que foram consolidados no ano pas-
sado indicam uma perda expressiva de participação 
da indústria brasileira no atendimento da demanda 
do nosso mercado interno. Há um dado, que já pude 
trazer a esta tribuna, que ilustra, de forma eloquente, 
esse processo: o déficit na balança de manufaturados, 
no ano passado, alcançou US$90 bilhões, ou seja, há 
uma fortíssima penetração de produtos importados, 
que vão subtraindo espaço da produção brasileira, o 
que ainda significa dizer perda de empregos no setor 
industrial do nosso País. 

Esta Casa vem discutindo a necessidade de 
rever incentivos que, a meu ver, de forma absoluta-
mente inaceitável, ainda são oferecidos aos produtos 
importados, como se não bastasse, por exemplo, a 
existência de um câmbio valorizado, que desfavorece 
a competitividade da produção nacional. Além disso, 
são oferecidos incentivos fiscais aos produtos impor-
tados, o que significa dizer que o Brasil está incenti-
vando empregos lá fora.

Esse quadro, meu caro Presidente Casildo Mal-
daner, vem exigindo do Governo e dos setores ligados 
à produção uma preocupação e, mais do que isso, a 
necessidade de o Brasil dar centralidade a uma agen-
da pró-competitividade no nosso País. Nós sabemos 
que essa perda de competitividade tem origem não 
apenas na questão do câmbio, mas no chamado cus-
to Brasil, um conjunto de ineficiências sistêmicas que 
comprometem a competitividade do produto nacional. 
Isso significa, por exemplo, olhando as disfunções do 
nosso sistema tributário, a elevada carga tributária que 
ainda existe no nosso País, o custo de capital, as de-
ficiências de infraestrutura, o excesso de burocracia, 
os problemas que estão associados ao nosso sistema 
educacional. E eu gostaria sempre de lembrar que ainda 
temos problemas de baixa escolaridade do trabalhador 
brasileiro, que, a despeito de ter e de responder muito 
bem aos programas de treinamento e de capacitação, 
tem evidentemente a dificuldade que decorre da bai-
xa escolaridade média da força de trabalho no Brasil.

Temos ainda a agravar esse problema, sem ne-
nhuma dúvida, a desconexão que ainda existe no Brasil 
do ensino médio com o ensino técnico profissionali-
zante, o que significa dizer que não podemos contar, 
muitas vezes, nessa etapa do processo de formação, 
com a mão de obra e com o capital humano mais trei-
nado para as necessidades do setor produtivo.

O Governo, em boa hora, lança o Pronatec, um 
amplo programa para expandir as matrículas do ensino 
técnico do nosso País e para oferecer especialmente 
ao trabalhador brasileiro a perspectiva de ampliação 
dos programas de qualificação e capacitação.

O Governo faz isso de forma adequada quando 
convoca entidades, por exemplo, do Sistema S, que são 
detentoras de um acúmulo de experiência nessa área, 
e nós temos, no caso da indústria, uma marca que é 
internacionalmente respeitada, a do nosso Senai. Que 
essas instituições, junto ao esforço do Governo e do 
sistema educacional, as escolas técnicas já existentes 
e as que estão previstas, possam ampliar, nos próxi-
mos anos, a oferta de cursos técnicos em nosso País.

Mas eu queria me referir a um artigo do eminen-
te professor Antônio Delfim Netto, essa figura tão lú-
cida, que sempre enriquece o debate no nosso País. 
O professor Delfim Netto traz hoje, em um artigo pu-
blicado na Folha de S. Paulo, uma avaliação sobre a 
importância e a necessidade de os países – inclusive 
os países emergentes – poderem ter política industrial.

É impressionante, meu caro Presidente Casildo 
Maldaner, como ainda existem vozes no Brasil que 
desprestigiam a ideia de que o País possa ter política 
industrial; que leem essa ideia da política industrial, 
minha cara Senadora Ana Amélia, com a visão pre-
conceituosa de que política industrial significa neces-
sariamente eleger setores vencedores, pactuar com a 
ineficiência, quando, na realidade, o conceito da mo-
derna política industrial é um conceito de construir uma 
aliança entre o setor governamental e o setor privado, 
para elevarmos, meu caro Senador Cyro, a competi-
tividade da produção brasileira. Não é pactuar com a 
ineficiência; é muito mais do que isso. É reconhecer que 
essa agenda pró-competitividade é agenda complexa, 
desafiadora, que envolve ações que vão muito além da 
perspectiva ou da área de influência do setor privado.

Veja, por exemplo, o desafio da agenda da inova-
ção no nosso País, gerar a inovação, fazer com que o 
Brasil possa efetivamente compreender que o locus da 
inovação é a empresa e que ainda existe uma grande 
distância entre a academia e a economia em nosso País.

Mas eu fiquei particularmente feliz hoje, quando 
li no artigo do nosso grande e sempre lúcido Professor 
Delfim Netto uma avaliação que diz respeito a mais im-
portante economia do mundo e, seguramente, ainda 
a maior plataforma industrial do mundo, que é a dos 
Estados Unidos da América.

Hoje, por exemplo, o Professor Delfim reproduz 
o teor da mensagem que o Presidente Obama enca-
minhou ao Congresso americano e que reflete a pre-
ocupação daquele país com a sua indústria. E parece-
-me que isso vem em muito boa hora, porque, se lá 
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nos Estados Unidos, na maior economia do mundo, o 
Presidente Obama considera que a defesa da indústria 
nacional é algo fundamental, imaginem compreender, 
por exemplo, que ainda existem no Brasil críticos da 
ideia de uma política industrial.

Vejam o que diz o Presidente Obama na sua 
mensagem – eu não lerei tudo, mas, num certo tre-
cho, ele diz: “Esta nova América começa com o setor 
industrial. Apostamos nos trabalhadores americanos. 
Apostamos na sua engenhosidade. Nesta noite, nossa 
indústria automobilística está de volta. Pudemos trazer 
de volta também os empregos que foram exportados.”

A seguir, explica como vai fazê-lo, ou seja, como 
enfrentar essa realidade da perda de emprego no se-
tor industrial. Diz o Presidente Obama: “1º) modificar 
o sistema tributário que estimula a fuga industrial; 2º) 
aumentar os impostos das multinacionais que produ-
zem no exterior; 3º) reduzir a tributação do setor de 
alta tecnologia; 4º) investigar as práticas comerciais de 
países como a China; e 5º) reafirmar o projeto e dobrar 
as exportações nos próximos cinco anos.”

Termina de forma muito simples essa mensagem 
e, a meu ver, muito estimuladora para países como o 
nosso, que precisam e devem defender a sua indústria.

Esta é a palavra do Presidente Obama: “É tempo 
de pararmos de beneficiar quem produz no exterior e 
exporta emprego e de estimular os que criam empre-
go aqui, na América.”

Vejam como essas palavras soam aos nossos ou-
vidos como a constatação de que o mundo está com o 
acirramento da competição em escala global, sejam os 
Estados Unidos, a grande potência, sejam os países da 
Europa ou a própria China. Como imaginar que, diante 
desse cenário, o Brasil não se prepare para proteger 
essa indústria, que é um patrimônio deste País, que 
é um precioso ativo, construído por sucessivas gera-
ções? Para isso, precisamos realmente de uma política 
industrial ativa que propicie melhor articulação entre 
os esforços do setor privado. 

Eu quero ouvir, com muita satisfação, a nossa 
Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Armando Monteiro, eu fico particularmente feliz, 
porque, há pouco, fiz um pronunciamento abordando 
o problema das relações bilaterais no âmbito do co-
mércio com a Argentina, as barreiras que vêm sendo 
feitas e as mudanças das regras do jogo no âmbito do 
Mercosul, que provocam aquilo que é extremamen-
te negativo para o ambiente empreendedor, para a 
chamada segurança jurídica. Eu fico particularmente 
feliz, porque, no dia 30 de janeiro, tive o privilégio de 
ter um encontro, em São Paulo, quando participava 
do Congresso Infra Brasil, para debater exatamente 

os gargalos que temos na área da infraestrutura, que 
são impeditivos de aumentar a competitividade. Não 
havendo logística, pagamos mais caro para produ-
zir. E ele, de novo, revelava essa atualização da sua 
competência, de tudo o que já fez pelo Brasil, com 
uma cabeça cada vez mais moderna, um jovem de 
80 anos. Então, eu fico feliz de ver a lucidez com que 
Delfim Netto aborda, nesse artigo que li hoje, na Fo-
lha de S. Paulo, esse assunto, exatamente pontuan-
do, localmente, as necessidades. Se não houver um 
enfrentamento imediato de ações políticas e de práti-
cas competentes por parte do Poder Executivo, com 
a contribuição desta Casa, do Congresso Nacional e 
também, claro, de todos os empresários, no sentido 
de atualizar essa agenda, nós vamos perder o bonde 
da história, porque a fábrica do mundo passa a ser a 
China, e nós não reagimos. O Brasil inverte a sua forma 
de relação. Continuaremos sendo um exportador de 
commodities, quando poderíamos, com a capacidade 
que temos, gerar empregos, gerar mais receita e mais 
renda para a sociedade brasileira, investindo mais em 
tecnologia, em conhecimento, em educação, sobretudo 
para ter mão de obra. Hoje, temos até apagão de mão 
de obra, com ingresso de muitos empregados vindos 
de fora para suprir as necessidades do mercado in-
terno. Imaginem se tivéssemos uma política industrial 
sendo aplicada adequadamente, como defendeu o 
Ministro Delfim Netto nesse brilhante artigo de hoje, 
que V. Exª verbaliza, reproduzindo, dando repercussão 
maior, usando essa tribuna. Eu o cumprimento, Sena-
dor Armando Monteiro, porque essa é a agenda de 
que nós não podemos abrir mão. Como se diz, água 
morna em pedra dura tanto bate até que fura. Temos 
de continuar falando nesse assunto. Eu o cumprimento, 
Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Sei que com-
partilhamos das mesmas preocupações.

Queria, ao final, apenas lembrar a esta Casa a 
importância desse debate e, mais do que isso, subli-
nhar o sentido de urgência de algumas medidas que 
precisam ser efetivamente implementadas, sob pena de 
perdermos ainda posições na indústria do nosso País.

É tempo, portanto, de darmos um sentido maior 
de urgência a essas medidas, sobretudo àquelas que 
estão contidas no Plano Brasil Maior. Ele nos parece 
muito bem concebido, mas essas medidas precisam 
ser implementadas de forma mais rápida, porque esse 
desafio a que assistimos em escala global nos impõe 
uma agenda pró-competitividade.

Tenho certeza de que esta Casa, pela compreen-
são dos nossos Pares, haverá de dar uma contribuição 
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importante a esse debate, para que o Brasil não perca 
esse patrimônio de gerações, que é a nossa indústria.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Mais uma vez, meus cumprimentos a V. 
Exª, Senador Armando Monteiro, que, como sempre, 
aliás, traz brilhantismo a esses temas.

Ainda ontem, na Comissão de Assuntos Econô-
micos, V. Exª contornou e fez com que todos votassem 
a favor de uma tese extraordinária, que é o Código de 
Defesa do Contribuinte. Por isso, meus cumprimentos.

Se os Estados Unidos já se preocupam em man-
ter seu setor industrial, que dirá nós, então, que somos 
um país emergente? 

Muito obrigado.
Com a palavra o eminente Senador Inácio Ar-

ruda, que tem permuta com o Senador Vital do Rêgo.
Com a palavra V. Exª pelo tempo regimental. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na mesma 
linha do Senador Armando Monteiro, mas com outro 
viés, digamos assim, porque considero que temos que 
aperfeiçoar os mecanismos internos do nosso País 
para que consigamos desatar o nó que faz com que 
o Brasil seja superavitário com toda a América do Sul 
e seja deficitário com os Estados Unidos da América, 
e superavitário com a China. Nós somos superavitá-
rios com a China, com essa fábrica do mundo, mas 
somos deficitários com os Estados Unidos, que estão 
em decadência.

Esse é um debate que coloca o problema para 
nós, brasileiros, em relação ao mundo desenvolvido e 
em desenvolvimento, tudo para não perdermos esse 
passo muito importante. Quer dizer, ao mesmo tempo 
em que amplia os setores de serviço, de comércio, a 
atração de empreendimentos, o Brasil atrai também 
o comércio externo. Nós compramos mais de todo 
mundo, e é bom que a gente compre. Não é ruim que 
o Brasil compre, pois isso também melhora e aperfei-
çoa a nossa economia. Mas é muito importante que 
o País não entre numa situação de perder espaço na 
área da produção industrial, na área de produção que 
permite saltos maiores.

E digo que falo no mesmo sentido porque agora, 
neste instante, a Presidenta Dilma Rousseff está sobre-
voando o Nordeste brasileiro, precisamente Pernam-
buco e o Estado do Ceará. Está ali na nossa fronteira, 
tratando da construção do canal do São Francisco, 
tratando da construção da Transnordestina, que são 
investimentos de grande porte que envolvem o Governo 
e o setor privado brasileiro. Mas temos um problema 
de atraso nessas obras, que estão retardatárias. 

A Presidenta disse agora, em Porto Alegre, minha 
cara Ana Amélia, que temos que pisar no acelerador, 
que temos que acelerar o desenvolvimento e o cres-
cimento econômico para diminuir as desigualdades. 
Disse-nos que não há incompatibilidade entre a ques-
tão ambiental e o desenvolvimento. E é verdade. Não 
há mesmo. Temos que pisar no acelerador. Mas, para 
pisar no acelerador, precisamos examinar quais são 
os entraves que impedem que uma ferrovia que liga 
parte significativa do Nordeste brasileiro possa andar 
em passos mais largos.

Mas, mais do que isso, nós construímos, em Sal-
gueiro, por iniciativa do Presidente Lula, o que hoje é a 
maior fábrica de dormentes do mundo, porque até os 
dormentes estávamos importando. Então, passamos 
a produzir dormentes.

Sr. Presidente, não tem grande novidade na pro-
dução de dormentes, não há uma larga inovação tec-
nológica para a produção de dormentes, mas não 
produzíamos nem dormentes. Voltamos a produzi-los.

Mas, enquanto vendemos o ferro gusa para a 
China, para Cingapura, para o Japão, para a Coréia, 
exportamos o ferro gusa e importamos os trilhos, Se-
nadora Ana Amélia. Qual é a tecnologia de trilho? 

A tecnologia de trilho, em última instância, é a 
seguinte: tem que ter escala de produção, não é ino-
vação tecnológica. É claro, todos os dias põe-se ali 
algo a mais, conecta-se alguma coisa no trilho, abre-
-se uma laminazinha especial de um aço de tipo ino-
vador e agrega-se um valorzinho qualquer. Mas não 
há inovação. Precisa-se de uma grande escala. E 
quem tem grande escala é um país continental como 
o Brasil. Se renovar sua malha ferroviária, aí, sim, terá 
grande escala. 

E aí o nosso produtor, a nossa empresa, a nos-
sa indústria não podem furtar-se, têm que ter ousadia. 
Uma Vale do Rio Doce, uma Companhia Siderúrgica 
Nacional, uma Usiminas, uma Cosipa, essas unidades 
não podem acovardar-se. 

Aqui, falamos: a China vai nos vender. E nos 
vende mesmo. Se não for a China, será a América do 
Norte. Se não for a América do Norte, será a Coréia. 
Será qualquer um. É assim no comércio internacional. 
Depois, vão acusar os americanos de dumping? Não 
tem como acusá-los. Com aquelas bombas atômicas 
que eles têm, vão acusá-los de dumping como?

Às vezes ficamos aqui querendo acusar a China, 
daqui a pouco vamos acusar a Índia, daqui a pouco 
vamos acusar a Indonésia, porque produzem em larga 
escala – eles têm uma mão de obra extraordinária, gi-
gantesca, de bilhões de pessoas. É evidente que eles 
têm preços baixos, mas nós podemos ter preços baixos 
aqui também, nós podemos ter. Nós temos capacidade 
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para ter preços mais do que competitivos, podemos 
fazer isso aqui. Precisamos deixar de falar dos outros 
e começar a fazer aqui, precisamos responder aqui 
às nossas necessidades. Nós temos capacidade para 
isso, e nós temos de enfrentar esse dilema do desen-
volvimento nacional. 

O que é caro aqui, e não se fala nisso, o que é 
um escândalo, o que é um crime contra o Brasil, e 
permanece contra o Brasil, é este tipo de assalto per-
manente, de 24 horas: são as nossas taxas de juros. 
As quedas que vêm acontecendo são pequenas, mas 
são louváveis, porque é louvável qualquer iniciativa 
para reduzir essa ganância monumental que nos levou 
a pagar agora, dia 31 de dezembro, R$236 bilhões – 
isso foi o que pagamos só de juros, só juros! Puxa vida, 
Presidente, só de juros nos levaram isso! 

Isso nos obriga a realizar superávits primários 
brutais. Não há, não conheço, não ouvi falar... Os 
americanos estão tentando alcançar algum superávit, 
mas não têm, não conseguem, não realizam, porque 
sabem que a geração de superávit significa diminuir 
serviço, diminuir qualidade, afundar suas economias. 
E nós, que conseguimos retomar o crescimento, esta-
mos mantendo ainda os mecanismos da velha política 
ortodoxa neoliberal, que nós precisamos superar para 
poder pisar no acelerador, para poder romper abismos 
que ainda nos atormentam.

Eu vejo a minha cidade de Fortaleza: nós precisa-
mos chegar a 100% de esgotamento sanitário na cidade 
de Fortaleza, precisamos de esgoto com tratamento 
na cidade. Como é que eu falo em meio ambiente se 
eu não trato os esgotos da minha cidade? A cidade 
de São Paulo, a maior cidade da América do Sul, só 
trata metade dos esgotos: grande parte da periferia 
em São Paulo é esgoto a céu aberto, no meio da rua!

Como é que, numa área nobre, em parte do fa-
moso rio Pinheiros, onde tem uma ponte que o Brasil 
inteiro é obrigado a ver todo dia, que é a ponte estaia-
da de São Paulo, como é que se consegue resolver o 
problema do rio Pinheiros? É um mau cheiro perma-
nente, porque é um esgoto; aquilo é um esgoto a céu 
aberto, na maior cidade da América do Sul.

Assim é no Rio de Janeiro. Em Belo Horizonte, 
que é uma cidade planejada. Transformou-se nisso. 
Assim é Salvador. Não conseguiram as cidades bra-
sileiras mais importantes, mais desenvolvidas, com 
maior renda per capita, resolver problemas simpló-
rios de saúde pública: tratar os esgotos, ter uma rede 
adequada de tratamento de esgotos.

Não conseguimos dar esse passo. Por quê? Por-
que nos sangram anualmente com bagatelas de juros 
desta ordem: R$236 bilhões de juros nós pagamos. 

Agora, em 31 de dezembro, foram embora do nosso 
País. Abandonaram-nos com R$236 bilhões. 

Então, acho que esse é o problema. Não adianta 
olhar para a China. Nós vamos culpar os chineses? 
Vamos culpar os americanos? Nós vamos culpar os 
indianos? Os europeus? É claro que eles tiveram a 
política imperial. Foram eles que determinaram essas 
políticas que copiamos, às vezes estupidamente, mas 
copiamos, no Brasil. Fomos, em alguns momentos, le-
vados a anunciar que o que era bom para eles era bom 
para nós. Não era. Não era verdade. Nós tínhamos que 
desenhar o nosso projeto de desenvolvimento. 

E isso vale para as cidades. Nós tínhamos que 
ter um planejamento permanente, estratégico, nacio-
nal, e buscar aplicar esse plano de forma ousada, per-
manentemente. Desse ponto de vista, eu considero o 
pronunciamento da Presidente Dilma, em Porto Alegre, 
um dos mais importantes do seu Governo, porque vai 
nos levar à Rio+20. E a Rio+20, em alguns setores, 
Sr. Presidente, vinha sendo preparada como sendo o 
momento de dar uma parada no desenvolvimento dos 
que estão querendo alcançar alguma qualidade de vida 
mais adequada para os seus povos.

Eu tenho a opinião de que a nossa Presidente 
deu uma mudada no rumo do discurso da Rio+20, 
enfrentando esse debate. Que tem que ter planeja-
mento, que tem que ter aceleração do crescimento 
e do desenvolvimento. E isso nós agregamos. Preci-
samos chegar também na política macroeconômica, 
tratar destes problemas cruciais: juros, que estão em 
queda e devem cair mais, e o chamado mercado, que 
diziam que era a salvação da lavoura em tudo quanto 
é lugar. Desse ponto de vista, Lula fazia muita graça 
com eles, que perguntavam onde eles estavam para 
salvar a Europa, os Estados Unidos e outras nações 
em que eles davam pitaco a toda hora. Chegou ao 
ponto de que, na Europa, quando as agências de risco 
começam a baixar a nota das instituições financeiras 
daqueles países, Presidentes como Sarkozy, Merkel e 
outros vão para a imprensa dar coletivas, desancando 
as agências de risco.

Quando falávamos isso aqui, diziam: “Não, esse 
pessoal é o mais importante. Eles entendem tudo de 
mercado, e o mercado – você sabe – resolve tudo”. 
Mas foi visto que não resolve; eles não resolvem tudo. 
Senão, teriam resolvido as questões nessas nações, 
e não conseguiram resolver. 

Por isso, Sr. Presidente, considero que nós temos 
que reforçar a mobilização social com esse conteúdo, 
porque essa mobilização tem o sentido de fazer pres-
são nacional no rumo do desenvolvimento. Ela é muito 
importante para uma Presidenta de cunho democrá-
tico e popular, como o é a Presidenta Dilma. E nós 
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temos que estar nesse processo de reforço da nossa 
Presidenta e de mobilização da sociedade, porque é 
com essa mobilização que a gente respalda politica-
mente a nossa Presidenta para que ela possa adotar 
uma política de mudanças na área macroeconômica, 
sistemática, permanente, com o equilíbrio necessário, 
mas com a ousadia, que é mais exigente ainda. Acho 
que esse é o curso.

Estou discutindo o tema olhando para a nossa 
região, para o Nordeste, olhando para o esforço extra-
ordinário que nós estamos fazendo ali e que, muitas 
vezes, é estancado por essa política macroeconômi-
ca que nos impede de dar a velocidade necessária na 
construção das ferrovias, hidrovias, da ligação nossa 
do canal do São Francisco.

Muitas vezes pensamos: “Puxa vida! O que está 
impedindo? Qual é a trave?” A trave é o recurso na 
ponta: “Está aqui. Nós estamos fazendo a obra e o 
dinheiro está ouvindo a conversa, para garantirmos 
suprimento permanente para o nosso desenvolvimen-
to”. Essa é uma estratégia muito importante para nós, 
Sr. Presidente. 

Estamos confiantes na nossa Presidenta e sabe-
dores de que temos que cumprir um grande papel de 
mobilização social, de convencimento da sociedade, 
de mobilização da sociedade, para enfrentar, além do 
seu problema cotidiano, que é o dia a dia de cada um, 
e também olhar para o futuro do nosso País; e o futuro 
exige mudanças mais ousadas na política macroeconô-
mica, para permitir que a gente deixe de comprar trilho. 
Nós não temos que comprar trilho. Trilhos até as fábri-
cas de arame farpado, lá do Ceará, têm condições de 
fazer, até as fábricas de arame farpado, com ousadia; 
e acho que temos que superar isso e deixar de colo-
car para os outros os nossos problemas, como sendo 
eles que estão impedindo que a gente cresça. Somos 
nós. Nós temos capacidade. Vamos juntar a energia e 
a força para fazê-lo aqui no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Agradeço as palavras de V. Exª.
A análise de V. Exª, Senador Inácio Arruda, cha-

mou-me a atenção. Inclusive não sabia, o Brasil ex-
porta minério para China, para Coreia, para esses 
países todos, fazem trilhos e o Brasil compra trilhos de 
lá! Isso para mim foi uma grande novidade. Se o Mi-
nistério do Desenvolvimento estiver assistindo a isso, 
hoje, naturalmente vai convocar a Vale do Rio Doce, 
a Companhia Siderúrgica Nacional para que possam 
encontrar algum caminho para nós, que temos tanta 
carência dessa logística no País.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, com muita honra, o Se-
nador Humberto Costa antes de dar sequência ao 
próximo orador.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só para pedir a V. Exª 
que registre o meu voto na Ordem do Dia como “sim”, 
favorável á condução do indicado ao Cade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Será anotada a observação de V. Exª, 
Senador Humberto Costa.

Na sequência, temos agora inscrita a Senadora 
Angela Portela. (Pausa.)

Senador Ivo Cassol, com muita honra, pelo tem-
po regimental.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é com imensa alegria 
e satisfação que ocupo a tribuna desta Casa, pela pri-
meira vez, neste ano de 2012.

Ao mesmo tempo em que cumprimento os nobres 
colegas, quero também nesta oportunidade cumprimen-
tar os servidores desta Casa, que nos acompanham, 
que nos assessoram no nosso trabalho no dia a dia.

Também com alegria eu quero aqui deixar o nos-
so abraço e cumprimentar meus irmãos do Estado de 
Rondônia. Quando falo meus irmãos, são todos os 
cidadãos do nosso Estado de Rondônia e do Brasil.

Sr. Presidente, nesta oportunidade, quero aqui 
fazer um alerta, em nível nacional, da situação crítica 
que o meu Estado vive no cenário político, porque, 
infelizmente, ali a gestão pública estadual é um caos.

Sr. Presidente, infelizmente, prometeram, nas 
eleições de 2010, uma nova Rondônia. E olhe o que 
fizeram e estão fazendo com o nosso Estado! O Se-
cretário Adjunto da Secretaria de Saúde do nosso 
Estado está preso. O assessor particular que mora-
va junto com o governador ainda está preso. Houve 
desvio de milhões e milhões de reais na pior área: 
da saúde. Esses recursos poderiam estar comprando 
Cibalena, remédios, material de penso. Infelizmente, 
as nossas unidades hospitalares estão com falta de 
profissionais e de material para atendimento e muitas 
pessoas estão morrendo nos corredores. Levaram ao 
Jornal Nacional e colocaram na imprensa nacional a 
propaganda de que iriam resolver o problema da saú-
de, mas está um caos.

O que está faltando mesmo no Estado é gestão; o 
que está faltando, na verdade, no Estado, é comando; 
o que está faltando é o governador assumir as rédeas 
do nosso Estado e governar de verdade.
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Sr. Presidente: o senhor, que foi Governador do 
Estado de Santa Catarina, Senador e Deputado Fede-
ral, sabe que, quando o governador de um Estado vai 
ao BNDES, a uma instituição financeira buscar dinheiro 
emprestado, com certeza é porque está com dificuldade 
financeira ou precisando de dinheiro para investir. Mas 
é incrível o que acontece no meu Estado. Eu fiquei oito 
anos como governador. Peguei o governo com folha 
de pagamento atrasada; o DER não tinha máquina; a 
Polícia Militar vivia com o pires na mão, pedindo desde 
gasolina a caneta e todo tipo de material para o dia a 
dia. Ao mesmo tempo, a estrutura governamental era 
capenga até pela falta de profissionais. E nós fizemos 
concurso, sem pegar um tostão. Em oito anos, nós 
pegamos um financiamento de R$40 milhões para 
comprar 200 ônibus e R$152 milhões para infraestru-
tura urbana na pavimentação asfáltica, e parte desse 
investimento foi o governo atual que fez.

Por incrível que pareça, entregamos um governo 
enxuto, a máquina andando, havia gestão. E o governo 
do Estado de Rondônia mandou para a Assembleia Le-
gislativa a Lei Estadual nº 2.538, do dia 11/08/2011, e 
a Assembleia Legislativa aprovou-a, porque não que-
ria atrapalhar de maneira nenhuma a gestão do atual 
governo. Esta Lei 2.538, gente, dá isenção de R$1 bi-
lhão para as usinas hidrelétricas do rio Madeira, para 
a construção da linha de transmissão, R$1 bilhão! Um 
bilhão de reais, gente! Quando um governo, ou mu-
nicipal ou estadual, dá isenção é porque não precisa 
de dinheiro, é porque tem dinheiro sobrando, gente! 
Não, é o contrário, deu R$1 bilhão, Casildo, meu De-
putado, meu Presidente. Desculpe-me pela intimidade 
de chamá-lo Casildo, porque o senhor me conhece 
desde garoto, lá de Maravilha, Santa Catarina. Quero 
mandar um abraço a todos os catarinenses em seu 
nome. Mas R$1 bilhão deram de isenção. Eu fiquei o 
tempo inteiro segurando para não dar isenção, porque 
já está incluída no preço, já está embutida no projeto, 
já está embutida no leilão público. Deram R$1 bilhão 
para gerar emprego em São Paulo, gerar emprego no 
Rio, gerar emprego nos grandes centros, porque a 
energia vai vir para cá. Nada mais, nada menos que 
para grandes empreendimentos financeiros que têm 
muito dinheiro. E foi dado com recurso público, mas, 
graças a Deus, o Ministério Público do meu Estado, o 
Tribunal de Contas do meu Estado e a Justiça do meu 
Estado meteram a caneta e mandaram cancelar. Mas, 
infelizmente, o secretário-adjunto, que devia estar na 
rua, que é o popular Bocão do meu Estado, Wagner 
Bocão – cito aqui o nome – aprovou, por meio de te-
leconferência, no Confaz, a isenção de R$1 bilhão. A 
Justiça canetou, mandou cancelar a isenção Mas, infe-

lizmente, as empresas, mesmo assim, estão brigando 
em instâncias maiores, e o Estado vai sair no prejuízo.

Pasme agora com o que aconteceu, Sr. Presiden-
te; pasme com o que está acontecendo! No final do 
ano, o governador do Estado manda um projeto para 
a Assembleia Legislativa, um projeto para fazer um fi-
nanciamento junto ao BNDES de R$542,627 milhões, 
para pegar emprestado. Chega a dívida do Beron, que 
era de R$48 milhões e devolveram R$548 milhões! 
Em 12 anos, já pagamos quase R$2 bilhões. E ainda 
há mais 18 anos para pagarmos. São mais de R$3 bi-
lhões que estamos devemos. Já pagamos R$2 bilhões, 
faltam mais R$3 bilhões, 18 anos, a dívida do Beron.

Mas é só isso que o governador tem? Não. Ele já 
tem três financiamentos aprovados. Um aprovado por 
esta Casa, no mês de dezembro, de US$6 milhões, 
que dá em torno de R$10 milhões. Um de R$111 mi-
lhões, que é contrapartida do PAC I, de água e de es-
goto, que eu consegui com a, na época, Ministra Dil-
ma, que hoje é a nossa Presidente do Brasil, R$539 
milhões. Em contrapartida, o Estado está colocando 
R$111 milhões. Esse dinheiro está na Caixa Econô-
mica para ser utilizado.

Não bastasse isso, Sr. Presidente, há mais um 
financiamento de R$168 milhões, que é para infraestru-
tura. Somando esses três, dá R$289 milhões. E R$289 
milhões mais R$542 milhões, temos um montante de 
R$831 milhões. É o Estado de Rondônia que está sen-
do comprometido, suas futuras gerações.

Mas é só isso, Sr. Presidente? Não! E o juro des-
se dinheiro? O juro da carência; são dois anos, são 
três anos? Se for de dois a três anos, vamos colocar 
mais R$169 milhões. E R$169 milhões com R$831 mi-
lhões, para começar a pagar a conta, nós já devemos 
um R$1 bilhão. E aí o governo do Estado dá um R$1 
bilhão de isenção.

Pasmem: até agora, o governo do Estado não teve 
a coragem de fazer a revogação daquela lei estadual, 
para que consiga terminar de vez a mordomia, esse 
conforto que deram com o dinheiro público do nosso 
Estado para um consórcio, que foi a Rondônia ganhar 
dinheiro para fazer as usinas hidrelétricas.

Após as usinas, sabe o que vai ficar, Sr. Presiden-
te? Vai ficar desemprego, vai aumentar a marginalidade, 
vai faltar recurso para gerar renda e riqueza. É a res-
saca como aconteceu em Foz do Iguaçu, na época de 
Itaipu. É a ressaca como aconteceu em várias outras 
localidades, em outros Estados, por esse rincão afora. 
E aí o governo do Estado dá R$1bilhão de isenção.

Parabéns à Assembleia Legislativa, que me re-
cebeu na semana passada, o Presidente Hermínio, 
todos os deputados estaduais. Fui lá fazer um alerta. 
E estou fazendo um alerta para todos os Poderes, des-
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de o Presidente até os desembargadores do Tribunal 
de Justiça do meu Estado, para o Ministério Público 
do meu Estado. 

Fui recebido, na semana passada pelo Presi-
dente do Tribunal de Contas, Dr. Euler, pelos demais 
conselheiros, pela Procuradora Drª Érika, quando os 
alertava para o grave problema que o Estado de Ron-
dônia vai enfrentar no futuro. Ao tempo em que con-
trai uma dívida de R$1bilhão, vai ter que pagar juros 
anuais e mais uma parte do principal, inviabilizando, 
Srs. Servidores Públicos do meu Estado, no futuro, 
até o contracheque, ou seja, o salário dos senhores. 
O mesmo aconteceu com a dívida do Beron. Não sei 
se V. Exªs recordam quando o Estado era administra-
do pelo mesmo time, pela mesma equipe que está aí 
hoje e que o levou ao caos.

Quantos anos demoramos para poder resgatar 
a credibilidade, devolver a autoconfiança e o estímulo 
para as pessoas do nosso Estado? Foram anos, Sr. 
Presidente!

O Presidente da Assembleia Legislativa, Depu-
tado Hermínio, marcou, para a próxima terça-feira, dia 
14, uma audiência pública, em que estarei presente, 
mostrando números e dados de como querem levar ao 
caos o nosso Estado, da maneira que querem pegar 
dinheiro. Não tenho nada contra construções; mas para 
construir presídio? Estamos precisando sim, mas cadê 
a contrapartida do Governo Federal? Porque estamos 
cedendo para o Brasil a energia de que o Brasil precisa. 
Vão construir mais hospitais em Ariquemes? Também 
quero. Também quero que construa mais hospitais em 
Guajará Mirim. Mas cadê a contrapartida do Governo 
Federal para essas obras estruturantes de que o Brasil 
está precisando, que é energia elétrica?

Estão fazendo financiamento para essas obras, 
e sou a favor, mas não para pegar financiamento. Que 
venha para cá o Governo do Estado e una toda a ban-
cada federal, porque estamos unido aqui, e vamos jun-
tos à Presidente Dilma, para que o Governo Federal, 
o Ministério da Saúde cumpra o compromisso assu-
mido comigo lá atrás, que era dar R$35milhões para 
equipar o hospital de Cacoal e que não foi cumprido; 
só ficou na conversa.

Aí faço uma pergunta, e fica uma reflexão a ser 
feita: vão construir mais um presídio, mas quem vai 
contratar os agentes penitenciários, quem vai pagar a 
alimentação? Vão construir mais hospitais – e sou a fa-
vor –, mas quem vai tocar esse hospital? Nós deixamos 
um hospital pronto na cidade de Cacoal, com 30 leitos 
de UTI, com 180 leitos de enfermaria e, atualmente, só 
há 10 leitos de UTI funcionando lá, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores. Construímos um hospital na cidade 
de São Francisco. Faz mais de um ano e três meses 

que foi entregue esse hospital, e até agora o Governo 
do Estado não conseguiu colocá-lo para funcionar. E 
pega-se financiamento para construir mais obras, para 
reformar delegacias, batalhões e etc., etc.

Agora deixo uma reflexão para todos os sindica-
listas, para todas as lideranças, para os Deputados do 
meu Estado: construir não é difícil, mas quero saber 
quem vai tocar. Não adianta pensar que o Governo 
Federal vai colocar dinheiro para tocar, porque isso é 
conversa para boi dormir. Não vai colocar nada! Aqui, 
para tirar dinheiro, gente, é difícil! Aqui, é uma chora-
deira, uma miséria. É uma humilhação o que o Senado 
passa, os Senadores e os Deputados Federais. São 
umas migalhas que a gente leva para o nosso Estado, 
e a gestão dos nossos Estados é fundamental para o 
sucesso do gestor público, para o político. Infelizmente, 
não é isso que está acontecendo.

O nosso Estado está se afundando. Está em um 
mar de lama. É corrupção para todos os lados. São 
coisas erradas para todos os lados. O Governador não 
tem coragem de fazer uma faxina, porque infelizmente o 
cunhado dele está envolvido, é o mandachuva de toda 
essa quadrilha do desvio dessa corrupção no Estado. 
Todo mundo sabe porque já falei aqui desta tribuna o 
nome dessa pessoa.

Infelizmente, estão fazendo um financiamento de 
R$1 bilhão. Em contrapartida, deram, na Lei nº 2.538, 
R$1 bilhão de isenção. E a cara de pau do Governa-
dor do meu Estado! Teve a coragem de ir à imprensa 
local, em um canal de televisão, para dizer que foi o 
ex-Governado quem deu o incentivo. Engraçado! Se eu 
tivesse dado incentivo lá atrás, com certeza, a liminar, 
a decisão judicial teria saído contra mim ou contra o 
Governador João Cahulla.

Tenho aqui nas mãos: a Lei é nº 2.538, do dia 11 
de agosto de 2011, aprovada pela Assembleia Legisla-
tiva, a não ser que, de repente, esse documento assi-
nado que diz “Confúcio Moura, Governador do Estado 
de Rondônia” talvez tenha sido assinado pelo assessor 
dele que está na cadeia ou, de repente, pelo Secretário 
de Saúde, que também está na cadeia, ou, de repente, 
está assinado pelo cunhado dele, que está escondido 
por aí porque pode ser preso em qualquer instante.

Essa lei foi o Governo do Estado de Rondônia 
que redigiu e mandou para a Assembleia Legislativa. 
Os Deputados acabaram aprovando porque o Gover-
nador falou que estavam atrapalhando. Muitas vezes, 
bota a culpa em cima dos Deputados, como muitas ve-
zes também, por falta de gestão em algum Ministério, 
bota a culpa nesta Casa porque, de repente, demora 
para aprovar algum projeto.
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Lá, aprovou, Sr. Presidente, esse projeto de isen-
ção de R$1 bilhão. Até agora não tiveram coragem de 
revogar essa lei.

Quero fazer um pedido para todos os sindicalis-
tas que representam os servidores públicos do nosso 
Estado, para as demais instituições e poderes do meu 
Estado de Rondônia, quero aqui fazer um pedido para 
o Presidente, o Vice-Presidente e a equipe do BNDES. 
É muito fácil e muito cômodo para o Governo Federal 
colocar dinheiro do BNDES à disposição dos Estados, 
para simplesmente não atender a demanda que é obri-
gação do Governo Federal.

Sr. Presidente, a metade, mais da metade dos 
presos do meu Estado é por tráfico de droga, e tráfi-
co de droga é responsabilidade também do Governo 
Federal. E quem está pagando os custos somos nós.

Os hospitais estão superlotados por causa das 
usinas. E a contrapartida das usinas, aí sim, aí é igual 
perna de cobra, todo mundo fala que tem e ninguém 
vê. Vou dar um nome aqui.

A usina de Jirau assinou compromisso conosco 
no Palácio do Planalto, juntamente com o Presidente 
Neodi, na época deputado estadual, juntamente com 
o meu líder na Assembleia, Deputado Tiziu, e o João 
Carlos, meu secretário, de R$90 milhões, como contra-
partida da parte deles – a mais. Eram 45 para presídio 
e 45 para saúde. Cadê esses convênios? Cadê essas 
obras? A maioria não foi feita. E as coisas rolam soltas.

Agora vamos trocar R$1 bilhão por uma miséria 
de R$ 90 milhões? Não; nem por isso trocaram. Tro-
caram por muito menos. E aí é que está a dificuldade 
que temos pela frente.

Portanto, quero aproveitar para fazer aqui uma 
retrospectiva. Eu fiz uma retrospectiva do sucesso que 
tivemos na administração quando fui Governador, da 
maneira que esse governo que está lá pegou a admi-
nistração após Ivo Cassol e da maneira como infeliz-
mente está tocando hoje.

De um lado, Srªs e Srs. autoridades, Srªs e Srs. 
Senadores, dá R$1 bilhão de isenção. Eu não estou 
contra o Estado, não! Vamos fazer esses consórcios 
pagarem esse ICMS, para poder fazer os investimen-
tos necessários, e não dar R$1 bilhão. Sabe quanto 
representa esse R$1 bilhão, Sr. Presidente, para já 
encerrar? Dois bilhões de reais.

Aí alguém vai fazer essa conta. Mas como R$2 
bilhões? É R$1 bilhão de isenção. Por que daria R$2 
bilhões a conta que o Senador Ivo Cassol está fazendo?

É muito fácil fazer essa conta. Está dando R$1 
bilhão de isenção para os dois consórcios e mais a 
construtora da linha de transmissão. Um bilhão. E ao 
mesmo tempo, Sr. Presidente, que deu R$1 bilhão de 
isenção, está indo buscar R$1 bilhão no BNDES, com 

juro e correção. Não é ao todo R$1 bilhão hoje, mas 
com juro e correção vai dar. Então quer dizer que R$1 
bilhão que deixou de arrecadar mais R$1 bilhão com 
que endividou o Estado, temos R$2 bilhões. É esse o 
prejuízo que o Estado do Rondônia tem.

Deixou de arrecadar R$1 bilhão – esse nunca 
mais vai se ver; vai ser igual a perna de cobra, a não 
ser que o governador mande esse projeto, revogue 
essa lei e cumpra a determinação judicial – e parabéns 
para a Justiça do nosso Estado. E o outro R$1 bilhão, 
com certeza, não precisa ser financiado, porque vai 
entrar esse dinheiro nos cofres públicos do Estado de 
Rondônia e poderão ser feitos hospitais nessas cida-
des de que falei e também poderá aumentar o salário 
dos servidores públicos e ajudar o desenvolvimento e 
o progresso no nosso Estado.

Por isso, agradeço a atenção de vocês, um abraço 
e até a próxima oportunidade, se Deus assim o permitir.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O Senador Ivo Cassol volta, neste ano 
de 2012, em sua primeira apresentação, energizado; 
energizado em relação à defesa do seu Estado da 
Rondônia. Meus cumprimentos.

Na sequência dos oradores, temos aqui, pela or-
dem de inscrição, o Senador Walter Pinheiro. 

Como não se encontra, na sequência, temos o 
Senador Vital do Rêgo, em permuta como Senador 
Inácio Arruda.

Antes disso, ouço, pela ordem, o eminente Presi-
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador 
Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente, só para registrar, pois eu não estava 
presente hoje quando da votação pela recondução do 
Dr. Ricardo Ruiz como Conselheiro do Cadê, que nós, 
inclusive, tivemos oportunidade, ontem e no final do 
ano passado, de sabatinar. 

Eu não estive presente hoje na votação nominal 
aqui no plenário, mas quero registrar a qualificação 
profissional, a qualidade intelectual do Dr. Ricardo 
Ruiz. Só lamento que não pude estar presente, mas 
registro, mais uma vez, o acerto da Comissão de As-
suntos Econômicos, dos Senadores e Senadoras da 
Comissão de Assuntos Econômicos. Quem relatou a 
indicação do nome do Dr. Ricardo Ruiz foi o Senador 
Armando Monteiro, e não tenho dúvida de que o Cade 
vai estar muito bem representado com a recondução 
do Dr. Ricardo Ruiz para mais um mandato à frente 
do Cade, uma instituição que tem extrema relevância 
e importância no nosso País.

Muito obrigado, meu caro Senador Casildo Mal-
daner.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Eu gostaria de já fazer o mesmo assen-
tamento que V. Exª faz, Senador Delcídio do Amaral. 
Ainda ontem foi votada a indicação dele, na presença 
de V. Exª e com a relatoria do Senador Armando Mon-
teiro. E também gostaria até de fazer um registro, um 
assentamento na Casa, não só da observação de V. 
Exª, mas também do aniversário de V. Exª, ilustre Pre-
sidente da nossa Comissão de Assuntos Econômicos. 
A Casa cumprimenta V. Exª.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Com a palavra V. Exª, Senador Vital 
do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu gostaria de, antes, justificar 
ao Senador Delcídio a sua ausência. Ele não precisa 
justificá-la, até porque o Brasil inteiro, e principalmente 
Mato Grosso do Sul, passarão num eco só a justificar a 
ausência do Senador à sessão, como agora há pouco 
informava. O Senador está recebendo do Mato Grosso 
do Sul e dos seus companheiros, dos seus amigos, os 
efusivos parabéns por mais uma data natalícia. Que 
Deus o proteja, Senador Delcídio do Amaral, e que o 
mantenha sempre assim com esse caráter, essa hon-
radez, esse espírito público, essa grandeza de homem 
que V. Exª é!

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Obrigado, Vital.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, a vida nos reserva momentos de alegria 
como este de cumprimentar o Senador Delcídio, mas 
também nesse dínamo do nosso viver, do nosso coti-
diano, temos que externar momentos de dor, de pesar. 
A violência toma conta deste País. A cada momento 
em que ligamos uma emissora de televisão, de rádio, 
abrimos um jornal, conectamo-nos à Internet, tem lá as 
manchetes mostrando a realidade da violência neste 
País. E esta violência ataca a todos nós. Muitas ve-
zes, estamos na nossa casa, no nosso apartamento, 
no conforto do nosso lar, olhando as tragédias alheias 
e pensando: ora, ela não chega perto de mim, estou 
imune a isso. Ledo engano! Ledo engano!

Ontem, recebi a notícia do sequestro de um pa-
rente meu na Paraíba e ficava impressionado como um 
Estado pacato até bem pouco tempo, hoje, é um dos 
Estados mais violentes de todo o território brasileiro. 
E chegou perto de mim, chegou na minha casa, che-
gou na minha família, chegou a um jovem de 31 anos 
de idade, que chegava em casa, Senador Armando 
Monteiro, para jantar com a sua esposa e foi interpe-

lado por dois marginais, três ou quatro, entre eles dois 
menores, que o colocaram na mala. E simplesmente, 
segundo um dos bandidos, iam vender o carro por R$5 
mil de Bruno Ernesto do Rêgo Morais.

Um jovem, de 31 anos, perdeu a vida porque o 
marginal entendeu de roubar seu carro e vender R$ 5 
mil porque precisava pagar uma dívida de três mil. Re-
cebeu dois tiros: um na nuca. Às três horas da manhã 
seu corpo foi encontrado. Sua família, que é a minha 
família, está vivendo momentos de extrema dor. 

Gostaria de, nesta tribuna, prestar uma home-
nagem e fazer uma reflexão: para onde nós vamos? 
Aonde nós vamos? Como é que nós vamos conviver 
com esse estado de violência que chega a todos nós. 
Parece que a vida se tornou algo banal em que se 
pode tirar uma vida para resgatar uma dívida de três 
mil ao vender um carro por cinco mil. 

Esse é o quadro de violência que afeta não só 
a Paraíba, mas o Brasil inteiro. Lamentavelmente, o 
nosso Estado está entre aqueles que hoje detêm o 
infausto título de campeão da violência.

Mas são essas as coisas da vida que nos fazem 
imaginar que somente Deus responde com nossa fé, 
Deus responde com nossa crença, Deus responde ao 
nosso espírito razões dessa natureza. Somente a fé a 
consolar a sua mãe Inês, a seu pai Ricardo; somente 
a fé a consolar sua avó Lourdes, somente a fé a con-
solar seu avô Chico, a todos que amavam Bruno de 
forma profundamente carinhosa pelo espírito que tinha. 
É um menino que eu vi nascer, Presidente. Imagine a 
dor que eu sinto neste momento.

Srªs e Srs. Senadores...
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Senador Vital do Rêgo, eu vejo que V. 
Exª quer partir para o próximo tema, mas a Mesa não 
pode deixar de se associar a V. Exª neste momento de 
tanta dor, quando, estupidamente, levaram Bruno, seu 
parente, pessoa de sua família. Com sinceridade mes-
mo, não posso deixar de me solidarizar neste momen-
to de tristeza. Que isso seja, como disse V. Exª, uma 
reflexão para que possamos enfrentar o que acontece 
no Brasil e a insegurança que dá a todos, como o que 
aconteceu no Estado de V. Exª. Nossa solidariedade 
neste momento.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Recolho a manifestação de V. Exª, cioso de que, na 
presidência que exerce com tanta dignidade e honra-
dez, V. Exª fala por todo o Senado, por toda Casa e 
por todos aqueles que querem o bem e querem a paz, 
sentindo-se ultrajados por fatos desta natureza.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me também prestar solidariedade a V. Exª e à 
família pelo trágico acontecimento. São importantes 
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as suas reflexões para que possamos assegurar em 
nosso País condições para que não haja tanto estímu-
lo à criminalidade e à violência. Para isso, precisamos 
criar as instituições que efetivamente resultem em maior 
justiça social em nosso País.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. V. Exª, que é um 
homem de sentimentos nobres, sabe que o resultado 
dessa avalanche na criminalidade brasileira está na 
profunda injustiça social que ainda abala a todos nós. 
Mesmo estando entre as cinco ou seis maiores econo-
mias do mundo, temos fossos de desigualdade. Esses 
jovens que caminham pela criminalidade, cometendo 
assassinatos bárbaros como esse, precisam, realmen-
te, ser punidos e ressocializados efetivamente, neste 
Brasil que ainda deve muito à segurança de seus filhos.

Pois bem, Sr. Presidente Casildo Maldaner, meu 
amigo, durante o mês de janeiro pude constatar com 
os meus próprios olhos a crise instalada no sistema 
educacional da Paraíba. Um novo programa do governo 
estadual resultou no fechamento, do dia para a noite, 
de 189 escolas por meio daquilo que chamou de Re-
ordenamento da Rede Estadual de Ensino. Além do 
fechamento completo das unidades, estão sendo ex-
tintas séries do Ensino Fundamental e Médio. No início 
do ano passado, ocupei esta tribuna para denunciar o 
descaso do governo do meu Estado com a educação. 
Naquele momento, no principiar do ano letivo de 2011, 
mais de 40% das escolas da Paraíba estavam parali-
sadas por problemas de infraestrutura e insuficiência 
de recursos humanos. 

O governo justificou que as escolas estavam pa-
ralisadas exatamente pelo empenho colocado na exe-
cução de reformas e obras, de forma a melhor prepará-
-las para o exercício da função a que se destinavam. 
Este ano parece que mudou de opinião. Em 2012, ele 
decidiu destruir e fechar escolas. A comoção e a revolta 
espalham-se pelo território paraibano. 

Em Cabedelo, a Escola Imaculada Conceição de 
Ensino Fundamental, fundada em 1954, atingida pelas 
medidas, manifestou seu luto numa faixa preta, na qual 
o problema assume maior dramaticidade.

Desde o início deste ano letivo, muitos pais não 
conseguiram fazer a matrícula de seus filhos. Quando 
conseguem vaga, os estabelecimentos são muito dis-
tantes, impossibilitando a frequência escolar por conta 
dos custos de deslocamento.

Neste mês de janeiro, dezenas de alunos, pro-
fessores e agricultores bloquearam a rodovia PB-400 
para mostrar ao Governo do Estado a sua perplexidade.

Em entrevista ao portal G1, a diretora da esco-
la de Cabedelo descreveu o sentimento de profunda 
consternação: 

“Por que não recuperar uma escola [de 
1954]? Aqui é uma comunidade carente, temos 
a Favela de Imaculada, de onde recebemos 
todos os alunos [de todas as classes, de todas 
as casas]. Vamos excluir esses alunos [da es-
cola]? Vamos aumentar o nível de violência?” 

Foi essa pergunta que a professora Fátima fez.
Segundo um dos representantes do Sindicato 

dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação da 
Paraíba, Carlos Belarmino, todos estão preocupados, 
sobretudo os aproximadamente com os 10 mil pres-
tadores de serviços que estão ameaçados nos seus 
contratos.

Manifestações de descontentamento dessa pro-
funda injustiça se fazem espalhar no Estado inteiro.

As queixas, repercutidas nas mídias locais, regio-
nais e até nacionais, avolumaram-se, sobretudo nas 
comunidades mais desamparadas. Foi assim na PB-
400, entre os municípios de Cajazeiras e São José de 
Piranhas. Quando o Governador passava por aquela 
estrada, viu a manifestação dizendo: “Governador do 
Estado, cumpra sua agenda, mas preserve as nossas 
escolas.”

Muitas vezes, a comunicação de encerramento 
daquela escola ocorre às vésperas do ato, aproveitando 
o elemento surpresa para restringir as contestações.

Isso, contudo, não tem evitado o sentimento de in-
dignação que tem tomado corpo na comunidade escolar.

A escola não é um simples fato de engenharia e 
de arquitetura, agrega experiências, sobretudo coleti-
vas, sonhos e compromissos de pessoas com o futuro 
do nosso País. São professores, funcionários, morado-
res de comunidades, pais e familiares dos alunos que, 
ano a ano, imprimem nos quadros-negros e paredes 
de edifícios de condições tão precárias e diferentes o 
selo da experiência na formação de gerações.

Essas camadas de experiência sedimentam-se 
na memória coletiva e individual dos anos de forma-
ção escolar. Por isso, as escolas da nossa infância e 
adolescência sempre evocam imagens de um tempo 
precioso que se perdeu e procuramos reencontrar.

Fechar as nossas escolas, Srªs e Senhores Se-
nadores, é subtrair parcela significativa da memória 
coletiva paraibana. E também significa sacrificar a 
possibilidade concreta de cumprir o dispositivo cons-
titucional de generalizar gradativamente o acesso da 
população ao ensino médio, o que vem a ser mais 
sentido na Paraíba, o segundo Estado da Federação 
de maior taxa de evasão escolar. 

Imaginem, Srs. brasileiros e brasileiras que nos 
veem neste momento: enquanto nós somos, Senador 
Maldaner, o segundo Estado em evasão escolar, o Go-
vernador da minha terra fecha 189 escolas.
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Como é de conhecimento de todos, o Brasil tem 
cumprido a tarefa de generalizar o acesso ao ensino 
fundamental. O maior problema consiste exatamente 
na permanência do aluno na escola, bem como na 
qualidade do ensino ministrado.

Tendo em vista as baixíssimas médias de tem-
po de escolaridade da população brasileira, inferiores, 
inclusive, a vários países latino-americanos, o desafio 
que se coloca é estender o tempo de permanência da 
criança na escola e qualificá-la.

Sacrificar o acesso à educação por meio de fe-
chamento de estabelecimentos educacionais, quando 
o nosso País vive um momento demográfico na sua 
história, ao qual se tem dado o nome de bônus demo-
gráfico, significa comprometer o futuro do dessa gente 
inocente, significa comprometer o futuro do nosso tra-
balhador, pois há uma relação evidente entre tempo 
de escolaridade e qualificação da força de trabalho e 
a sua produtividade e remuneração.

Não há possibilidade de o Brasil continuar e apro-
fundar o processo de desenvolvimento econômico que 
está vivendo sem a educação. 

Todas as medidas de encerramento de estabe-
lecimentos escolares que descrevi há pouco têm sido 
tomadas de forma despótica, sem consulta à comuni-
dade escolar. Até o momento, não se conhece pare-
cer técnico que sustente a razoabilidade e pertinência 
dessas ações.

Após protestos das comunidades afetadas e 
queixas dos sindicatos, o Ministério Público da Paraíba 
comprometeu-se, em princípios de janeiro, a averiguar 
esse processo. Não se reforma a educação fazendo 
tábula rasa do passado, desconsiderando o que foi até 
então construído.

Não podemos apoiar o fechamento de escolas 
sem pareceres técnicos de autoridades competentes, 
sem a consulta à comunidade escolar, sem que se 
aponte, com clareza, qual o sentido que representa a 
melhoria desse fechamento para a educação.

Esse brado, essa queixa, esse desabafo, Sr. Pre-
sidente, vêm na esteira de uma ideia que foi originária 
desse processo de tirania de um governo totalitário e 
absolutista na Paraíba – imaginem, um governo dito 
socialista –, e que, simplesmente, no apagar do ano 
passado e no início deste ano, fechou 189 escolas.

Para tanto, apresentei hoje, no Senado Federal, 
projeto de lei de nossa iniciativa, acrescentando no 
art. 5º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 
Lei 9.394, de dezembro de 1996, passando a vigorar 
no seu parágrafo único: 

As unidades escolares públicas de edu-
cação básica somente poderão ser extintas ou 
sofrer reestruturação de sua oferta de escola-

rização mediante aprovação do Conselho de 
Educação do respectivo sistema, sem prejuízo 
para a continuidade dos estudos de seus alu-
nos e observada a destinação total da receita 
da venda ou aluguel de seu prédio ao órgão 
responsável pela educação, pela manutenção 
e pelo desenvolvimento do ensino público. 

Somente assim estaremos cumprindo os ditames 
da legislação federal, que, até 2016, Senador Arman-
do Monteiro, prevê que a União, os Estados, os Muni-
cípios e o Distrito Federal deverão assegurar a todas 
as crianças e adolescentes, dos 4 anos aos 17 anos, 
vagas nas pré-escolas, no ensino fundamental e no 
ensino médio público. 

Isso é o que prevê a legislação em vigor e o que 
nós estamos, com o exemplo nefasto da Paraíba, em 
que foram fechadas 189 escolas, tentando aperfeiço-
ar, através de um instrumento que esta Casa poderá 
rapidamente votar.

Ouço V. Exª, meu queridíssimo Senador per-
nambucano e uma das mais importantes lideranças 
empresariais e políticas do País. 

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Meu 
caro Senador Vital do Rêgo, perdi a oportunidade de, 
logo na primeira parte do seu discurso, manifestar a 
minha solidariedade e, mais do que isso, as minhas 
condolências pela perda trágica do seu parente. E, 
como bem disse V. Exª, essa questão da violência no 
Brasil adquire hoje uma dimensão que inquieta toda a 
sociedade brasileira. É uma patologia grave do nosso 
organismo social, revelando que temos uma sociedade 
ainda marcada por enormes desigualdades e fraturada 
por uma série de problemas, a escalada das drogas e 
o avanço da criminalidade em todos os níveis. Então,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) –...é mui-
to difícil quando isso se aproxima das nossas casas, 
dos nossos lares, num momento doloroso como esse. 
Receba a expressão da minha solidariedade, e apro-
veito, como integrante da subcomissão de segurança 
desta Casa, criada no âmbito da nossa Comissão de 
Constituição e Justiça, para dizer que esta Casa pre-
cisa conferir absoluta centralidade a essa agenda da 
discussão de uma política nacional de segurança, e 
que possamos discutir essa questão reconhecendo 
toda a sua complexidade, mas, sobretudo, dando sen-
tido de urgência a esse debate. E tenho certeza de 
que esta Casa haverá de contribuir para que o Brasil 
possa ter níveis toleráveis e civilizados de violência, 
porque realmente o que se vê hoje na nossa região, 
particularmente, é algo que nos inquieta, e não deve-
mos esmorecer diante dessa triste realidade.
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(Interrupção do som.)

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE. Fora do 
microfone) – Portanto, receba a manifestação da mi-
nha solidariedade. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Armando, e levo a manifes-
tação de V. Exª a todos os nossos amigos e familiares 
do jovem Bruno Ernesto do Rêgo Moraes.

Feito esse desabafo, feito esse lamento, a coinci-
dência do destino, Senador Maldaner: será que esses 
criminosos tiveram escolaridade? Será que esses cri-
minosos não estavam envolvidos, como em 90% dos 
crimes, com drogas? Será que o fechamento dessas 
escolas na Paraíba, queridíssimo Deputado Manoel 
Júnior, não é um atentado ou um alimento à violência 
que matou Bruno?

Será que deixar a Escola do Renascer fechada 
não vai aumentar a violência daqueles que moram 
em Cabedelo?

(Interrupção do som.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
São essas as reflexões que eu trago ao falar da dor, 
da saudade e da perda.

Ao falar de uma mazela do meu Estado, que é, 
sem dúvida alguma, a ausência total de uma política 
educacional, nós estamos, de uma forma ou de outra, 
vinculando causa e efeito.

Era o que tinha a dizer, agradecendo o gesto de 
gentileza, de afeto, de correção e de solidariedade 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Mais uma vez, Senador Vital do Rêgo, 
dois temas que V. Exª abordou com muita dedicação; 
fala do enlutamento da família ao mesmo tempo em 
que ressalta os problemas da educação no Estado 
de V. Exª. Isso, às vezes, causa efeito. Fechar escolas 
pode levar também a essas consequências. Então, as 
nossas condolências, no momento em que estou pas-
sando inclusive a Presidência da Mesa ao eminente 
Senador Paulo Paim. Mas, antes de fazê-lo, concedo a 
palavra, na ordem de inscrição, à eminente Senadora 
do Espírito Santo, Ana Rita.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, prezadas colegas Senadoras, prezados colegas 
Senadores, todos que nos acompanham pela TV Sena-
do e pela Rádio Senado, ocupo a tribuna desta Casa 
hoje, primeiro, para manifestar a minha satisfação em 
retomar os trabalhos nesta Casa, neste ano de 2012; 
segundo, para saudar o meu Partido, o Partido dos Tra-
balhadores, que completa, nesta sexta-feira, 32 anos.

Em 10 de fevereiro de 1980, nascia o PT. Junto 
conosco nascia também uma história de lutas e de 
identidade dos trabalhadores e das trabalhadoras, do 
povo pobre e excluído do nosso querido Brasil.

O PT é resultado do esforço de milhões de brasi-
leiras e de brasileiros. É o resultado de homens e mu-
lheres que se dedicam incansavelmente à luta política e 
à luta social para construir uma nova sociedade. Com a 
força do povo crescemos. O resultado desta luta é que 
estamos mudando os rumos e a face do nosso País.

Com o PT no Governo, 40 milhões de pessoas 
ascenderam socialmente. Temos, hoje, uma econo-
mia que cresce social e sustentavelmente e que gera 
empregos. Ao contrário do que a oposição alardeava 
e continua a alardear, provamos que o PT no governo 
dá certo. Provamos que o PT é bom de governo.

Estamos, desde a primeira gestão do presidente 
Lula, há quase 10 anos e, agora, com a companheira 
Dilma, primeira mulher presidenta do Brasil, mudan-
do para melhor a história do nosso País e a vida do 
nosso Povo.

Nascemos, crescemos, chegamos às prefeituras, 
aos governos dos estados, às Câmaras Municipais, às 
Assembléias Legislativas, à Câmara Federal, ao Senado 
da República e à Presidência da República, como um 
partido plural, um Partido que inova, que inverte prio-
ridades e que constrói parcerias com as lutas sociais.

Com a força da nossa militância, o apoio do povo 
brasileiro e o melhor projeto político para fazer o nosso 
País avançar socialmente e economicamente, elegemos 
o companheiro Lula e a presidenta Dilma Rousseff.

Os principais feitos do PT estão materializados no 
nosso dia a dia. São os compromissos do nosso Parti-
do, com o desenvolvimento econômico aliado ao social 
e sem perder de vista a sustentabilidade ambiental e 
um novo olhar para a pessoa humana, a distribuição 
de renda, com uma forte política de inclusão social, 
a afirmação da Soberania Nacional, a recuperação 
do Estado como promotor de cidadania e indutor do 
crescimento econômico, a defesa da democracia e das 
instituições do Estado Democrático de Direito.

Os avanços, como já disse, são inúmeros, mas 
temos, também, enormes desafios pela frente se quere-
mos que este País seja, efetivamente, um país mais jus-
to socialmente, ambientalmente sustentável e fraterno.

Entre esses desafios destaco: continuar a avan-
çar no crescimento econômico e social, garantir a 
igualdade entre mulheres e homens, melhorar a edu-
cação pública de qualidade, assegurar maior acesso 
a saúde pública e reforçar as nossas relações com os 
movimentos sociais.
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Nestes 32 anos, desejo que o PT continue a fa-
zer nas instituições importantes do Brasil um ponto de 
apoio na luta da classe trabalhadora pelo poder. 

Desejo que o PT implemente um programa de 
transformações estruturais no Brasil, que altere qua-
litativamente a distribuição da riqueza, da renda e da 
propriedade privada. Desejo ainda que o PT continue 
lutando pelo socialismo, por uma sociedade sem ex-
ploração, sem opressão. Desejo também que o PT 
continue sendo a voz das classes trabalhadoras bra-
sileiras, especialmente dos negros, das mulheres, dos 
jovens, de todos e de todas as vítimas do preconceito, 
da homofobia, do sexismo, da violência, da exploração 
e da opressão.

Eu não poderia deixar de citar como desafios 
para o próximo período as eleições municipais deste 
ano. Nós, do PT e, acredito, de todos os partidos que 
compõem o campo de esquerda democrática e popular, 
queremos eleger candidatas e candidatos à prefeita 
e a prefeito, à vereadora e a vereador comprometidos 
com a luta da classe trabalhadora e com um projeto 
que continue a garantir avanços significativos na vida 
do povo brasileiro.

Nesse sentido, o Diretório Nacional do PT reali-
za, nesta sexta-feira, como parte das comemorações 
do aniversário do partido e de mobilização eleitoral, o 
Encontro Nacional de Prefeitas e Prefeitos e de Depu-
tadas e Deputados Estaduais do partido. 

Desde já, quero cumprimentar a todas e a todos 
que estarão presentes nesse evento, em especial os 
prefeitos, os deputados e as deputadas petistas ca-
pixabas. Aproveito a ocasião para saudar as compa-
nheiras e companheiros do Espírito Santo que, desde 
a fundação do PT, se dedicam, incansavelmente, na 
luta política e na luta social, a construir a sociedade e 
o nosso partido. 

No Espírito Santo, a formação do PT teve início 
com reuniões no decorrer do ano de 1979. Fomos um 
dos primeiros Estados a constituir o partido no País. 
Desde o princípio, acompanhei e ajudei na formação 
do PT em meu Estado. Durante o lançamento do ma-
nifesto e a formação da comissão provisória para a 
criação do PT no âmbito nacional, o Espírito Santo 
esteve junto com São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Pernambuco, ao lado de mais outros Estados. A 
sintonia nas idéias e objetivos levou várias vertentes 
a formar o partido.

Médicos, jornalistas, professores, estudantes, fun-
cionários públicos, bancários, operários da construção 
civil, metalúrgicos, ferroviários e lideranças da Igreja 
Católica ligadas às Comunidades Eclesiais de Base, 
as Ceb Cebs estiveram neste processo,

O PT também encontrou força no movimento sin-
dical e popular na luta pelo transporte coletivo, contra 
a carestia, em defesa de saneamento básico para to-
dos, entre outras lutas.

Em 1982, nosso Partido no Espírito Santo iniciou 
as disputas eleitorais para o Governo do Estado e não 
parou mais. Em 1986 conquistou, pela primeira vez, 
mandatos de deputados estaduais, alcançando três 
vagas. Em 1987, o Partido teve sua primeira experiên-
cia em uma administração municipal com mandato no 
Município de Vila Velha, que à época foi um mandato 
tampão, de dez meses, com o companheiro Magno 
Pires. Em 1988, mais novas experiências: a eleição de 
um deputado federal constituinte, do primeiro prefeito 
do PT na administração da capital Vitória e de vere-
adores pelos Municípios do Estado. Em 1994, o PT 
chegou ao Governo do Estado. O PT capixaba está 
constituído nos 78 Municípios do Estado do Espírito 
Santo e vive um momento especial desde as eleições 
de 2002, com a conquista da eleição de quatro depu-
tados estaduais e de uma deputada federal.

Nas eleições municipais de 2004, o Partido saiu 
ainda mais fortalecido. Elegeu cinco prefeitos – Vitó-
ria, Cariacica, Castelo, Iconha e Ecoporanga –, nove 
vice-prefeitos e 34 vereadores.

O sucesso das administrações municipais e dos 
representantes no Legislativo municipal firmou o Par-
tido rumo a outras conquistas. Nas eleições de 2008, 
o PT do Espírito Santo foi o partido que mais alcançou 
vitórias. Foram reeleitos três prefeitos (Vitória, Caria-
cica e Castelo) e eleitos outros três novos (Cachoeiro 
de Itapemirim, Colatina e Mantenópolis).

O PT conquistou, assim, as maiores cidades ca-
pixabas. Também foram eleitos seis vice-prefeitos do 
Partido (Afonso Cláudio, Muqui, Piúma, Rio Bananal, 
São Domingos do Norte e São José do Calçado), e 
o número de vereadores do Partido cresceu mais de 
60% com relação às eleições passadas. O PT no Es-
pírito Santo alcançou 53 representantes nas Câmaras 
de 36 Municípios.

Nas eleições de 2010, o PT saiu novamente vi-
torioso, elegendo quatro Deputados Estaduais; uma 
Deputada Federal, que foi convidada pela Presidenta 
Dilma a ocupar a Secretaria Nacional de Políticas para 
as Mulheres; a companheira Iriny Lopes, que será nossa 
candidata à Prefeita de Vitória nas eleições municipais 
deste ano, além do Vice-Governador e de alcançar o 
nosso mandato aqui no Senado.

Para 2012, queremos manter nossas administra-
ções e conquistar novas prefeituras, além de ampliar o 
número de Vereadores. Não poderia, neste pronuncia-
mento, deixar de citar os nomes das companheiras e 
dos companheiros que administraram o PT no Espírito 
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Santo. No Estado, nosso partido foi dirigido pelos valo-
rosos companheiros: Pedro Correia Reis, Perly Cipriano, 
Cláudio Vereza, Vitor Buaiz, Silvio Manoel dos Santos, 
Iriny Lopes, João Coser, Carlos Roberto Casteglione 
Dias, Givaldo Vieira e José Roberto Corrêa do Nas-
cimento, o Dudé, que está em sua segunda gestão.

Não poderia deixar de citar, ainda, outros com-
panheiros e companheiras que deram sua vida para o 
engrandecimento do nosso partido e da luta da classe 
trabalhadora e que não estão mais entre nós, como 
Chico Ramos, Purinha, Verino Sossai, Valdício Barbo-
sa, Paulo Vinha, Olindina, Otaviano de Carvalho, José 
Carlos, Sezino Fernandes, Valdenor Lírio e Derli Casali.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha para o mo-
mento.

Parabéns ao PT e a todas e todos que ajudam 
a construir o Partido e o nosso País. Viva os 32 anos 
do PT! Viva a classe trabalhadora! Viva o socialismo! 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Ana Rita, em primeiro lugar, quero 
cumprimentar o Senador Renato Casagrande, sem-
pre Senador e, é claro, Governador do nosso Espírito 
Santo. Para esta Casa, V. Exª será um eterno Senador 
e Governador do Estado do Espírito Santo.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Permita-
-me, Sr. Presidente, aproveitar a oportunidade, já que 
o nosso Governador está presente e já que estamos 
em uma maratona de conversas com os Líderes parti-
dários, pois aqui estamos lutando em defesa do nosso 
Estado do Espírito Santo, para dizer que o tema das 
nossas reuniões no dia de hoje foi a questão do ICMS 
e do Fundap no Estado do Espírito Santo. As reuniões 
foram muito boas, não é, Governador?

As Lideranças, muito atentas ao que está acon-
tecendo no Estado do Espírito Santo, colocam-se à 
disposição para ajudar nesse processo de reflexão e 
de construção de uma saída para o Estado.

Governador, quero aproveitar a oportunidade para 
parabenizá-lo pela administração que tem feito no Es-
tado do Espírito Santo e pelo compromisso que tem 
tido com o nosso povo capixaba. Quero dizer que muito 
nos orgulha substituir aqui V. Exª neste mandato, agora 
como Senadora da República. Sinto-me muito honrada 
de poder estar aqui e dizer que o nosso Senador é hoje 
o Governador do Estado do Espírito Santo. Parabéns 
a V. Exª e a toda a sua equipe! Muito obrigada.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Ana Rita?

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sim.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 

cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento em come-
moração aos 32 anos do Partido dos Trabalhadores, 

pela saudação que faz. Vim correndo do gabinete para 
cá, para poder aparteá-la, logo que percebi o teor de 
seu pronunciamento.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, 
Senador, muito obrigada.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
também quero saudar o Governador Renato Casagran-
de, meu colega aqui no último período legislativo. Feliz-
mente, o povo do Espírito Santo pôde reconhecer nele 
uma pessoa de extraordinária capacidade, que, sobre-
tudo, tem levado adiante os propósitos de construção 
do Estado do Espírito Santo e do Brasil da forma mais 
civilizada e justa, colocando em prática os princípios 
da solidariedade e da transparência, pelos quais tanto 
reivindicou no Senado Federal. É dele a responsabili-
dade do nosso Portal da Transparência, que se pode 
tornar ainda mais transparente. Eu sempre com ele 
aqui batalhei para que isso viesse a acontecer. Quero 
transmitir, querido Governador Casagrande, confor-
me já conversamos algumas vezes – V. Exª me ouviu 
aqui falar –, que estou querendo muito colaborar para 
que os diversos programas de transferência de renda 
venham a caminhar na direção da renda básica de ci-
dadania. O Estado do Espírito Santo – eu acompanhei 
– já vem realizando convênios com a Presidenta Dilma 
Rousseff – por exemplo, no programa Brasil sem Misé-
ria – para que nenhuma família no Estado do Espírito 
Santo, se estiver de acordo com a lei, deixe de receber 
benefícios, seja os do Bolsa Família, seja os benefícios 
de prestação continuada e também os benefícios do 
programa Bolsa Verde, enfim, de todos os instrumen-
tos nesta etapa de aceleração ou da chamada busca 
ativa, uma cooperação entre os governos estaduais, 
municipais e o Governo Federal. V. Exª recordou muito 
bem as grandes figuras do Partido dos Trabalhadores 
e da vida política do PT no Estado do Espírito Santo 
numa bonita homenagem. Quero muito parabenizá-
-la por isso. Vamos, nesta sexta-feira, comemorar os 
nossos 32 anos na presença do ex-Presidente Lula 
e da Presidenta Dilma Rousseff. Então, concluo meu 
aparte com um grande abraço no Governador Rena-
to Casagrande, dizendo que quero estar lá em breve 
para ajudar a campanha de todos os companheiros e 
companheiras de nossos Partidos. Parabéns!

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, 
Senador Eduardo Suplicy.

Quero dizer que, hoje, o Governo do Estado do 
Espírito Santo, Senador Paulo Paim e Senador Magno 
Malta, tem um grande compromisso com a área social. 
O Governador Casagrande tem demonstrado esse com-
promisso lançando programas estaduais importantes 
que complementam e reforçam os programas federais, 
como é o caso do programa Incluir, que é uma forma 
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também de fortalecer o programa Brasil sem Miséria 
no Estado do Espírito Santo. Além disso, também há 
o programa Estado Presente, que busca desenvolver 
políticas de forma integrada, de forma articulada, nas 
regiões mais vulneráveis do nosso Estado, onde os ín-
dices de violência têm sido muito altos. E já sentimos o 
resultado. O trabalho realizado em 2011 já apresenta 
resultados positivos.

Por isso, Sr. Governador, parabéns! V. Exª tem 
todo o nosso apoio, toda a nossa solidariedade e o 
nosso respeito.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o 
Sr. Casildo Maldaner, 1º Suplente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Ana Rita, por seu pronun-
ciamento, no qual comenta o trabalho do Governador 
Casagrande no seu Estado.

Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Benedito de Lira.

Prorrogamos a sessão por mais uma hora, para 
que os Senadores façam seus pronunciamentos.

Depois do Senador Benedito de Lira, falará o Se-
nador Anibal e, na sequência, o Senador Magno Mal-
ta. Primeiro, falará o Senador Anibal Diniz e, depois, 
o Senador Magno Malta.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na tarde/noite de 
hoje, eu me dispus a vir à tribuna do Senado, porque 
nós estamos reiniciando as atividades parlamentares 
nesta Casa, já nesse segundo período, e é interes-
sante que o Senado Federal comece a se debruçar 
sobre assuntos os mais relevantes, considerando que 
vamos viver um ano atípico, um ano praticamente pela 
metade, e nós temos uma demanda considerável de 
matérias importantes que deverão ser objeto de aná-
lise e apreciação por parte das duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Com efeito, Sr. Presidente, o rol de matérias que 
já estão tramitando e que deverão ser submetidas à 
deliberação do Congresso Nacional, no futuro imediato, 
é extenso e abrange temas que têm tremendas impli-
cações no que tange ao bem-estar do povo brasileiro 
e à concretização das condições necessárias ao pleno 
desenvolvimento do País.

É imprescindível, portanto, na minha opinião, que 
o Parlamento do Brasil exercite, com especial afinco, 
neste primeiro semestre de 2012, esta que é uma de 
suas principais vocações e habilidades, o diálogo, a 

negociação política, com vistas ao entendimento e ao 
consenso, para viabilizar mais rapidamente a apro-
vação das importantíssimas proposições sujeitas às 
decisões do Congresso Nacional.

Ao trazermos à mente alguns dos projetos de 
relevância nacional que devemos apreciar e votar, Sr. 
Presidente, fica evidente a dimensão do esforço que 
precisaremos empreender para dar-lhes um deslinde 
célere e adequado.

Tome-se o caso do Código Florestal, matéria de 
cunho altamente polêmico que vem sendo objeto de 
acirradíssimos debates ao longo de toda a sua trami-
tação. É muito fácil compreender as paixões desen-
cadeadas por esse tema, tendo em conta suas reper-
cussões tanto no que se refere ao equilíbrio do nosso 
meio ambiente como no que concerne aos interesses 
da nossa economia agropecuária. 

Submetido a uma discussão ampla, aprofunda-
da e democrática nesta Casa, o projeto do novo Có-
digo Florestal recebeu aperfeiçoamentos e retornou à 
egrégia Câmara dos Deputados, que deve agora dar a 
palavra final no âmbito do Poder Legislativo, para que 
a matéria seja encaminhada à sanção de Sua Exce-
lência a Senhora Presidenta da República.

Terá seguramente destaque nesta Casa, no cor-
rente ano, a tramitação do novo Código Penal e do Có-
digo de Processo Penal. Todas as pesquisas de opinião 
comprovam que a segurança pública é um dos temas 
que mais preocupam a população brasileira. De fato, 
o avanço da criminalidade, violência, não mais apenas 
nas metrópoles, mas também nos Municípios de médio 
e até de pequeno porte, rouba a tranquilidade do nosso 
povo, transformando nossa vida cotidiana num inferno 
de sobressaltos e de pavor. A legislação hoje em vigor 
conta já várias décadas de existência, não mais guar-
dando conformidade com a realidade social dos dias 
em que estamos vivendo. Por isso, Sr. Presidente, é 
necessário, nessa medida, darmos prioridade à revo-
gação de nossa legislação penal e processual penal.

Outro Código cuja reforma estará requisitando 
nossa atenção é o de defesa do consumidor. Esse 
diploma legal, com certeza um dos mais amplamente 
difundidos, apreciados e invocados pela população 
brasileira, completou 21 anos em setembro passado. 
Ele necessita agora ser atualizado, especialmente para 
adequar-se à nova realidade, advinda do uso disse-
minado da Internet, para a realização de transações 
comerciais.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a aproximação 
dos grandes eventos esportivos que o País vai sediar, a 
Copa do Mundo, em 2014, e as Olimpíadas, em 2016, 
é mais um foco a exigir a dedicação do Poder Legisla-
tivo. Evidentemente, a Lei Geral da Copa precisa ser 
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aprovada com muita brevidade, haja vista que menos 
de 29 meses nos separam da abertura desses gran-
des eventos, do torneio, e os compromissos assumidos 
pelo País devem ser rigorosamente cumpridos, até em 
defesa da nossa credibilidade internacional. Mas não é 
só isso. Todos os preparativos para a Copa e para as 
Olimpíadas deverão ser debatidos e acompanhados 
pelo Congresso Nacional.

Ainda no que concerne a eventos internacionais, 
precisamos preparar a participação do Congresso Na-
cional na Conferência Rio+20. É fundamental que o 
Poder Legislativo desempenhe um papel de destaque 
nessa reunião que, em junho próximo, trará ao País 
chefes de Estado do mundo todo.

Entre os projetos de Lei cuja apreciação e vota-
ção não podem ser postergadas, Sr. Presidente, está 
o de nº 1.992, de 2007, que institui a previdência com-
plementar dos servidores públicos. A proposta ainda 
tramita na Câmara dos Deputados, mas deve chegar 
em breve para nossa análise. Ressalvadas eventuais 
divergências em relação a aspectos particulares da 
proposição, tenho certeza de que governistas e opo-
sicionistas concordam quanto à relevância da matéria, 
fundamental para o equilíbrio das contas públicas no 
médio e no longo prazo.

Outra matéria, Sr. Presidente, entendida como 
prioritária por todas as bancadas é a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 97, de 2011, que trata das 
competências do Conselho Nacional de Justiça e da 
Corregedoria Nacional de Justiça. Estou seguro da 
disposição do conjunto deste Plenário no sentido de 
priorizar os debates e as negociações em torno des-
sa proposta. 

O Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2011, 
que trata da redistribuição dos royalties do petróleo, 
deverá retornar a esta Casa depois de apreciado pela 
Câmara dos Deputados. Essa é, seguramente, uma 
matéria que deve estar no topo das prioridades de 
ambas as Casas do Congresso Nacional. Afinal, é fun-
damental que avancemos no sentido da redução das 
desigualdades regionais, pois esse é não apenas um 
dos objetivos fundamentais desta República, definido 
já no art. 3º de nossa Carta Constitucional. Reduzir 
as desigualdades entre as regiões é condição sine 
qua non para se assegurar o pleno desenvolvimento 
do País. Nosso desenvolvimento será harmônico ou 
não será. Jamais poderemos almejar a condição de 
nação desenvolvida enquanto parcelas significativas 
do nosso território permanecerem relegadas ao atraso 
e ao esquecimento.

Sr. Presidente, esta Casa deverá enfrentar outras 
matérias afetas à questão federativa, além do projeto 
de lei que trata da redistribuição dos royalties do pe-

tróleo. No que se refere à chamada guerra fiscal, têm 
ocorrido avanços nas negociações entre as unidades 
da Federação, e já nos aproximamos de um acordo 
em torno do Projeto de Resolução do Senado nº 72, 
de 2010, de autoria do nobre Senador Romero Jucá, 
que trata das alíquotas do ICMS nas operações inte-
restaduais com mercadorias importadas.

É importante, de fato, que aprofundemos os de-
bates acerca das questões federativas não apenas no 
que se refere à redistribuição dos royalties do petróleo 
e à guerra fiscal. Precisamos caminhar no sentido de 
um modelo mais equilibrado para nossa Federação, 
pois o que hoje se pode observar é uma hipertrofia 
da União em detrimento da autonomia constitucional-
mente prevista de Estados e Municípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como afir-
mei, são muitas e relevantes as matérias que estão a 
exigir a atenção do Congresso Nacional neste ano de 
2012. Além de tudo que já mencionei, posso citar ain-
da o Projeto de Lei do Senado nº 204, de 2011, que 
transforma em crimes hediondos os delitos de concus-
são, corrupção passiva e corrupção ativa, aumentan-
do também as penas para eles previstas; as diversas 
propostas que extinguem ou restringem o sigilo das 
votações no Senado; o Projeto de Lei da Câmara nº 
98, de 2011, conhecido como Estatuto da Juventude; 
o Projeto que define o Ato Médico e que hoje foi apro-
vado na Comissão de Constituição e Justiça e deverá 
vir brevemente ao plenário, para que nós possamos 
defini-lo e encaminhá-lo para a Câmara dos Deputa-
dos; o financiamento público exclusivo de campanhas; 
o financiamento da saúde pública; a construção de 
usinas hidrelétricas na Região Norte; e a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 33, de 2009, que restabe-
lece a obrigatoriedade do diploma universitário para 
o exercício da profissão de jornalista.

Todos esses assuntos de enorme relevância 
estão a demandar o exame do Congresso Nacional 
neste ano em que os trabalhos legislativos serão fatal-
mente encurtados em virtude das eleições municipais. 
Por isso, Sr. Presidente, entendo ser muito importan-
te que Senadores e Deputados realizem um grande 
esforço para aprovar, ainda neste primeiro semestre, 
os projetos de maior interesse para o País e para a 
sociedade brasileira.

O Congresso Nacional é o espaço privilegiado 
para a realização do diálogo, da negociação, do en-
tendimento. Essa é a vocação primordial do Poder 
Legislativo. Empenhemo-nos, portanto, nesse mister. 
Nosso sucesso em apreciar e aprovar projetos neste 
semestre acarretará significativos benefícios para a 
Nação brasileira.
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Por isso, Sr. Presidente, nós fazemos essas con-
siderações conscientes de que é nesta Casa e na ou-
tra Casa do Congresso Nacional que nós deveremos 
definir aquilo que é importante para a vida da popu-
lação brasileira.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Benedito de Lira, que lista aí pro-
jetos importantíssimos para que esta Casa vote neste 
semestre e com justa razão alerta que o ano legislati-
vo será curto, porque teremos as eleições municipais.

Passamos a palavra de imediato ao Senador 
Anibal Diniz, por permuta com o Senador Jorge Viana. 
Em seguida, o Senador Magno Malta.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
tenho alguns assuntos para este pronunciamento e co-
meço por uma boa notícia aos clubes que disputarão 
a Série C do Campeonato Brasileiro de 2012, porque 
tivemos uma modificação na forma dessa competição 
pela Confederação Brasileira de Futebol. 

Da forma como foi proposta pela CBF, para o ano 
de 2012, vamos ter uma novidade muito interessante. 
Nesse sentido, quero me reportar a essa notícia, que 
chegou ao conhecimento do grande público hoje, na 
quarta-feira, mas a decisão foi tomada ontem pela CBF.

Há pouco menos de dois anos e meio do início 
da Copa do Mundo de Futebol de 2014, evento que o 
Brasil, o maior de todos os campeões, terá a honra de 
sediar pela segunda vez na história, a Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF) anunciou ontem mudanças 
significativas na edição de 2012 da Série C do Campe-
onato Brasileiro de Futebol. São medidas que benefi-
ciam 20 times pequenos sediados nas cinco regiões do 
País, com destaque para as regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, onde as condições para o desenvol-
vimento do futebol são infinitamente mais precárias. 

As medidas anunciadas ontem, pela CBF, cer-
tamente serão recebidas em festa pelos torcedores 
dos 20 clubes, que disputarão o campeonato brasilei-
ro da Série C em 2012. Pelas novas regras, em lugar 
de quatro grupos com cinco times, como ocorreu até 
o ano passado, a competição será disputada em dois 
turnos, com dois grupos de dez equipes. Cada uma 
das dez equipes jogando nove partidas como visitan-
te e outras nove partidas como mandante. Isso só na 
primeira fase. Desse modo, as equipes jogarão entre 
si no sistema de ida e volta, com o número de jogos 
bem maior do que ocorreu nos anos anteriores. 

Com a mudança, por exemplo, o Rio Branco Foo-
tball Club, do Estado do Acre, que é uma das equipes 

de maior notoriedade na Amazônia e que está comple-
tando neste ano de 2012 93 anos de existência, fará 
nove partidas em casa, de tal maneira que vai ter um 
contato maior com a sua torcida; e fará também nove 
jogos fora de casa, fora dos seus domínios.

Com a nova fórmula de disputa, os clubes enfren-
tarão jogos de ida e volta, dentro dos próprios grupos. 
Ao término das 18 rodadas, os 4 primeiros colocados 
de cada chave se classificam para as quartas de final, 
que serão disputadas no sistema de mata-mata, como 
ocorre na Copa do Brasil.

A partir dessa fase, os clubes dos dois grupos 
se cruzarão. Após os duelos de ida e volta, os quatro 
vencedores das quartas de finais garantem o acesso 
para a Série B de 2013, além de passarem as semifi-
nais. Esta fase seguirá a mesma fórmula até a grande 
final, quando será definido o campeão brasileiro da 
Série C de 2012.

Quero informar também que é muito importante 
que a torcida do Estrelão, o Rio Branco Futebol Clu-
be, já fique sabendo que o grupo Norte-Nordeste terá 
os seguintes adversários do Rio Branco: Luverdense 
e Cuiabá, do Mato Grosso; o Paysandu e o Águia de 
Marabá, do Pará; o Icasa Fortaleza e Guarany de So-
bral, do Ceará; o Santa Cruz e o Salgueiro, do Estado 
de Pernambuco. Além dessas equipes que compõem 
o grupo do Norte-Nordeste, temos ainda as equipes 
do Sul-Sudeste e alguns clubes do Centro-Oeste, que 
são o Brasiliense, do Distrito Federal; o Caxias, do Rio 
Grande do Sul; o Chapecoense, de Santa Catarina; o 
Duque de Caxias, do Rio de Janeiro; o Macaé, do Rio 
de Janeiro; o Madureira, do Rio de Janeiro; o Oeste, do 
interior paulista; o Santo André, de São Paulo; o Tupi, 
de Minas Gerais e o Vila Nova, de Goiás.

Então, esses 20 clubes são os integrantes da Sé-
rie C que passam a usufruir das novidades adotadas 
pela CBF. O que é muito importante ressaltar é que, 
com essa decisão da CBF, o campeonato da Série C 
e também da Série D, serão campeonatos esticados, 
de maneira que serão mais bem aproveitados os jo-
gadores, dando mais tempo de trabalho, jogadores 
que teriam contratos curtos de três meses poderão 
estendê-los por cinco ou seis meses, de maneira que 
dá mais trabalho. Então, é a primeira rodada...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu gostei da citação do Caxias da minha cidade.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Caxias, 
do Rio Grande do Sul, também faz parte da Série C. A 
primeira rodada já tem data prevista para acontecer, 
no dia 27 de maio, com encerramento previsto para o 
final de novembro. Assim, os clubes terão praticamente 
o ano inteiro de atividade, caso não sejam eliminados 
precocemente.
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Isso significa dizer, ao contrário dos anos anterio-
res, que os atletas estarão em atividade durante quase 
todo o ano, a exemplo do que ocorre com os jogadores 
dos grandes times. Trata-se de uma inovação positiva. 
E não é só isso. Imagine que agora, iniciando em maio, 
como acontece com os campeonatos da série A e da 
série B, praticamente o ano inteiro, contarão com os 
jogos da série C e D, e isso é interessante.

Além das mudanças nos critérios de disputa da 
competição, a novidade mais esperada pelas equi-
pes alivia de forma substancial a situação econômica 
desses times: a CBF se comprometeu em custear as 
passagens de todas essas viagens. Nos anos ante-
riores, Senador Paim, imagine só um clube como o 
Rio Branco, para fazer cinco viagens, o custo de cada 
viagem era R$50 mil. Então, com a CBF bancando as 
despesas de passagem dessas viagens, isso significa, 
nas 9 viagens, uma economia de R$450 mil para um 
clube pequeno. É muito importante, muito significativa 
essa ajuda. Serão 25 passagens para cada jogo, o que 
não é nada desprezível se considerarmos as grandes 
distâncias que as equipes das Regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste são obrigadas a percorrer por esse 
imenso Brasil para participar das competições oficiais.

Outro fator de comemoração para as equipes 
é que a CBF está negociando com as emissoras de 
televisão, parece que já tem uma conversa bastante 
avançada com o canal SporTV, para que os jogos da 
série C sejam transmitidos também. Isso significa que 
esses clubes poderão usufruir o direito de imagem, que 
é algo que só beneficiava os grandes clubes do Brasil 
até bem pouco tempo. Então, neste ano de 2012, os 
pequenos clubes talvez possam ter acesso ao direito 
de imagem. Isso está sendo negociado pela CBF junto 
a emissoras de televisão. Isso significa dizer que eles 
terão assegurado também o seu direito de imagem e 
o direito de arena.

As equipes da série C, a partir de agora, terão 
mais suporte para brigar por uma vaga nas categorias 
principais do campeonato brasileiro, que são respecti-
vamente as série B e série A do campeonato brasilei-
ro, que é o grande sonho de todo time de futebol dos 
lugares mais distantes do Brasil.

Então, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV, ouvintes da Rádio Senado, essas razões, devido 
à grande importância dessa notícia para esses clubes 
de futebol — e, tenho certeza, para os milhares de tor-
cedores que acompanham esses clubes —, devido à 
grande importância dessa informação, eu achei por 
bem fazer este registro e elogiar essas medidas da 
Confederação Brasileira de Futebol. Tenho certeza de 
que estou fazendo isso em nome de todas as equipes 

que se beneficiarão, de uma forma ou de outra, com 
essas mudanças.

E, como o futebol continua sendo uma das gran-
des paixões nacionais — e, graças ao futebol e ao ta-
lento dos nossos jogadores, o Brasil conquistou a ad-
miração e o respeito de todo o Planeta, principalmente 
porque nós somos cinco vezes campeões mundiais 
—, então, eu faço questão de registrar que isso é algo 
importante sim, porque é das séries inferiores que po-
dem surgir grandes jogadores para serem aproveitados 
também nas séries de elite do campeonato brasileiro.

Com os times da Série C tendo mais apoio e vi-
sibilidade, eu tenho certeza de que o futebol nacional 
ganhará mais força nesse período que antecede a 
Copa do Mundo Fifa de 2014.

E essas mudanças implementadas pela CBF para 
a Série C constituem um gol de placa da CBF. Por isso, 
eu cumprimento os diretores da CBF, o diretor de fute-
bol e as pessoas que conceberam essas mudanças, 
porque realmente havia um clamor desses clubes por 
um apoio maior. Dessa maneira, estendendo a com-
petição, permitindo haver mais jogos e garantindo o 
custeio das passagens, a CBF está dando uma gran-
de contribuição para, digamos assim, o fortalecimento 
do futebol brasileiro principalmente na Série C, mas 
também pode ser extensivo à Série D. 

Dessa forma, eu registro aqui o meu aplauso à 
diretoria da CBF por essa tomada de decisão. 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria também de apro-
veitar os minutos que ainda me restam para fazer um 
registro. Ao mesmo tempo em que a Presidenta Dilma 
mandou a sua mensagem no dia 2 de fevereiro para 
o Congresso Nacional, na abertura dos nossos traba-
lhos, também os Governadores de todos os Estados 
apresentaram as suas mensagens às Assembléias 
Legislativas.

E eu aqui, na condição de Senador do Acre, re-
presentante do povo acriano aqui no Senado Federal, 
faço questão de realçar a mensagem que o Governa-
dor Tião Viana enviou para a Assembléia Legislativa. 

É uma mensagem muito importante, porque faz 
uma avaliação do que foram esses 13 anos de gover-
no da Frente Popular no Governo do Estado do Acre, 
iniciando pelo Governador Jorge Viana, que deu os 
passos iniciais para constituir verdadeiramente o Es-
tado de direito no Estado do Acre, seguido pelo Go-
vernador Binho, que deu continuidade ao trabalho do 
Governador Jorge Viana no período de 2007 a 2010. 
Agora, o Governador Tião Viana dá sequência a esse 
trabalho, que faz parte também da história desses 32 
anos do Partido dos Trabalhadores. 

Podemos fazer essa menção com muito orgulho, 
com muita satisfação, porque somos testemunhas vivas 
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de que a vida do povo do Acre mudou para melhor nos 
últimos 13 anos a partir da presença dos governos da 
Frente Popular, particularmente a presença firme do 
Governador Jorge Viana durante os seus oito anos de 
governo, depois com os quatro anos do Governador 
Binho Marques e, agora, com a mesma continuidade, 
com a mesma seriedade, com a mesma determinação, 
com o mesmo propósito de fazer o melhor que está 
sendo levado adiante pelo Governador Tião Viana. 

Então, ele mandou sua mensagem à Assembléia 
Legislativa. Não tenho certeza se vou conseguir fazer 
a leitura integral nos sete minutos que me restam, mas 
quero já pedir de antemão que esse registro seja feito 
nos Anais do Senado Federal, para que a gente possa 
ter esse documento na íntegra. 

Hoje, como destacamos aqui, temos temas im-
portantes acontecendo no Brasil e também no Acre. 
Eu gostaria também de compartilhar os propósitos do 
nosso governo expostos pelo Governador Tião Viana. 
Prioridades definidas com base no diálogo com o povo 
do Acre e no planejamento governamental. Destaco, 
nesta tribuna, a situação e os avanços promovidos 
pelo governo estadual do Acre nos mais diferentes 
aspectos da economia e da sociedade. Para este ano, 
o Governador Tião Viana listou prioridades para dar 
continuidade às profundas transformações que foram 
iniciadas há 13 anos pelo Governador Jorge Viana e 
tiveram continuidade com o Governador Binho Marques, 
que são do Partido dos Trabalhadores, dentro de um 
arco de aliança de 13 partidos da Frente Popular do 
Acre e, ao mesmo tempo, inovar e manter um olhar 
no futuro, planejando e executando ações em favor 
das urgências e dos planos estratégicos para tornar o 
Acre cada vez melhor.

A estratégia do Governo é a de promover o de-
senvolvimento sustentável, o desenvolvimento eco-
nômico com conservação dos recursos ambientais, 
inclusão econômica com redução das desigualdades 
sociais e valorização da cultura. O Governador apre-
senta os resultados e, ao mesmo tempo, algumas de 
suas metas para este ano de 2012, mas sempre numa 
perspectiva de um plano plurianual que começou em 
2011 e vai até 2014.

Para dar conta das proposições e desafios pos-
tos no planejamento compartilhado com a sociedade, 
o Governo conseguiu, em pouco tempo, compor um 
portfólio de investimentos que alcança o valor de R$4,7 
bilhões, reunindo operações de crédito, transferências 
voluntárias do Tesouro Nacional e programas especiais 
como o PAC e o Fundo Amazônia. O contrato com o 
BNDES, parceiro decisivo no financiamento do desen-
volvimento do Acre é de R$712 milhões.

Então, veja, Senador Paim, como é a forma trans-
parente com que o Governo do Acre procura dialogar 
com a sociedade. O portfólio dos investimentos para 
este período 2011-2015, no Governo do Acre, prevê 
investimentos da ordem de R$4,7 bilhões, mas isso 
envolvendo todos os recursos, desde as emendas par-
lamentares que apresentamos mais as operações de 
crédito junto ao BNDES, mais os recursos voluntários 
do Orçamento da União e também os investimentos 
previstos do Plano de Aceleração do Crescimento. 

A receita total realizada em 2011 foi de R$3,87 
bilhões, o que representa um crescimento de 675% 
em relação à receita que foi operacionalizada em 
1998, que foi exatamente o ano em que o Jorge Via-
na foi eleito Governador, que foi de aproximadamente 
R$499 milhões. 

A arrecadação da receita de tributos em 2011 
foi de R$753 milhões, representando um crescimento 
de 4,35%, em relação a 2010, que alcançou R$722 
milhões. 

O Estado está há 13 anos mantendo o equilíbrio 
das suas finanças e cumprindo a Lei de Responsabilida-
de Fiscal, e isso não é pouco, porque, para um Estado 
pobre como o Acre, manter o equilíbrio econômico é um 
desafio permanente, e o Governador Tião Viana está 
muito atento em relação a manter esse equilíbrio que 
foi mantido pelos Governadores Jorge Viana e Binho 
Marques. Além disso, está apto a receber recursos de 
convênios e contratar operações de crédito. 

O equilíbrio fiscal é um compromisso do Gover-
no para a manutenção da sustentabilidade da dívida 
fundada e o cumprimento das obrigações tributárias 
e salariais.

Para incrementar a produtividade e a produção, o 
Governo está trabalhando para elevar o padrão tecno-
lógico, promover a diversificação e o desenvolvimento 
das cadeias produtivas.

O programa de industrialização é um fator primor-
dial de elevação da produtividade da economia. Outra 
atividade de importante contribuição é a piscicultura. 
Estima-se que a rentabilidade por hectare da piscicul-
tura seja muito superior à da pecuária de corte, uma 
atividade que tem importante escala na economia do 
Acre. Vale ressaltar que a produção de pescados no 
Acre, a partir de açudes, até o ano passado, era em 
torno de quatro mil toneladas/ano. E o objetivo do Go-
vernador Tião Viana, ao término dos quatro anos de 
governo, é chegar a 20 mil toneladas, ou seja, quadru-
plicar nossa produção de pescados a partir do Plano 
de Piscicultura.

O projeto de fomento e fortalecimento da pisci-
cultura constrói tanques e açudes para os pequenos 
produtores de forma subsidiada. No ano de 2011, foram 
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construídos 983 tanques e 186 açudes, beneficiando 
816 famílias. Como resposta às ações do Governo na 
piscicultura, temos hoje no Acre uma grande motiva-
ção e mobilização de pequenos, médios e grandes 
produtores para a produção de peixe. 

Outra importante iniciativa é a Zona de Processa-
mento de Exportação (ZPE), fundamental para impul-
sionar e efetivar a industrialização. Trata-se de uma área 
de livre comércio com o exterior em que as empresas 
instaladas podem comercializar 20% da produção no 
mercado interno e 80% para a exportação.

Vale lembrar, Senador Paim, que o Senador Jor-
ge Viana já apresentou, inclusive, um projeto de lei 
visando a estender o benefício das Zonas de Proces-
samento de Exportação, fazendo com que elas pos-
sam estender essa margem de comercialização para 
o mercado interno, que é de 20%, fazendo-a chegar 
a 40%. Isso vai ser muito interessante para todas as 
Zonas Francas que estão sendo criadas, a partir de 
2007, o que foi mais um grande presente do nosso 
Presidente Lula para ajudar no desenvolvimento das 
regiões mais retraídas do Brasil. O Presidente Lula, 
em julho de 2007, assinou esse decreto de criação 
de nossa Zona de Processamento de Exportação... 
Aliás, 2007, não; julho de 2010, quando de sua saída. 
E a Zona de Processamento de Exportação do Acre 
foi uma das que mais avançaram no Brasil. Estamos 
em vistas de torná-la completamente apta para a ins-
talação das empresas. 

Dessa forma, Senador Paim e demais Senado-
res que nos acompanham, temos aqui uma linha geral 
de todos os objetivos estabelecidos pelo Governo do 
Acre, liderado pelo Governador Tião Viana, e a gente 
tem as mais diferentes áreas da economia, seja na 
produção agrícola, na piscicultura, na industrialização, 
na relação com os servidores, toda a política salarial 
definida. Inclusive, fez um acordo para que a política 
salarial possa ser discutida de dois em dois anos. 

Então, neste ano de 2012 não tem discussão 
salarial. Isso vai nos deixar livres, por exemplo, dessa 
situação desagradável que está acontecendo hoje na 
Bahia, onde tem uma greve da polícia militar, o que 
coloca a sociedade toda sob risco. Inclusive, externo 
aqui a minha solidariedade ao Governador Jaques 
Wagner, ao nosso Senador, companheiro de Bancada, 
Senador Walter Pinheiro, que está lutando para mediar 
essa situação. A gente espera que haja uma solução 
pacífica e ordeira em benefício do povo baiano nesse 
confronto que está havendo lá entre a polícia militar 
e o Governo do Estado. A gente espera que haja um 
entendimento e que haja bom senso acima de tudo, 
porque o direito de um termina onde começa o direito 
do outro. Então, se policiais têm direito de reivindicar 

salário, a sociedade tem direito à segurança, e o papel 
dos operadores da segurança é garantir essa segu-
rança para a sociedade acima de tudo. 

Por isso, a gente externa a nossa solidariedade 
ao povo baiano, na esperança de que haja uma solu-
ção pacífica, o mais rápido possível, para que a nor-
malidade volte ao bom povo da Bahia. 

Para finalizar, Senador Paim, eu gostaria de pedir 
a gentileza de manter na íntegra esse documento que 
faz parte do meu pronunciamento de hoje. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, como destacamos aqui temas caros 
e importantes para o Acre, gostaria também de com-
partilhar os propósitos do nosso governo expostos 
pelo governador Tião Viana. Prioridades definidas com 
base no diálogo com o povo do Acre e no planejamen-
to governamental. Destaco nesta tribuna a situação 
e os avanços promovidos pelo governo estadual do 
Acre nos mais diferentes aspectos da economia e da 
sociedade. Para este ano, o governador Tião Viana 
listou prioridades para dar continuidade às profundas 
transformações que foram iniciadas há 13 anos, pela 
Frente Popular do Acre, e, ao mesmo tempo, inovar e 
manter um olhar no futuro, planejando e executando 
ações em favor das urgências sociais do Estado.

A estratégia do governo é a de promover desen-
volvimento sustentável, o desenvolvimento econômico, 
com conservação dos recursos ambientais, inclusão 
econômica com redução das desigualdades sociais, e 
valorização da cultura. O governador apresenta resul-
tados e apresentou suas metas. São elas:

Para dar conta das proposições e desafios pos-
tos no planejamento compartilhado com a sociedade, 
o governo conseguiu, em pouco tempo, compor um 
portfolio de investimentos que alcança o valor de R$ 
4,7 bilhões, reunindo operações de crédito, transfe-
rências voluntárias do Tesouro Nacional e programas 
especiais como o PAC e o Fundo Amazônia. O contrato 
com o BNDES, parceiro decisivo no financiamento do 
desenvolvimento do Acre, é de R$ 712 milhões.

A receita total realizada, em 2011, foi R$ 3,87 
bilhões o que representa um crescimento de 675% 
em relação à receita de 1998, que foi de aproximada-
mente R$ 499 milhões.

A arrecadação da receita de tributos, em 2011, 
foi de R$ 753 milhões, representado um crescimento 
de 4,35%, em relação a 2010, que alcançou R$ 722 
milhões.
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O Estado está há 13 anos mantendo o equilíbrio 
das suas finanças e cumprindo a Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Além disso, está apto a receber recursos 
de convênios e contratar operações de crédito.

O equilíbrio fiscal é um compromisso do governo 
para manutenção da sustentabilidade da dívida fundada 
e o cumprimento das obrigações tributárias e salariais.

Para incrementar a produtividade e a produção, o 
governo está trabalhando para elevar o padrão tecno-
lógico, promover a diversificação e o desenvolvimento 
das cadeias produtivas.

O programa de industrialização é um fator pri-
mordial de elevação da produtividade da economia. 
Outra atividade de importante contribuição é a pis-
cicultura. Estima-se que a rentabilidade por hectare 
da piscicultura seja muito superior à da pecuária de 
corte, uma atividade que tem importante escala na 
economia do Acre.

O projeto de fomento e fortalecimento da pisci-
cultura constrói tanques e açudes para os pequenos 
produtores de forma subsidiada. No ano de 2011, foram 
construídos 983 tanques e 186 açudes, beneficiando 
816 famílias. Como resposta às ações do governo na 
piscicultura, temos, hoje, no Acre, uma grande moti-
vação e mobilização de pequenos, médios e grandes 
produtores para a produção de peixes.

Outra importante iniciativa é a Zona de Processa-
mento de Exportação (ZPE), fundamental para impul-
sionar e efetivar a industrialização. Trata-se de uma área 
de livre comércio com o exterior em que as empresas 
instaladas podem comercializar 20% da produção no 
mercado interno e 80% no mercado externo. A ZPE 
está em vias de alfandegamento já que o Relatório 
Final foi encaminhado à Superintendência da Receita 
Federal em Belém. Autorizado o alfandegamento, as 
indústrias interessadas em se instalar na ZPE podem 
apresentar seus planos de negócio para aprovação do 
Conselho Nacional da ZPE. Estão inscritas 30 empre-
sas e, dentre estas, 10 selecionadas. Isso é de extrema 
relevância para o Estado.

Para 2012, há várias frentes de trabalho. Há hoje 
todo um trabalho para o aumento, a diversificação e o 
desenvolvimento das cadeias produtivas da produção 
rural. A ação abrange especialmente as cadeias pro-
dutivas do coco, do milho, do abacaxi, do maracujá, 
da banana, do açaí, da manga, do leite, entre outras.

Em Mâncio Lima, o governo promoveu a implan-
tação de 50 hectares de coco, trabalhando com 43 
agricultores familiares em áreas de 1 hectare a 2 hec-
tares. Em 2012, o projeto se estenderá ao município 
de Rodrigues Alves. Serão plantados 294 hectares, 
envolvendo 231 agricultores, em áreas de 2 hectares 
a 5 hectares. O propósito é transformar a Regional do 

Juruá no polo de produção e abastecimento de coco 
do Acre.

Na pauta de produção do Acre, o milho destaca-
-se como o principal grão pela alta produtividade, ren-
tabilidade e mercado. Hoje há um grande esforço no 
fomento à produção de milho na mecanização e ar-
mazenamento, o que permitirá dobrar a produção na 
safra de 2012-2013. A área mecanizada pelo governo 
foi aumentada em 50%, em relação a 2010, benefician-
do mais de 1.000 agricultores familiares.

Em relação à Formação de Jovens e Trabalhado-
res, o Governo do Acre continua avançando. Somente 
em 2011, foram ofertadas 10.700 vagas em todo estado 
com foco na formação de jovens e famílias de baixa 
renda. O diferencial de 2011 é que a formação profis-
sional foi associada à geração de pequenos negócios.

Para 2012, o Governo vai avançar na formação 
de famílias que se encontram em situação de extrema 
pobreza com foco no Plano Acre Sem Miséria.

Na saúde da mulher e da criança, o nosso gover-
no está fazendo a padronização física das unidades, 
conforme norma da ANVISA e inaugurou a maternidade 
de Cruzeiro do Sul nos moldes do programa rede ce-
gonha. O índice de mortalidade infantil caiu de 19,70, 
em 2006, para 17,8 por 1.000 nascidos vivos, em 2011.

Outra área sensível é a segurança, um problema 
que desafia todo o País. O nosso governo estabele-
ceu uma política de segurança determinada a reduzir 
drasticamente a violência, o homicídio, os roubos e 
furtos e outros delitos para que as famílias acreanas 
reconquistem a paz. Os números mostram que a po-
lítica de segurança do governo tem obtido sucesso. 
Em 2011, o índice de homicídios, que era de 26,5 por 
cem mil habitantes, em 2010, foi reduzido para 19,9, 
o que representa uma queda de 22%. É a maior que-
da nos últimos 12 anos. No Acre, 87% dos homicídios 
são elucidados. É a melhor taxa do País.

Este ano tornaremos a enfrentar o desafio de 
proporcionar moradia digna para o povo do Acre.

O nosso governo deu continuidade ao projeto de 
habitação social da Frente Popular. Em 2011, foram 
entregues 4.141 unidades habitacionais nos municí-
pios de Rio Branco, Cruzeiro do Sul e Sena Madureira, 
a maior parte para famílias na faixa de renda de 0 a 
3 salários mínimos. Nos municípios do interior, serão 
entregues, até 2014, 2.500 unidades habitacionais e 
em Rio Branco, 10.923.

Em 2012, em Rio Branco, o governo vai construir 
a Cidade do Povo, um projeto de notável envergadura, 
uma cidade sustentável, um novo paradigma de urba-
nidade amazônica, onde vão ser construídas 10.500 
casas. O investimento será de R$ 680 milhões.
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Srªs Senadoras, Srs. Senadores, esses são al-
guns exemplos do que o governo pretende conseguir 
este ano.

E há mais. Em parceria com o Governo Federal, 
o governo de Tião Viana continua investindo na expan-
são da rede de energia elétrica na zona rural do Es-
tado por meio do programa Luz para Todos. Em 2011, 
foram investidos R$ 8,89 milhões para a instalação de 
514 km de rede, levando benefícios para 1.254 famí-
lias nos municípios de Rio Branco, Bujari, Porto Acre, 
Cruzeiro do Sul, Maneio Lima, Rodrigues Alves, Feijó, 
Tarauacá e Jordão.

Até 2014 serão implantados 1.570 km de rede 
elétrica convencional, atendendo mais de 5.000 fa-
mílias, e 2.000 unidades de placa solar beneficiando 
2.000 famílias que vivem em comunidades isoladas.

Na zona urbana, o governo lançou o programa 
Ruas do Povo cujo objetivo é pavimentar todas as ruas 
do Estado sem pavimento. Em 2011, foram entregues 
218 ruas, com investimento de aproximadamente 30 
milhões. Para 2012, já estão em processo de licitação 
500 ruas em Rio Branco e 1.000 ruas em todo interior 
do Estado.

Na área de saneamento, o governo do Acre se 
prepara para investir R$ 275 milhões, previstos no 
BNDES, para implantar o sistema de água e esgoto 
no Alto Acre, Baixo Acre, Tarauacá/Envira e Purus e 
alcançar uma cobertura de 100%,

As políticas ambientais estão relacionadas com 
o propósito do governo e do povo do Acre de fazer 
desenvolvimento com sustentabilidade.

O desmatamento nas bacias hidrográficas altera 
profundamente o regime dos rios. Atentos a essa ques-
tão vital, estamos fazendo a recuperação e conservação 
de matas ciliares e nascentes na bacia do Rio Acre.

No ano passado foram cadastrados 280 produ-
tores rurais, beneficiários do Programa, e plantadas 
90.000 árvores de diversas espécies em Rio Branco, 
Senador Guiomard e Porto Acre, com ênfase para o 
plantio de açaí e outras espécies frutíferas uma vez que 
se objetiva além da preservação ambiental o retorno 
econômico das famílias que aderiram ao programa. O 
desafio em 2012 é dar continuidade, plantando mais 
250 mil árvores e incluindo 150 novos produtores ru-
rais. Até 2014, serão plantadas 2,5 milhões de mudas.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, nas palavras e 
nos atos do governador Tião Viana vemos que o Acre 
está criando as condições acertadas de equilíbrio, de 
integração, e se preparando para um novo período de 
desenvolvimento. Um período que, esperamos, não 
seja interrompido nem atingido por disputas ou inte-
resses eleitorais.

Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esse foi o Senador Anibal Diniz, que se pronunciou 
apelando para que o conflito na Bahia termine rapida-
mente, para que prevaleça o bom senso e para que 
todos saiam felizes dessa empreitada, como diria meu 
ex-Governador Olívio Dutra.

Agora, por acordo que fizemos aqui, o Senador 
Ricardo Ferraço falaria como líder, mas S. Exª concor-
dou que o Senador Magno Malta falasse neste mo-
mento como orador inscrito. Em seguida falará, então, 
o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Deputado Manato, do meu 
Estado, Deputado Audifax, que fica bem ao lado do 
Senador Paim... O problema é tomar gosto pela ca-
deira, não é Paim?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu já ia citá-los, mas o senhor já o fez.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Deputado 
Dr. Jorge, médico lá da nossa querida São Mateus, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores 
que nos veem, a princípio registro a presença do Go-
vernador Renato Casagrande do nosso Estado aqui, 
fazendo uma peregrinação nos gabinetes dos Líderes. 
Ainda temos às 20h uma reunião com o Líder do PT, 
Walter Pinheiro e, aliás, um lúcido Líder, Deputado 
César Colnago, do nosso Estado, que raciocina mais 
ou menos como raciocinamos na questão do ICMS e 
na questão dos royalties. Debate duro para dois Es-
tados, tão somente como para uma federação inteira. 
É preciso, então, que tenhamos homens lúcidos para 
entendermos as razões pelas quais lutamos pelos 
royalties do petróleo, que são do nosso interesse e a 
nós pertencem.

A visão de Walter Pinheiro é importante. Ele ser 
líder neste momento é importante para o pacto fede-
rativo, pela visão que tem. E a disputa em nos que-
rer sangrar com o ICMS, ou seja, o nosso incentivo 
chamado Fundap, razões pelas quais o Governador 
peregrina em Brasília hoje nos gabinetes, juntamen-
te com a bancada... Cumprimento o Deputado Paulo 
Foletto e o Deputado Lelo Coimbra, que acompanham 
o Governador, assim como a Deputada Rose de Frei-
tas, Vice-Presidente da Câmara e o Governador, que 
saiu desta Casa, que se encontra também no plenário 
exatamente para essa reunião às 20h com o Líder do 
PT, o querido Senador Walter Pinheiro.

Venho a esta tribuna nesta tarde, Deputado Au-
difax, para revelar o meu inconformismo, a minha in-
dignação, a chamada indignação dos justos com uma 
fala infeliz, mal colocada, irresponsável, Deputado Ma-
nato, do Sr. Ministro Gilberto Carvalho. Eu queria que 
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os assessores dele me ouvissem agora ou que alguém 
telefonasse para ele me ouvir, para essa figura impo-
luta, esse deus do Olimpo – nem vocês conseguem 
falar com ele –, para essa figura saber que não devo 
nada a ele. Eu não fui nomeado por Gilberto Carva-
lho, o meu cargo não é um CC4, não é um CC3. Eu 
cheguei aqui com 1,3 milhão de votos vindos do Esta-
do do Espírito Santo. Nada devo a Gilberto Carvalho 
e por isso, Sr. Gilberto Carvalho, camaleão, o senhor 
que fica da cor da situação, comigo é diferente, che-
fe. É tempo ruim o tempo inteiro e eu vou falar para o 
senhor o que eu penso.

Esse cidadão chegou ao fórum no Rio Grande 
do Sul, Deputado Lelo, e lá indagado – esses caras 
precisam entender que, na era da tecnologia, até para 
falar em escola primária é preciso saber o que dizer, 
porque pode haver um menino filmando, gravando num 
celular –, ele abriu a boca e disse que, depois das con-
quistas, a oposição virou pó, o que eu acho um des-
respeito muito grande. É um desrespeito grande. Eu 
acho que a oposição é benéfica, porque a oposição o 
alerta, o põe acordado, o põe aceso o tempo inteiro. 
É irresponsável a colocação.

Senador Paim, o senhor que tem um genro pas-
tor, uma filha pastora; Aldifax, você que é de confissão 
evangélica, esse cidadão disse o seguinte: “A próxi-
ma batalha, a próxima disputa ideológica será com os 
evangélicos, pois esses conservadores – palavras do 
nosso Ministro Gilberto Carvalho, do nosso não, de 
vocês do PT – têm uma visão de mundo controlada 
por pastores de televisão”.

Sr. Gilberto Carvalho, lave a sua boca com álcool! 
Lave a sua boca com álcool! O senhor precisa apren-
der a respeitar. Precisa aprender a respeitar.

Eu vou dizer quem são os evangélicos do Brasil.
Esses pastores de televisão certamente deveriam 

estar presos mesmo e deveriam ser punidos severa-
mente, porque esses pastores evangélicos – e acho que 
também os padres da Canção Nova, da Século XX, da 
Rede Vida – usam o vídeo para incitar movimentos de 
violência nas ruas. Esses pastores ensinam os jovens 
a usar droga e coroam a bebida alcoólica. São esses 
pastores os responsáveis pelos motéis do Brasil. São 
eles responsáveis pelas editoras de revista pornográfi-
ca. São esses pastores que incitam os adolescentes e 
os jovens a usarem crack. Por isto, Gilberto Carvalho, 
o Brasil está vivendo esta epidemia: porque a culpa é 
dos evangélicos incitados por esses pastores. Ah, vá 
procurar sua turma, Gilberto Carvalho! Vá procurar sua 
turma! Você está brincando com quem?

Eu vou dizer a você quem são os evangélicos.
Gilberto Carvalho, as igrejas evangélicas no Brasil 

são formadas por ex-alguma coisa. As igrejas evan-

gélicas, Deputado Manato, as igrejas evangélicas, 
Zezinho, são formadas por ex-alguma coisa no seu 
corpo, César Colnago. Sabem quem? Ex-drogados, 
ex-prostitutas, ex-presidiários, de lares destruídos. 
Vocês entram numa igreja e têm todos eles com uma 
história para contar, uma história de sofrimento, até o 
dia em que foram alcançados pelo poder maravilhoso 
e pela portentosa mão de Cristo, com a mensagem 
salvadora do Evangelho. Esses são os evangélicos.

Sr. Gilberto Carvalho, não são os evangélicos 
que compram e vendem cocaína no Brasil. O tráfico 
de drogas não é nosso. O contrabando na fronteira 
não pertence a nós.

Sr. Gilberto Carvalho, me deixa dizer uma coisa 
e vou lembrá-lo.

No processo eleitoral da primeira eleição do Lula, 
Senador Paim, no segundo turno, querido Deputado 
Paulo Foletto, o Lula era satanizado, no Brasil, e eu 
recebi a missão de cruzar este País “dessatanizando” 
o Lula, e o fiz: 25 dias dentro de um jato, falando 5 ou 
6 vezes por dia pelo País inteiro. Acabei no Rio Gran-
de do Sul, no segundo turno do Olívio Dutra, dentro 
do estúdio, no último debate.

Esse povo evangélico que votou no senhor, Se-
nador Paim, trouxe-o para esta Casa para ouvir o meu 
discurso, hoje, de desabafo por essa fala irresponsável 
desse Ministro meia-boca.

Vou mais além: esses evangélicos entenderam. 
Veio o segundo mandato do Lula, fizemos a mesma 
coisa. Cruzamos o País, eu e o Líder do PT, Walter 
Pinheiro.

Ô ex-seminarista católico, cristão, como o senhor 
diz, Sr. Gilberto Carvalho, que não respeita ninguém, o 
Líder do PT, hoje, no Senado, foi trazido a esta Casa 
pelo voto da Bahia, com 70% de votos evangélicos, 
dos irmãos dele de confissão de fé. O Walter Pinheiro 
é evangélico. Eu sugiro ao senhor que peça à Presi-
dente Dilma para fazer uma reunião e tirar o Walter 
da liderança.

Sr. Gilberto Carvalho, o senhor se esqueceu da 
eleição da Dilma? Vocês não se prepararam para o 
segundo turno porque o salto estava tão alto que acha-
ram que iriam ganhar no primeiro. Ninguém esperava 
que a evangélica Marina crescesse. 

E, infelizmente, Deputado Lelo Coimbra, o debate 
para a presidência da República se deu em torno de 
uma questão: aborto! E sabe por que ele chama, vai 
ao Rio Grande do Sul e fala isto, que nós somos con-
servadores? Porque ele estava falando para pessoas 
que são a favor do aborto.

Você se esqueceu da lição, Gilberto Carvalho? 
Você sabe por que Dilma foi para o segundo turno? 
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Porque os e-mails diziam que ela era “abortista”, um 
debate que se deu em torno do tema aborto.

Aí, veio o segundo turno. Ninguém sabia o que 
fazer. Aí, eu disse para mim mesmo: “Lá eu não vou”. 
O Governador Renato Casagrande, que está aqui, a 
eleição terminou num dia e, no outro dia, ele me ligou: 
“Você vai para Brasília?” Perguntei: “Fazer o quê?” “O 
Lula está chamando, e a Dilma, porque deu segundo 
turno, e precisamos ir lá para uma grande reunião”. 
Falei: “Não vou, não. Já fiz isso uma vez, já me enga-
naram uma vez, não vão fazer a segunda”.

O Walter Pinheiro me ligou e me ligou o Pastor 
Everaldo, presidente do PSC, que estava sendo cor-
tejado e bajulado por Gilberto Carvalho. Gilberto Car-
valho, hoje, não atende um telefonema dele, nem olha 
na cara dele, e olhem que é Líder de uma bancada de 
16. Não precisa mais! Tentou me convencer e falei que 
não ia. Eu sei o que se deu no pleito eleitoral municipal.

Quero lembrar, Presidente Paim, ao nosso que-
rido – querido nada!... Não vou ser hipócrita e chamar 
esse cara de querido, não – Gilberto Carvalho... V. Exª 
estava na disputa, com a história que tem, para Se-
nador no Rio Grande do Sul, e era o terceiro. Gilberto 
Carvalho, você sabe o que eu fiz? Eu vim a Brasília 
gravar propaganda eleitoral para Paim. Sabe para pedir 
voto a quem? Meus irmãos evangélicos do Rio Grande 
do Sul, seu cara de pau! Cara de pau! Você precisa de 
um vidro de óleo de peroba.

Não devo nada a você, Gilberto Carvalho. Muito 
pelo contrário.

O que aconteceu? A minha família me conven-
ceu, porque o que estavam fazendo com Dilma era 
uma maldade, era injusto. Não era justo. E, como eu 
imagino que precisamos sobreviver com justiça... Eu 
ouvi falar do PL nº 122, dizendo que estava na conta 
da Dilma. A Dilma nunca mexeu, nem conhecia PL nº 
122, nem sabia nada disso. Eu que batalhei aqui nes-
te Senado, V. Exª na Comissão de Direitos Humanos, 
para poder enterrar o PL nº 122, que foi uma luta da 
ex-Senadora Fátima Cleide, e nós não deixamos votar. 
E, enquanto estiver aqui, não vai votar.

Disseram que foi Dilma. Muita mentira, muita ila-
ção, muita falsidade com aqueles e-mails.

Eu vim para cá, fui para uma reunião em que es-
tava Palocci – Palocci já caiu –, estava Gilberto Carva-
lho e estava José Eduardo Dutra, numa reuniãozinha 
pequena, numa sala pequena. Manato, César Colnago, 
eu olhei para o Everaldo, Presidente do PSC, e falei: 
“Olha bem para a cara do Gilberto Carvalho, isso é 
um mentiroso. Ele já fez isso uma vez. Eu só estou 
aqui porque acredito em Justiça, não é por causa de 
você não, porque você é um Deus do Olimpo. Quan-
do subiu ao poder, você nem atende a telefonema de 

ninguém. Agora, nós viramos a solução de novo para 
vocês. Agora, eu sou solução de novo para vocês. 
Então, me esqueça, porque eu não acredito em você. 
Você é mentiroso.”

Gilberto Carvalho, eu falei para você, não falei? 
Você é mentiroso, eu continuo pensando.

Eu entrei em um jato, César Colnago, fiquei 27 
dias. Cumpri um mapeamento no Brasil, para “dessata-
nizar” a Dilma, para desfazer o que os e-mails fizeram, 
para que ela pudesse derrotar o candidato Serra. Ela 
cresceu 14% nesse segmento, no segundo turno. E o 
Sr. Gilberto Carvalho acompanhou tudo. Aí, Dilma ga-
nhou, ninguém conseguia mais falar com ele, porque 
aí aliviou, o emprego estava garantido, era Ministro 
de novo. Agora, ele vai ao Rio Grande do Sul e solta 
essa pérola. Barriga não dói só uma vez, cara de pau! 
Barriga dói mais vezes.

Sabe, vocês estão loucos para fazer um projeto 
para acabar com o crack no Brasil. Sabem que dia vai 
acabar? Nunca!

A Presidente da Secretaria Nacional Antidrogas, 
uma despreparada, deu uma entrevista na Folha de 
S.Paulo, Manato, dizendo que falar em crack no Brasil 
como epidemia é uma falácia. Olha que brincadeira! A 
Secretária Nacional Antidrogas!

Mas vocês vão resolver como? Vão colocar mais 
dinheiro no SUS, para que o Ministro – aliás, meu 
grande amigo Padilha, que eu respeito muito – possa 
fazer um programa de internação de viciado em crack? 
Mamãe, me acode! Mamãe, me acode!

Ei, Gilberto Carvalho, você está tentando atacar 
quem mais tira drogado das ruas deste País, quem 
mais devolve filhos às suas famílias neste País, quem 
mais enxuga lágrimas de mãe que chora, de pai que 
se angustia com filho drogado neste País, Sr. Gilberto 
Carvalho?

Agora, por que faz isso? Porque o programa é 
diferente, o projeto é diferente, o projeto é de Deus. É 
do homem que é ganho por dentro, que é salvo, que é 
limpo por dentro, para depois tratar o caráter e a saúde 
dele, porque, se ele não for limpo por dentro, jamais 
vai se recuperar, Gilberto Carvalho. Mas já percebi que 
disso você não sabe nada. Disso você não conhece 
nada, ex- seminarista!

Vejo Senadores aqui, não sei como eles se com-
portam, até porque ninguém é tão doido quanto eu. 
Ouço burburinhos aqui e ninguém consegue falar bem 
desse rapaz. Ele mente com muita facilidade, escamo-
teia e tem comportamento dúbio.

Vou falar uma palavra aqui e ele só vai poder me 
processar quando eu não tiver mais mandato: safado!

Eu acho bom você respeitar, rapaz. Acho bom 
você respeitar o povo. Acho bom você respeitar as 
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pessoas que promovem paz neste País, aqueles que 
podem subir o morro, ganharem almas para Jesus, 
abrir uma igreja, aqueles que podem ouvir um trafican-
te dizer que largou uma arma, que fazia a mãe chorar, 
que perdeu a escola, que esteve três anos na cadeia 
e lá conheceu Jesus, o Evangelho e hoje estou aqui, 
dentro da igreja, pregando o Jesus.

Gilberto Carvalho, tem 30 anos que recupero 
drogados. Acha que eu não conheço a fórmula? A fór-
mula é Jesus. Sabe onde eu encontrei? Nas orações 
da minha mãe, quando eu era menino.

Então, em defesa da memória da minha mãe, 
Gilberto Carvalho, que era uma evangélica, eu repu-
dio você. Eu repudio você e lhe peço um favor, onde 
você me encontrar não me estenda à mão, cidadão. 
Não me estenda à mão!

Quero dizer a você que estou representado al-
guns Senadores aqui. Eu avisei a eles da minha fala 
a eles e eles disseram que estariam na televisão as-
sistindo. É tudo que eu gostaria de falar: nos respeite, 
Gilberto Carvalho.

Você estava falando de quem? Dos pastores da 
televisão? De quais os padres que você estava falan-
do? Os padres da Canção Nova, que fazem um traba-
lho maravilhoso com os jovens no Brasil? Um trabalho 
lindo e que tem como representante o Eros Biondini. 
Você estava falando de quem? Da Vida? De quem você 
estava falando? De Silas Malafaia, que é pregador do 
evangelho, que tem posições, por que Silas é contra 
o PL 122, por que Silas é contra o aborto?! Isso lhe 
ofende? Você estava falando de quem? De Valdomiro 
Santiago, que prega o evangelho abertamente, que 
manda o doente trazer o laudo do médico e Jesus cura. 
Depois manda voltar no médico e volta e Jesus curou. 
Você esta falando de quem? Quem é desses que está 
fazendo mal ao País, S. Gilberto Carvalho?

Vamos esperar, S. Gilberto Carvalho.
Só quero entender se a sua palavra é a palavra 

do seu Partido, porque nós temos um pleito eleitoral 
municipal agora, S. Gilberto Carvalho. E saiba que o 
nosso povo vota. O nosso povo vota. 

Atenção Renê Terra Nova, atenção Silas Mala-
faia, Robson Rodovalho, atenção Pastor Zé Wellington, 
Pastor Manoel Ferreira! Os líderes deste País! Aten-
ção, Convenção Batista, presbiterianos, maranatas! 
Atenção, Universal! Olhem só o que esse rapaz falou! 
Olhem só o que esse rapaz falou!

A sua filha, que é evangélica, é candidata à ve-
readora, não é, Paim? E será uma grande vereadora, 
se herdou o seu DNA de luta pelos menos favorecidos 
e se cresceu ouvindo o seu discurso, a sua batalha e 
tem Jesus no coração. É ela que Gilberto Carvalho quer 
enfrentar, porque ela é fundamentalista, radical e tem 

uma visão tacanha de mundo, muito pequenininha! Visão 
grande é a sua! Só não é visionário, o senhor é sabido!

Que Deus tenha misericórdia de Gilberto Car-
valho!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Magno Malta, fazendo o seu 
pronunciamento.

Neste momento, passo a palavra ao Senador 
Ricardo Ferraço, que falará como Líder do PMDB. Ele 
cedeu o espaço ao Senador Magno Malta, para o seu 
pronunciamento e falaria em seguida. (Pausa.) 

O Senador Ricardo Ferraço não se encontra. 
Vamos encerrar os trabalhos, mas, antes, quero fa-

zer o registro de uma reunião importante que houve hoje 
na Casa Civil, com o objetivo de incluir o carvão mineral 
na matriz energética brasileira. Parlamentares de todos 
os partidos do Rio Grande do Sul estiveram na Casa 
Civil com esse objetivo. A reunião foi solicitada pelo De-
putado Ronaldo Zulke junto à Presidência da República. 
Estiveram lá o Deputado Afonso Hamm; o líder sindical 
Oniro Camilo, Presidente do Sindicato dos Mineiros do 
Rio Grande; a Drª Irani Medeiros, representando o Gover-
nador do Estado, Tarso Genro; o Sr. Rui Dique, Secretário 
de Infraestrutura do Rio Grande do Sul; o Sr. Fernando 
Luiz Zancan, Presidente da Associação Brasileira de 
Carvão Mineral; o Sr. Jacob Nessar, representando o 
Sindicato dos Mineiros do Estado do Paraná; o Sr. Genoir 
dos Santos, Presidente da Federação dos Mineiros dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina; 
o Sr. César Faria, presidente do Sindicato Nacional dos 
Produtores de Carvão Mineral, entre outros.

O objetivo dessa reunião na Casa Civil foi a ma-
nutenção do carvão mineral na matriz energética bra-
sileira, um pleito do Rio Grande do Sul. Foi, então, 
decidida a criação de um grupo de trabalho envolven-
do a Secretaria-Geral da Presidência da República, 
o Ministério de Minas e Energia, o Ministério do Meio 
Ambiente, o Ministério da Ciência e Tecnologia, asso-
ciações, sindicatos e empresas do setor. Foi discutida 
a consulta pública editada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica, sobre o desenvolvimento tecnológico 
e a eficiência das usinas.

Vale ressaltar, para terminar, que estamos acom-
panhando. Meu gabinete está acompanhando o pas-
so a passo desse debate, que envolve o interesse de 
milhares de trabalhadores e também os interesses do 
Estado do Rio Grande do Sul, uma questão econômi-
ca, social e, por que não dizer, política.

Os trabalhadores – milhares – que estão sendo 
prejudicados fizeram questão de que eu fizesse este 
registro neste início de noite, fortalecendo, deixando 
clara a minha posição a favor de que o carvão mineral 
esteja incluído no famoso Leilão A-5.
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Esperamos que, depois desse diálogo na Casa 
Civil, possamos retornar ao Rio Grande com a expec-
tativa favorável de que o carvão voltará a fazer parte 
da nossa matriz energética.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será en-
caminhado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, para integrar, como titular, a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, nos ter-
mos do Ofício nº 10, de 2012, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 10/12-GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloysio 

Nunes Ferreira para integrar, como titular, a Comissão 

de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em 
vaga destinada ao PSDB – Partido da Social Demo-
cracia Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência autuou, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, o Aviso nº 2, de 2012-CN (nº 1.802-Se-
ses-TCU-Plenário/2011, na origem), do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão proferido nos autos 
do processo nº TC 030.993/2011-3.

É o seguinte o Aviso:
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Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01323 



01324  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01325 



01326  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01327 



01328  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01329 



01330  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01331 



01332  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01333 



01334  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01335 



01336  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01337 



01338  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012
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01340  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01341 



01342  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01343 



01344  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01345 



01346  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01347 



01348  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01349 



01350  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01351 



01352  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01353 



01354  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01355 



01356  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01357 



01358  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01359 



01360  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01361 



01362  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01363 



01364  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01365 



01366  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01367 



01368  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01369 



01370  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01371 



01372  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01373 



01374  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01375 



01376  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01377 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 8-2-2012
Até 13-2 prazo para publicação e distribuição dos 

avulsos da matéria;
até 28-2 prazo para apresentação de relatório;
até 6-3 prazo para apresentação de emendas ao re-

latório; e
até 13-3 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em Avulsos e no Diá-
rio do Senado Federal de 9 de fevereiro do corrente.

O Aviso retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência autuou, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, o Ofício nº 13, de 2012-CN (nº 0468/2011, 
na origem), da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, que “Encaminha a programação de finan-
ciamento do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE), para o exercício de 2012”. 

É o seguinte o Ofício:
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Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01379 



01380  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01381 



01382  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01383 



01384  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01385 



01386  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01387 



01388  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01389 



01390  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01391 



01392  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01393 



01394  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01395 



01396  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01397 



01398  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01399 



01400  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01401 



01402  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01403 



01404  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01405 



01406  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01407 



01408  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01409 



01410  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01411 



01412  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01413 



01414  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01415 



01416  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01417 



01418  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01419 



01420  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01421 



01422  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01423 



01424  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01425 



01426  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01427 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 8-2-2012
Até 13-2
prazo para publicação e distribuição dos avulsos da 

matéria;
até 28-2
prazo para apresentação de relatório;
até 6-3
prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 13-3
prazo para apresentação, publicação, distribuição e 

votação do relatório e encaminhamento do pa-
recer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em avulsos e no Diá-
rio do Senado Federal de 9 de fevereiro do corrente.

O Ofício retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência autuou, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, o Ofício nº 14, de 2012-CN (nº 0466/2011, 
na origem), da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, que “encaminha ao Congresso Nacional 
o Relatório de Resultados e Impactos - Exercício de 
2011 - primeiro semestre, do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE”.

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 8-2-2012
Até 13--2 prazo para publicação e distribuição dos 

avulsos da matéria;
até 28-2 prazo para apresentação de relatório;
até 6-3 prazo para apresentação de emendas ao re-

latório; e
até 13-3 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.
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A matéria será publicada em Suplemento ao Di-
ário do Senado Federal de 9 de fevereiro do corrente.

O Ofício retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

serão lidos.

São lidos os seguintes:
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01430  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01431 



01432  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01433 



01434  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01435 



01436  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01437 



01438  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01439 



01440  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01441 



01442  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01443 



01444  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01445 



01446  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01447 



01448  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01449 



01450  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01451 



01452  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01453 



01454  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01455 



01456  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01457 



01458  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01459 



01460  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01461 



01462  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01463 



01464  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01465 



01466  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01467 



01468  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01469 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti-
tuição que será lida.

É lida a seguinte:
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Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01471 



01472  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01473 



01474  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01475 



01476  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01477 



01478  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012



Fevereiro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  01479 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Brasil vai sediar a CONFERÊNCIA 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DESENVOLVIMEN-
TO SUSTENTÁVEL, a Rio+20, que ocorrerá de 20 a 
22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro, 
comemorando o 20º aniversário da CONFERÊNCIA 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO, realizada no Rio de Janeiro, 
em 1992.

Os principais objetivos da Rio+20 são renovar e 
consolidar o compromisso político internacional para 
o desenvolvimento sustentável, avaliar as realizações 
e as lacunas existentes e estabelecer novas metas 
e objetivos a serem alcançados nos próximos anos.

Os temas principais da Rio+20 são a economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável 
e a erradicação da pobreza; e o quadro institucio-
nal necessário ao processo de desenvolvimento 
sustentável.

Todos nós que temos responsabilidade política 
devemos nos dedicar e nos preocupar com os proble-
mas do desenvolvimento sustentável.

A Conferência de Estocolmo, em 1972, delineou 
os direitos da família humana de ter alimentação ade-
quada, habitação segura, água potável, acesso aos 
meios de planejamento familiar.

O futuro da humanidade depende, em grande 
parte, dos cuidados que devemos ter com a Nature-
za, pois o desenvolvimento necessário para reduzir a 
pobreza só é sustentável com o respeito à Natureza.

Como afirmou a Carta Mundial da Natureza, ela-
borada na 48ª Plenária da Assembleia Geral da ONU, 
em 1982, “a humanidade é parte da natureza e depende 
do funcionamento ininterrupto dos sistemas naturais”.

Sabemos que o estilo de vida de nossa civiliza-
ção necessita de mudanças profundas, em relação aos 
modelos de consumo, produção e utilização de ener-
gia, com a integração econômica, social e ambiental.

Senhor Presidente,
Senhoras Senadoras e Senhores Senadores.

O Brasil tem uma grande responsabilidade, como 
país emergente e anfitrião da Rio+20, pois necessita 
exercer um papel de liderança no plano internacional 
e manter coerência em suas políticas internas ambien-
tais, como manter uma matriz energética não poluente 
e combater o desmatamento.

Não há dúvida de que os países desenvolvidos 
são os maiores responsáveis pelos grandes problemas 
na área do meio ambiente, como grandes emissores 
de gases que produzem o efeito estufa.

Brasil, Rússia, Índia e China, os chamados BRIC, 
podem contribuir para a integração social, do econômi-
co e do ambiental, como síntese do desenvolvimento 
sustentável.

A crise econômica mundial poderá ser uma opor-
tunidade para a integração e convergência dos aspec-
tos sociais, econômicos e ambientais.

Pessoalmente, acompanho com especial atenção, 
no Congresso Nacional, todos os assuntos relacionados 
com o desenvolvimento sustentável, tanto na Câmara 
dos Deputados, na época em que fui Deputado Fede-
ral, como agora no exercício do mandato de Senador.

Tenho plena convicção de que a Presidente Dilma 
Rousseff conduzirá a Rio+20 com habilidade e sabe-
doria, para que o Brasil reafirme sua condição de país 
emergente com liderança reconhecida mundialmente, 
demonstrando sua preocupação com o meio ambiente 
por intermédio de ações e políticas adequadas.

O Brasil dispõe de todas as condições para dar 
uma grande contribuição para a utilização racional dos 
recursos naturais, para o desenvolvimento sustentável 
e para que a Rio+20 seja um marco importante para 
o futuro da humanidade e para a preservação do nos-
so Planeta.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com esse registro, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA

1 
REQUERIMENTO Nº 8, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 8, de 2012, do Senador Casildo Maldaner, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 301, de 2008; 580, de 
2011, por regularem matéria correlata (aplica-
ção de recursos do FGTS).
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2 
REQUERIMENTO Nº 14, DE 2012

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 14, de 2012, do Senador Paulo 
Bauer, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 676, de 2011, além da 
Comissão Constante do despacho inicial 

de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação, Cultura e Esporte (amplia o rol 
dos crimes hediondos).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 2 
minutos.)
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY

 
8-2-2012 

Quarta-feira

11h30 Recebe o Senhor Franklin Feder, Presidente 
da Alcoa América Latina e Caribe

Sala de Audiências

12h Recebe o Senhor João Alberto Teixeira Mota 
Filho, Presidente do Sindicato das Indústrias da 
Construção Civil do Estado do Maranhão

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário

18h Recebe a bancada do Amapá da Câmara dos 
Deputados

Sala de Audiências

18h30 Recebe o Desembargador Regildo Salo-
mão, Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
do Amapá

Sala de Audiências
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: VAGO    (15)

 
Leitura: 16/03/2011

Instalação: 27/04/2011
Prazo final: 06/09/2011

Prazo prorrogado: 15/04/2012
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (2,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 
Leitura: 17/05/2011

Instalação: 28/06/2011
Prazo final: 22/12/2011

Prazo prorrogado: 31/05/2012
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS
Gilson Dipp 
Maria Tereza Moura 
Antonio Nabor Areias Bulhões 
Emanuel Messias Oliveira Cacho 
Gamil Föppel El Hireche 
José Muiños Piñeiro Filho 
Juliana Garcia Belloque 
Luiza Nagib Eluf 
Luiz Carlos Gonçalves 
Luiz Flávio Gomes 
Marcelo André de Azevedo 
Marcelo Leal Lima Oliveira 
Marcelo Leonardo 
René Ariel Dotti 
Técio Lins e Silva 
Tiago Ivo Odon 
Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade 
João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 
 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSOL
VAGO    (24)  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  VAGO 
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Cristovam Buarque   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)
 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade    (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)
Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)

 
 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,27)

 5.  Pedro Taques   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)
Lauro Antonio   (PR)   (29,30,32)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,26)

João Ribeiro    (26)

 1.  Clésio Andrade 
 2.  Vicentinho Alves 
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PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
27. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)
Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)
Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,27)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,26)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (25)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
26. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
27. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,6,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (9)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (2,3,5,6)

Valdir Raupp   (PMDB)
 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,11)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)
VAGO    (5,7,10)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
VAGO    (12)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Vagom, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)
Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,31)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (30,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (7,9,17)

VAGO    (6)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (5,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)
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34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (8)

Marcelo Crivella   (PRB)
 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)
 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)
 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Acir Gurgacz   (PDT)
João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Pedro Taques   (PDT)
 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,14)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PR  (15)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
15. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)
 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,24,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)
Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)
VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (15)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (19)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:      (6)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)
 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (OF. Nº
339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)
 1.  José Pimentel   (PT)
 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)
VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)
Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  João Durval   (PDT)
 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,22)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (21)

Clésio Andrade    (24)  1.  Blairo Maggi 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
22. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro titular do PR na Comissão, em decorrência da revisão da cálculo da
proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)
 5.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,17)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (16)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSOL
VAGO    (6)  1.  VAGO    (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
17. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
1ª Designação:  26/04/2011

 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (8)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (2)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  
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Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 08.11.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
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Câmara dos Deputados 

 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG)1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1.  

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1.  

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ)2, 4 

PSB 
Sandra Rosado (PSB/RN) 1 Keiko Ota (PSB/SP) 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Arnaldo Jordy (PPS/PA) 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO)3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
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MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. Marcelo Crivella (PRB/RJ) 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1.  
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. João Vicente Claudino (PTB/PI) 

PSOL 1 

Marinor Brito (PSOL/PA) 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
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